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CAPiTULO 1 - INTRODUC~O

As medidas fiscais introduzidas pela Constituiçio Federal'

caracterizaram pela descentralizaçio

tribut~riade' recursos em favor dos estadbs ·e municípios. ~ opiniio

prevalecente tanto dos elaboradores da Carta como de estudiosos da

questio • tribut~ria que as finan.;;:as municipais estio

predominantemente nas mios ~as autoridades locais, como nunca na

hist6fia recente do país .
• c/'-

o 06jeti~o deste trabalho ~ e~aminar
•..._' ..•.

esta Pl-oposid~o. Para

tanto, o estudo apresenta a estrutura tribut~ria do município de

SioPiulo .na Jltima d~cada, cbm ~nfase nas alterações fiscais

promovidas pela Cbnstitui.;;:iode 1988. A..hipótese b~sica db trabalho
/

.'~ de que as .al~irn,~çs constitucionais,' qUE em um primeiro momento

;a~mentaram o patamar de rec~itas do mun~cípio como consequincia da

c ríac ão d,€-~ll0V()Simpostos e do aumento dos' níveis d e t ran sPerên c í as

.intergovern~meritais~nio per~item, considerando altera.;;:5esainda em

cur~o, que o município exerç:a plena autonomia sobre seus recursos.
;"

Tal hipótese i estudada do ponto de vista da receita em seu

.~.sentido amp 10: po~sibilidade efetiva concedida pel~ lei ao

município em legislar sobre os impostos de sua compet~ncia;

condições .. c·administrativas locais em e xe r c e r esta competência;

produtividade fiscal dos impostos; sistemática de transferências;

o tamanho e as responsabilidades do setor p~blico
.. ,mun a clpa •.
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A escolha do município de Slo Paulo para analisai a proposiçlo

,db grau de autonomia fiscal pr~ e p6s-cDnstitucionais deveu-se às

suas ~aracteristicas econômico-financeiras, 1090 fiscais, distintas

dos demais municípios brasileiros, tais como a significativa base

tributiria que lhe permite auto-suficiincia de recursos pr6prios.

Assim, I, livre disposição de mecanismos institucionais para

legislai sobr~ os recursos pr6prios ~ de fundamental importlncia

para o,ex~rcício d~ autonomia fisca).

-,
o ~rabalho esti e~truturado em seis capítulos, incluindo a

introdução. O segundo capítulo reproduz um debate te6rico sobre a
.

'função econômica do t r í bu t o at ravé s dos "pl-incJ:piosde capac í dade

..

PI- inc íp ios vêm~-- sf:'~f1-clout iI Lz ado s de justificêll-,

~teoricam~nte, as m~ltiplas fun~aes do Estado moderno.

Apresenta,ainda, a abordagém da moderna teoria das finanças

p~blicas para b tema federali~mo fiscal. A infase recaí no

t rat ament C) da eiue st ão fiscal /
Loc a l, onde

,
exama'n a+s e o ele,

-autonomia fiscal municipal, ao longo das diversaS Constituições

brasileiras. ~ ·examinado com detalhes o dispositivo constitucional

de 1988. P~ocura-se mostrar ainda as virtudes da prática

, federalista e as vant~gens da descentralzação fiscal em oposi,ão à

centralização de recursos.
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o terceiro capítu16 passa a abordar .~ estrutura· tributiria

municipal. sendo apresentados os tributos imobili~rios municipais:

Imposto Pridial e Territorial Urbano IPTU, Contribuiç:ão de

Melhoria e o r!c~m-criado Imposto s6bre Transmissão de Bens Imbv~is

Inter-Vivos - ITBI-IV. São ~nalisados as características fiscais da

base tribu~~ria, o patri~anio imobili~rio e o papel fiscal

desempenhado na~ltima d~cada ..•..
\

Apresenta ainda, no bloco de tributos imobili~rios, a
<. ,,/

Contribuiç:io de Melhoria, a qWal, apeSar de ser um tributo bastante

antigo, somente em 1987 passou a figul"al"no quadro de r ec e í t as do

municípiO. Igualmen1emo~tra-se os avanços da legislação, definidos

no imbito constitucional.

o quartQ'j~~pitul0 trata dos impostos mobili~rios municipais:

Impos*o sobre S~~viç:os de 'qualquer Natureza - ISSj e Imposto sobre

Veridas.a., Varejo de Comb ust f ve í s Líquidos - rvvc . 110stl-a'-seo ISG

como o m~is importante imposto em.termos de potencia1 arrecadador e

o IVVC como novo impósto municipal.
/

,,_o I

/

o quinto capitulo abor~a as tran~ferincias intergovernamentais

verificadas entre o"estado e a Uniio ao municípiO . At rav é s de
.-qu~dro compar~tivo pré e pós~Constituição de 1988, demonstra-se os

cr í t é r í os de' r at e ío dos mesmos, bem como a evoluçio e a

participaçio do município de são Paulo.
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A an~lise sistem~tica da estrutura de receitas próprias do

município de sio Paulo permitiu as conclus5es apresentadas no sexto
-capítulo. Aponta-se os avanços advindos da Constituiçlo de 1988 e

sumariza-se as críticas elaboradas visando o aperfeiçoamento da

autonomia fiscal do município; visto que se encontram ainda sob

competincia da Unilo a iniciativa de legislar, em pelb menos tres

impostos.de competincia municipal.
\

./

'>,

~--

!
;
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"Os t r í but os não ajudaram somente a.cr Lar o Estado. Eles

.CAPiTULO 2 - ECONOMIA DO ESTADO E FEDERALISMO FISCAL

O tributo ~ o mecanismo de estrutura~ão da ação p~blica e
\li'

a'travé s .de sua compulsQriedade, os Estados

consol í daram+e e . O Sistema, Fiscal, POl- sua vez, ~ um meio de acão

do Estado que responde a uma dada conforma,ão social sob dois

aspectos: fle um Lado, a geração de receitas (padrão de

finaneiamento) e,_ de outro lado, as diferentes ~ormas de gastos

(padrão de g~st6s). Oorçament.o ~ o instrumento t~cnico que

r~fleti os níveis ideais de captação e dispindio de recursos.

_.
2;1 O PRINCipIO DA TtORIA E A TEORIA DO PRINCiPIO

, A di5cussão quanto à forma de aplicação do tributo ~
i.

bastante antiga,(' já estando pl-esentes nas pl-eocupa,ões

estudiosos como Hobbes e locke, em seus estudos sobre o contrat6
;"

do Estado. (

Partindo do Fressuposto de que.os tributos deveriam ser

eqtiifativosj a controvérsia se. estabelece a partir de duas

abordasens cIist intas: os tl-ibut os devem ser c.obrados med ian t e a

possibilidad~ de cada indivíduo ou segundo aquilo que ~le recebe

em troca cio governo?
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A orientaç~o fiscal atual nlo difere deste.conte~do, como

ver-emos adiante. A questão, hoje em dia, i saber se o governo

deve sub t ra í r seus l-eCLU-SOS de' acor-do com a capacidade de

con~ribuiçãb de cada agente econBmico, face a um conjunto de

prioridades p~blicas, ou de acordo com a quantidade de bens ou

serviços que oferec~.
lO?

Os economistas clássicos como A. Smith e D. Rí c ar do

,. "

.d ed í caram 91-ande' parte de [suas ob r.as. ao papel dos t r í bu t os . Na

ver dade , a discussão se estabelecia' em r e lacãc ao t amanho e papel

do Estado; ass im'j do' ponto d e v is ta fisc a I, a t1- ibut ac ão e 1- a o

mecanismo de geração de receitas para f~zer frent~ ~s atividades

tradiciona~s do, governo.
dia.., economia sem, em

proporcionalmente riquezas. -:

A. Smith reconhecia a necessidade de cobrança, mas defendia

que os/ impostos eram antiecon8micbs, pois aumentavam os

rendimentos do monarca qUe, mantiriha trabalhadores
I

improdutivos, em detrimento do c~pital do pa~s, que mantinha

trabalhadores produtivos. Ricardo, por sua vez~ que também via o

Estado como uma e'nt idade improdutiva, não' refutou Smith,

defendendo que o individuo deveria contribuir com uma quantia

proporcional aos b~n~ficios obtidos do Estado. Ricardo dedicou

grande parte de sua obra ao ~studb da i~Eid~ncia dos tribu~os
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sobre os produtos privados, conclulndo que, em sua gl-ande

maioria, o tributo alterava o preço relafivo do~produtos.(l)

À'exceção dos "clássicos", J. S. Mill defendeu a aplicação

dos tributos segundo a capacidade de pagamento de cada indivíduo.

Desenvolveu o conceito de "igual sacl-ifício", onde os

contribuintes deveriam ser taxados proporcionalmente ~ sua renda,

~ de forma a,terem, do ponto de vista fiscal, um tratamento igual,

e ara que sua perda de "bem+ est ar" se igualasse. Para ve r í r í cacão
- /do conceito de igual sacl"i,fício pal-a efeito da cob ran ca. do

tributo, ~ 'necess~rio qUe se conheça as curvas de Utilidade

marginal da rendà. que ele supunha decrescentes e iguais. A

partir deste ponto, J. S. J1i11 inaugurou todo Um controverso

• I

Trabalhos ~osteriores -a S. Milf questionavam se o tratamento

t~ibutáiio proporcional ~ renda atendia ~ hipdtese de utilidade

marginal decrescente da mesma. Para indivíduos com o mesmo nível

o conceito não traria maiores dificuldades (as curvas

de ut 11Ldad e ma rsín a l são iguais) €! a pel"da I de ut i1Ldade se

1'guaIar ia. .Já para diferentes níveis dé ~enda, imp I i c a r i a

contribuição de ~ontantes ta~b~m diversos. Para igualar a perda

de utilidade seria necessário um crit~rio que as diferenciasse.

Assim~ dada -a'suposição de igualdade das curvas de utilidade

marsina I da r end a , a s en t e s c om rendas diversas, a

propor~ionalidade não se explicaria, e sim a progressividade.

1) SIiITH, Adam. A riqueza das nações. São Paulo, Nova Cultural, 1985. voI. H, livro V, capo Il:
RICARDO, David. Principios de economiapolltica e tributarão. São Paulo, Nova Cultural, 1985. capo VII-XVIII.
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~m sua obra mais recente, Musg~ave refaz o debate teórico e

.afi l-ma:.

"O prob lema mais difJ:cil consiste na determinaç:ão da fOI-ma
segundo a qual esses montantes devem diferir. Para resolvi-lo,
devemos conhecer o formato da curva de utilidade marginal da
renda, e mesmo assim as respostas variam de acordo com a
Ln t e rp ret acão dada ao t ermo ..igLlal"?", (2)

'"

O conceito teórico d_~~nvolvido por J. S. Mill aponta a
,.

·...apU.caç:ão do tl-ibuto de -ro;)-maa igualal- os difel"€mtes níveis de

cbnsiderando a util~dade decrescente da mesma,

explic~ que aqueles cbm maior nível de renda devem contribuir

prop~rcionalmente mais do que os de menores rendas, visto que os

Jltimos t~muma,utilidade de renda maior. A aplica~ão do conceito

lmpl a car í a um -gl-au de sacl-ifíC:10 igualou a me sma pel-da .de b em-:

e s ta r . A adequação do conceito é questionada visto que a

s~btra~~o da renda via tributo nio implica um sacrifício ou perda

de utilidade, mas-sim um acr~scimo de utilidade.

,/

A interpretaç:io de éamuel~on t.amb ém mo str a a dificLlldad(~
;

t eól- a c a ;

"Os econ om í s t es qu e acham que as ut fl-Ldad es de d í Pe ren t e s
pessoa s podem ser somadas para fOI-mal-eITIuma u t i1idade social
total, falam da tributação para produzir utilidade total m~xima
ou produzir certo padrio específico de sacrifício de utilidade.
Assim, se cada dólar extra traz uma satisfaç:ão cada vez menor a
um indivíduo, e se os ricos e pobres têm a mesma capacidade de
satisfação, um d ó lar re t Lr à do de um m í Líonãr I o pelo imposto e

(2) HUSGRAVE,Richard A. & HUSGRAVE,Pegg!j B. Finanças públicas: tearia e prática. São Paulo, Edusp, 1980,
p.183.
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entregue a uma pessoa de renda mediana de~~r~ acrescentar mais à
utilidade total do que sub t ra ír ? • (3)

Por sua ve2~ Schumpeter tamb~m qu~stiona a validade da

aplica,io da lei de rendimentos decrescentes para explicar a

igualdade de sacrifício e afirma que, se a utilidade decresce a

uma taxa menor do que se s~p5e, rendas mais altas pagariam uma
"t;'percentagem inferior às que rendas menores, ainda que as quantias

, "

absolutas sejam mais elevadas. Assim, afirmou:

,/

" ...muitos economista~ estaVam atolados no significado
c orret o d e idéias t a í s como sacl"i.fJ:cio igual, pi"OP01~,cional e
mínimo. Alg~ns pensaram (o erro foi originalmente ae Mill,
segund.o c re í c ) q~te o .s ac r í Ef c í o igual implicé\ um s ac r í Pnc í o
mínimo; out ros penSal"am' que a "lei" de utilidade mal"ginal
decrescente da renda fosse suficien~e para ~eduzir de um
postulado de sacrifício igual a taxaçio progressiva". (4)

INeste PO[lJ~o, a'escola sueca representada por Wicksell E

~in~hal, discí~~los da ~stola marginalista, se destaca, pois. ao

~ntrodu~ir categorias analíticas' pa~a aborda~emda contribuiçio

pel'6 b~nejício obtido do Estado, demoveu a dubi~dade de se~s
ante2es~ores, afir~andó que a equidade tributária

I
não envolvia

c omp arac ão de qu an t idade~s t o t a í s de:'u t iI idade: e b ene f f c ia I mas

somente ,quantidades marginais. Ou seja, o custo marginal do

tributo deve ser igual à receita marginal obtida pelo custo dos

i~postos em~termos monetári6s. Assim, interpre~ou M~rdal:

"O va lor mars í na l cedí dc IJor meio da t r íb ut ac ão deve S(~l"
,igual ao valor do serviço p~blico marginal para o contribuinte de
impostos em t ermos de d í nh e í.r o ? • (~:i)

(3) SAI1UELSON. Paul A. Inlrodufio a análise econÔSlica, Rio de Janeiro. A9ir. 1975. vol. 1, p.!76.
l4) SCHUMPETER.Joseph A. História da snil ise econôlIJica. Brasil, Portugal, Funda de CultUi"a, 1964, p.2i9.
(5) HYRDAl,Gunnar. Aspectos soliticas da teoriseconieic«. São Paulo, Abril Cultural, 1984. p.!5!

,.; .
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M~rdal, interpretando ainda Wicksell e Lindhal, afirmou que

.esta abordagem é especialmente limitada para a aplica~io em bens

PLlb:licos, mas ac red í t a "que é possível indicar como as utilidades

marginais em termos monet~rios dimi~uem com o aumento das

o Per t a s ". (6)

Por sua vez, Pigou, j~ neste século, em sua obra onde aplica

a teori~ do bem~estar ..ao estudo de finan~as pciblicas, concorda

·com o principio da capacidade de pagamento quando menciona a

PO~si~ilidade de transferincia de renda dos ricos para os pobres,

desde que com isso aumente-se o bem-estar e nio se tenha

di.inui~io da renda nacional. Ou nas suas palavra~:

..no / d eb emo s o lv í dar que e I b í en es t ar económico que
d ds Pru t a a lsu'í en , ··enun p e r f odo c ua Lqu í era , d(~pend(~ de ]<.'l-ent:a
que consume, ~:no de la ,que percibe; ~ que cuanto m~s rica sea
una persona menor será el porcentaje desu renta total que dedica
aI consumo, de modo que si suponemos que es· veinte veces ma~or
que La ': de ou t ra más PObl-~~, su l-enta coaum í da podr á ser , por
ej~mplo ~nicamente cinco veces ma~or. Sin embargo, es evidente
que toda transferencia de rentà de un homem relativamente rico a
afro re la tí vamen t e m·ás pob re ~ de um t emp erame n t o s í m í Ia r , a l
permitirle satisfacer necesidades más intensas, incrementa la
sume\ t o t a l ele se\tisfacC:ión. La v.í e.i a "le~.· de la u t Ll Ld ad
decrec aen t e " nos con du ce así a la 'a'Pil-mación';toda cau s.a que
incrementa la participación absol~ta de los pobres en la renta
real, siempre que no motjve, desde c:ualquier punto de vista, una
reducción elel volumen deI dividendo nacional, incrementar~, por
10 s e ne r a l , e l b í cne s t a r ec on ótn í c o ? • (7)

A perda de bem-estar para Pigou estava relacionada com a

pel-da de l-enda, ou a "d esu t i 1idade" assoc iada à mesma. Pr op usnava

tratamentos diferenciados ~ renda, conforme ~osse originada de

(6) HYRDAL,Gunnar. Aspectos ooliticos da... p.150.
(7) PIGOU, A. C. La-econo.ú de! bienesisr . Kadrid, 11. Agui]at, 1946. p.76.
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sal~rios ou de capital. Entendia que esta ~lti~a deveria ser

gravada com uma intensidade maior.

Muitos estudos sobre incidincia tribut~ria surgiram após a
: "

i~trodu,io dos conceitos baseados na teoria marginalista para

explicar os possíveis efeitos da a,io tributiria p~blica sobre os
. ."agentes economicos .

.~'

Destacam-se Tiebout (1950)1 Samuelson (1954)

e Musgrave (1959).

. /

Pode-se afil-mal-
./)

que a I opç:io de cobran,a basead~ em um dos

dois princípios be~efício ou" capacidade de pa~amento

justifica os possíveis efeitos da tribu~a,io sobre a economia. Se
J. S. Mill)o beneficio era a forma maispara os~ntecessores de

vez est;.:\bele/cido
I

o montante de dispindio, teoricamente definir-

se-ia o va lor do tributo. Tal defesa fa2i~ sentido,

propugn~va a manutençio de um Estadn. mínimo. Já qu~nto ao

c onc e í t o d€-~"c;:"tPacidadeele pagam€~nto" n ão se en con t ra a mesma

simplicidade de argumenta,lo, uma vez que, ao se definir as

d~;spe~;ai:;em +un ç: ão d"H; 1-eceita s 1 ab.r e+se a Ppss ib i 1 icIacle de se

t~r um Estado mais voraz do ponto ~e vista fiscal .

. .~

Consid~ra-se que esta d í scussão fiscal t raz

subjacente a <idéia de qual papel o setor pdblico deveria

desempenhar na economia. Esta controvérsia não foi abane/onada,

passan(Jo a int eg I" a1- , um conjunto maior de

problemas econa~icos surgidos com a recessão ~e 1930. Assim, após
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a obra de J. H. Ke~nes, novas fun~5es 'oram reservadas ao sistema

tribut~rio no imbito do que se convencionou chamar ·de Estado

Ke~nesiano.

./

/ SObl"e as novas ~reas de estudo, a partir da obra de Ke~nes,

L. C. Herege ressalta:

"Pub lI.c ec on omd c is one of t h e most fertile fields of stuc/~,
having exp an d ed s r eat l~ a+t e r t he theOl"etical r evo lut ion in
economics brought about b~ Ke~ne's greatest work (1936). This
field arose as the outc6me of the practical postulates of his
theor~ t~at attributes a fundamental role to State in modern
economics"(8) )'

"

Ke~nes post~lou que somente o Estado ~ capaz de, via

política de gastos~ manter .0 n í ve I de d emanda agl"egada adequado

~ara atenu.r os e~eitos de crises e propiciar o crescimento

econômico. 'ral-po Iít .í ca pode seI"'obt ida a t r.avé s da t r t butac ão J da

manutençio de déficits fiscais ou de créditos externos.

; Assim, a abordagem receita e despesa passou a ter um car~ter

mac r oe c on ômíc o , os. s í e t ema s

instrumentos de política antic{clicav ) • J

I

As a(j:õ€-~sdo" Estado paSSal"am a abr:;alrng€~rnão somente a

imp'lantação' de mec ari í smo s t r í bu t ãr í os sofi(s;t!icados, mas também o

t o ta l con t rol e das po lf t Lc a e de sa s t os- e tin;l,ins.f€-~l"ênc:ias,além do

domínio e e xe rc í c í o da política mon e t ã r í a . (J)'I:':st.adopassou assim

(8) HEREGE,Luiz Carlos. ExternaI debtand public econosics iil Brasil (ap8.e-!984.1• Universidade de ssracuse,
jun. 1988. Tese, p.6.
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a controlar o conjunto da economia e a exercer interven,aes

localizadas em de~erminados setores da mesma~

Ji no pós-guerra, a maioria dos países capitalistas vem

seguindo a orientaçlo ke~nesiana. Surge assim o advento do Estado

com participa,iosignificativa na economia. Em especial nos

países~em desenvolvimento, a doutrina ke~nesiana justificou a
I ,

aç:io do' Estado como e~presirio, potenciando o crescimento

acel~rado da .conomia. Em'decorrincia, o sistema fiscal. que num

,primeiro momento irespondeu satisfatoriamente ao crescimento

ac e l er ado , começ:ou a apresentar d~ficits fiscais cr8nicos.

Simultaneamente aos efeitos desta política na órbita fiscal

spb;ev~io a aceleraçlo do endividamento externo e o su~gimento de
processos infla~ionirios persistentes~~Todavia. houve uma espécie

I

de ke~nesianismo reverso. na medida em que as consequincias

advindas de tais, po La t Lcas vo lt acas .ao c r-e sc Lment o econômico

estado de bem-estar sócial. propugnadb pelos

liberai5 no ~eríodo pré-depress5o. do debate econômico.
/ ~

/

.Este Estado produtivo, nos ./
P a J. ses em

í
de~envolvimento, vem

"

sendo questionado, e uma gl"ande produc ã o vem

fundamentando a necessidade de sua diminui,lo; Da me~ma forma,

nos países desenvolvidos questiona-se a abrang~nci~ dos program~s
- (

sociais. as isençaes de impostos, a própria falta de controle nas

gastos e também a sua relaç:iocom as empresas nacionais. tendo em

vista a estratégia de competi,io global.
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A orientaçio ke~nesiana no imbito do sistema fiscal, em

especial nos países desenvolvidos, foi a ado~io de sistemas

tribut~rios progressivos baseados na capacidade contributiva como

medida de alcance da justi,a fiscal.(9) Se para o Estado

r~presenta maior capacidade fiscal de exercer suas funções, para

a sociedade representa uma distribuiçio equitativa.

Em ensaio sobre o tema, Vito Tanzi discorre que a adoçio de

sistemas,tributi~ios progressivos. objetivando a distribuiçio de

renda, e ao mesmo tempo a estabil~zaçio trouxeram co~sequincias
lastimfiveis l economia, sendo que hoje a preocupação se inverte:

,"Al·Pl"incipio. se Cl"E=:'~ó.que este objetivo podia p r omo ve r s.e
co~ la tributación progresiva; para 10 tanto, los impuestos sobre
la renta cobraran m~s importancia ~ su ~structura se hizo más
progresiva. ,Sin embargo, co~forme 'pas6 el tiemRo, se hi~o
evidente' qU~ tos impuestos progresivos podian disminuir la renta
de la genté ~rCrinel"ácla,P~~l"O no e l ev ar la de los qU€~ e r an

Telativamente pobl-es. P01" lo tanto, finalmente ~:>;:' Ll e s ó a
r~condcer que pata redistribuir el ingreso se necesitaba no sdl0
que 1 os .í.mpue s t os 'F'ueram pr os r ea ivoss ino t ambi in que F' 1 ~Jasto
PLlblico'SE:~ r eo r í n t a s e h ac ía 10<;; gl-Upos d e mé\S bajo I n s r e s o . Un a
hipótesi~'clave fue que el beneficiaria de todas estos gastos
PLl~licos redistributivos podia identificarse y que el propio
gast6 ~dblico podia hacerse 10 suficientemente selectivo para
beneficiar exactamente a la g~nte a la que teóricamente debia
bene f í cr ar " .(10) ;"

Com relaçio l dis~ribuiçio de renda assinala:
"Teniendo en"cuenta que la carga t r í bu t ar í a hab í a subido <:I.

niveles que se hubieran considerado impensables hace pocas
dicada~, los economistas ~ las autoridades se encontraran
seriamente pr~ocupados por el efecto desincentivador que
producian estas impuestos tan elevados. Tambiin se ha vuelto a
observar un escepticismo considerable respecto a la incidencia d~

(9) A carg<i tributária eM' relação ao PIB nos países desenvolvidos demonstra a.afirmativa: França 44%, Suíça
43X, Alemanha 37,5%. Já nos países latinos, a maior carga t~ibutâria é a do Chile, com 34%, ao passo que no
Brasil a média histórica é d~ 25X, tendo decrescido em 1990 para 22X,
(10) TANZI, Vito. Parâmetros de p.olit ica fiscal en la formu!ación de presupuestos. In: Aspectos de! presupuesto
público. Washington; Fondo Honehrio Internacícnal, 1988. p.12,



15

la tributacicin ~ a nuestra capacidade para limitar el gasto
p~blico redistributivo a lo estrit~ctmente necesario. Los
beneficiarios de ,los gastos redistributivos h~n pasado de ser un
grupo bien contenido ~ definido, a una mas a cu~as dimensiones
pueden relecionarse directamente con el tamaffo de los
beneficios". (11)

A preocup~~io atual em rela~io aos sistemas tribut~rios se

volta para a abrangincia de· seus objetivos. Se no principio dos

Estado~ modernos os pl-incipios "capacidade de pagam€-~nto e

b ene Ff c ia" éxp I icavam, do ponto de vista tecirico, a melhor forma

de arr~cada~io"dos trib~tos, hoje mostram-se inconsistentes

exatamente porque tomaram o lugar de uma avalia~io empírica dos

resul~ados sobre os diversos agentes econ6micos.

Como v.í sto, os sistemas tributários sio, P01- um lado,

lnstrument~i amplamente utilizado~ c6mo resposta a~ aumento d~s
+unc ões doE:."?;tado''€, por out ro , cump r.em o n í ve l de ex í sên c í a das

Sociedades por distribui~io equitativa, por~m encontrando limites

de exp~nsio nestas.

o prciximo ítem sumariza ri tratamento dado pela moderna
/ tteoria de finaAças p~blicas ~s ~un~5es fiscais do governo. Assim,

. apresenta-se a teoria do federalismo fiscal com especial ênfase

na questio 'Fiscal local e na estrutura' federativa fiscal

b 1- a s i 1e i 1- a .
'C

(11) TANZI, Vito. PariÍlletros de poJítica liscal en la lorlllu)ación de pressupuestos ... p.13.
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2.2 A ORGANIZAC~O FEDERALISTA

o federalismo ~ um conceito jurídico que surgiu a partir da

organiza~io política de estados, pertencentes a um mesmo país,

cujos objetivos eram comuns. Assim, sob a coordena~io de um

governo central, os estados .tinham autonomia para tratar de

~uestões locais como limites e int ercâmb ia

.comerCial,entre outras. Inicialmente, tal sistema foi

desenvolvido nos EUA, onde o resultado foi· a Constitui,io
-. /

Federativa de 1787.
'.~.

-,

Tal experiincia, no entanto, ultrapassou os limites da

Cpn~ti~ui,io americana, tendo sido adotada por países cujo

contexto, ~~lítico, econSmico, cultural e social era· diferente.

Assim, o c6nceito de federalismo passou a abranger distintas

. "0- t ermo ~ f'l-eqlwnte~01ente usado pal-a descreve r dois
processos: a) o de centralizaçio, que resulta da associa~io de
comunidades territoriais, Dutr~ra independentes, que se unem com
objetivos de iriteresse comum; b) o d~ desconcen~ra~io de poderes,
em ~ue se parte de um Estado Unit~rio que delega alguns de seus
poderes a níveis de governo subcentrais por razões de eficiência
administrativa ou press5es subcentrais".(12)

Ou, ainda, podemos citar:

"O conceito de feden-alismo é de certa .. fOI-ma ambíguo.
Federalizar significa a uniio de estados sob a ~gide de um
goven-no cen t ra l e , s í mu lt aneamcn t e , a difu.s~\ocn t re os gOV€,'I-nO~;

(12) LAMPE,Bisel le Ataíde. Federalismo e a Federação Brasileira. Ref/iista da Fundação S[AO[ São Paulo es
Perspectiva. São Paulo, , (1): 63-74, jan./abr .1986.
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locais (subnacionais), O principai objeti~o que, em geral norteia
a 'orma~io de 'ederac5es ~ a preserva~io da independ~ncia dos
estados membros: por um lado, em fun~io da possibilidade de
agress5es externas e, por outro, do excesso de centralizacio dopodel- nac:ional". (13)

De .qua 1qU€:'I'

incorporaram, como dito anteriormente, especificidades nacionais,
como Pl-ocessos histÓI-icos, sociais e políticos.

n~~g.iõ€~s..(€~staclos! e intel-esses comuns entl-e elas.
presSUPosto' b~sico para sua existincia que haja diferentes

2.3 O FEDERALISMO FISCAL.,

A; au t on om í a das dif(~rentes instâncias; definida, ' ',~ \

tonstitucionalmente, soment e assegul-ad<.'1. mecani$/llos
financeiros garantir~m o alcance do~·objetivos nacionais e a

consecu~io da$ ~tribui~õe$ que lhes competem.

a teoria econBmica desenvolveu os principios

d i vi d i 1- ,

teóricos do federalismo fiscalJ/ onde a preocupa~io central i como

inltânc ias I

gbVel-n amen ta is , as;
atribui~ões e os recursos t~ibut~rios.

o €:'conomista
c

alemio Musgrave
um dos

91"anc/e medidc\,
precursores da teoria do federali$/TIo fiscal, tendo incorporado em

a s-. proclucé)"€s t ecir icas at~ enU\o
desenvolvidas sobre o tema.

Assim, $eu modelo, com previsio de
(13) LONGO, Carlos A. Finan~as Governamentais nUI! Regime Federativo: Considera\:ões sobre o caso brasileiro.
Pesquisa e f'lalleialllenta Econômico: Rio de Janeiro, Jl (3): 851-892, dez. 19S2. .
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aplicabilidade em um sistema ceritralizado ounio,

parimetros econBmicos adequado sistema tribut~rio

(arrecad~çio) e oferta (produçio de bens e serviços p~blicos), de

acor do com comp et êncí as de cada instância

gpvel"namental. nesta -rOl" ma , sua t eor í a r esponde à +or ma "ideal"

de organiza~io fiscal de um país.(14)

Em .que .. pese o nível "de ab st rac ão desta t eor í a, vasta ob ra

vem 'sendo produzida a partir das funç5es alocativa, distributiva

e estabilizadora, desenvolvidas para dar suporte à teoria. o

prdpri6 autor reconhec~ que os economistas obtiveiam maior

sucesso em estud~s sobre o comportamento dos agentes econ8micos,

c cm i excec ão do s et or pdblico. 'Ou nas SllC\SpalaVl"aS';

". :.ni~ se pode reivindicar suc~sso quanto às tentatiJas
ocas i ona í s P ::\J:I~ o de senvo 1v í men to de '.(!!la t ~C)l-ia co rresp ond€~nt e a o
setol" p úbI ico ~..". (15)

"0 autor reconhece ainda as restriç5es em estabelecer uma

teoria ~acional para as aç5es econ8micas do Estado. Dentro desta

limita~ã6, prop5e; i

;'

estabelecer as regras e princípios que proporcionam uma
gestio eficiente da economia püblica".(:l6)

Sua pr~ocupa,ão ~ determinar, sob condiç5es de equilíbrio de

pIe n o em Pl" (~90, < o p Lan o o r ca me n t á 1-i o ót i mo. A i s t o c h a ma d e t e 0'( i a

.nor ms t í va , ou ótima,do p iib l dc o . A

(14) A teoria do ~ederaIismo Fiscal foi sistematizada por DATES, Wallacl!. Fiscsl federalismo NeN York Hancourt,
1972, €Ilbora as contribuüões iniciais tenham sido de Tiebout (1950) e l'IlI5grave (1959).
(15) HUSGRAVE,Richard, TeDrIa das lil7anças púbIica~, São Paulo, 'At las, 1974. voI. 1, p .24.
(16) KUSGRAVE,Richard. Teoria das tlnsnas p!1blicas. p.24.
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explicar por que estio sendo seguidas as politicasatuais e em

que medida as a,Ses pJblica~ sio ~révisíveis~
que também

fundamentam a distribui,io de encargbs e competlncias tributãrias

do sistema federativo fiscal.

2.3.1 AS FUNCõES DO GOVERNO NO REGIME FEDERATIVO(17)
1•.

A divisão das fun,5~s fiscais em diferentes níveis de
/

-s ove rno , organizados em um \ sistema feden.':\tivo,idealmente podem

serviços prestados, dos 1imites

espaciais dos behefic~os e dos objetivos gerais da tributaçio,

consubstanciados nos objetivos de política econômica.

teoria do "federal~smo fiscal fornece ..pari~etros de eficiincia da

oferta e de~anda do setor p~blico, definindo tanto a estrutura de

'enCal"gos como ·a est rut ura 'de tl-ibutos.A sesu í r são abordadas as

principais funç5e~ fiscais dos sistemas tributirios., ,

a)/Coma par~metro de eficiincia alocativa ~a aferta de bens
I

/

e serviças entre as di~er~ntes ~íveis do gavernp

A .funç~a alacativa define a bem pJblico. a partir de

~eficiincias alocativas do setor privado. Tal 'unção diz respeito

~ promoçio de ajusta~entos ha alocaçio de r€ctirsos~ visando. obter

econom í as externas e satisfação das nece~;5.üj,;:I:·descoletivas s ,

l17) As funções apresentadas basearam-se em obra lIaisrecente: HUSGRW:, Richard & HUSGRAVE, Pegg~. Finança~
públicas: teoria e prática .. caps.1,3,29 e 30.
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Os ajustamentos fazem-se necess~rios quando o mercado nio
encontra meios de melhor alocar os recursos. A produ,io de bens
pelo governo Possibilitaria, ent ão ,

externas. Em. virtude de caracteristicis específicas de alguns
/

passíveis de estabelecimento de pre,os via mercado. eles sio

chamados bens indivisíveis e sio consumidos por todos sem que\

. /

A referida fun~io defi~e tamb~m, visando melhor alocar os
.,-ecursos, se os bens pLÍblicos devem s e r P t- odu z i dC)S

~entralizadamente ou descentralizada~ente, ou seja, a nível local
ou· em outra instincia do governo.

b) Como _Inst~umento propiciador da distribui,~o de renda e
'riqueza

A- 'unç:ão distributiva visa promover ajustamentos na
distribui,iode r~nda e corre~io da desigualdade na reparti~io do
pl-oduto soci<:d. Para tanto, serve-se dos mecanismos tribut~rios e
de transferincias. o mecanismo t 1-itÚ.ltc\l- i o IpOde s e r ut iIiZ;:\do
introduzindo maior progressividade nos impostos. ao passo que a
ampliaç:ão de pod~' dil-eta ou
indiretamente a Popula~io de baixa renda.

c) Como mecanismo de estabil~zaç:~o econ8mica

A 'unç:ão estabilizadora visa controlar o nível agregado de

demanda como forma de atenua~ cri.ses econ8micas, como infla,ão,



21

depressio, desemprego e queda no produto. Os sistemas tributirios

e o volume de gastos sio utilizados de forma a adequar o nível de

demanda ao equilíbrio econ8mico.(18)

Visand~ eficiincia no desempenho das fun,5es. o federalismo

desenvolveu, ainda, princípios gerais que orientam a execu,io de

cada fun,io nas esferas de governo:
t;;'

a) Ao s ove r n o c en t r a l cabe e Pe t ua r a o í st r í bu í c âo de r en d a e
.' ,a estabiliza,io'econ8mica. O exemplo usual ~ a inadequaçio de

instâncias -locais, ap ldcarem imp ostos Pl-ogl-essivos com :o intuito
"

de distribuir renda, visto que podem causar ixodo dos ricos e

afluxo dos pobres. O argumento é de que a fun,io estabilizadora

seaplicad~ por i~stincias locais,poderi~ ter como resultado um

nu 1o sob l-e a r enda, visto qu e

caracterizam por economias abertas.

O Br a-s í 1 desempénha ,suas funç5es, do ponto de vista
; ,

normati0o, da maneira descrita. Em que pese a nio utilizaçio do

sistema trib~t~rio como mecanismo de distribuiçio de renda, a
. !

função e st ab i1 azac ão en c on t ra+s e to t a 1ment e a cal-s o do goven'lC>

cent l-a1 .

Cabe citar que a possibilidade de redistribuiçio de renda,

quandO aplicada por níveis estadual e municipal, nio ~ rejeitada':

,(18) Esta função baseia-se na tOrllula,ão teórica de equilíbrio ge·T"i\ll da economia segundo a abordagem
ke~nesiana. KEYNES,J. Ma!lnard . .4 tear ia geral do empregiJ, daiura e da lliJeda. São Paulo, Nova Cultural, 1985.
333 p.
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" ..estudos empíricos - an~lise de incidincia - nio rejeitam
a hipdtese segundo a qual as atividades dos governos estaduais e
locais tim impacto redistributivo; Os impostos e dispindios sio
regressivos, principalmente para as faixas de renda mais baixa".
(19)

No que se refere ~ estabiliza,io nio h~ um consenso de que,

se aplicada por estados e municípios, causaria inefic~cia das

políticas desenvolvidas pela Uniio. A defesa considera que as

atividades dos estados e municípios trazem implica,ões mínimas
.para a estabiliza,io. O segundo argumento i de que políticas

. /

,locais podem ios efeitos da política ·nacional. Os

motivos alegados para a nio utiliza,io de redistribui,io de renda

a nívelsubnacional sio: baixa elasticidade-renda dos tributos

lpc~is~6bjetivos nem sempre ~oincidentes com a Uniio, em virtude

ndmero de unidades governamentais; exiginciade
, /

; I

e faltada autonomia dos estados e

municípiOS na ilevaçio de alíquotas e cria,io de impostos.

o resultado de teste empírico para o Brasil demonstrou que o

ICM (atual ICMS) apresenta ,elasti~idade-renda menor que um.(20)

Da mesma maneira~ a hipdtese de IIF'TU' e o ISS s e j ,,\lTI

"

(19) UEDA,Eurico H. Finanças Municipais e Federalismo Fiscal Revista de Finan~asPúblicas, Brasília • .3B (333):
14-23. jan./rev./mar.197§. Dentre os estudos cita PECHHAN,J. A. & DKNER.lIfto besr« tbe is« burden? Washinghton
D.C., The Brooking Institutíon, 1974, e AARDN, H. & M. C. l1acguire, IlPne1'Hs and burdens of government
expenditures. In: Geáistribution to ricb anil the soor . lJadslt/orth Publishing Compan!', 1972. O autor cita ainda

'estudo desenvolvido por Sahota, onde chegou a conclusões semelhantes, analisando o Brasil. No entanto, critica
as hipóteses ut í l ízadas quanto à incidência e distribui~ão dos benefícios dos dispêndios públicos por faixa de
renda e os aspectos dinâmicos de gastos com educa~ão e saúde, não levadD& em considera,ão. Ver: SAHOTA.G. S.
Brazilian econasic policy. Aa osi iss] coatrol theory uulssis . N{t/ York, PfOleger Publisher, 197~.
(20) UEDA.Eurico, H. Fínancas municipais e federalismo riscai. Gevistil.de Finanfas Públicas, Brasília. ,,Ja
(333): p.iS. jan;/t~v/mar.1978
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inelást icos não foi re.-jeit<:~da.~:e1)Isto significa que políticas

b) A aplica~~o da. fun~~6 alocativa no que diz respeito ~

oferta de' bens, dependerí da natureza do servi~o prestado, uma

vez que existem bens de consumo nacional (por exemplo, se9uran~a

nacional) e outros de consumo regional (escola, hospitais, por

exemplo) .

•
Neste ponto atuam os c\\-gumento'sdas ações d escen t ralizada~)1

oU'seja, caberá ao nível que apresentar maior eficiincia em

detectar as preferências dos consumidores. a oferta de um ou mais

Tal o Pert a é baseada em dois c)-itél-ios:a're.\~ de

1) O ...:ir€:'a de bei"leflcia diz l"e.speito ~\

identi~itaç:ão dos residentes que efetivamente usufruem do bem

o Pert adc . Po rém , este c onceito tem se mostrado bast an t e fl"ê\9ilem. ,

fun~ãri da própria organi~a~ão e mobilidade das comunidades, onde

é p o s a f v e I me s rna

local Idade . Com isto, a o Fert a dos servi~os pode gerar

respe í t o ao consumo dos servi~os pel~ comunidade, sem a

contrapartid~ do financiamento, a segunda~ de forma inversa, diz

respeito ao financiamento, sem a contraprurti~~ do consumo do

(21) ARAúJO, Aloísio et alli. Transferências de impostos aos estados e GllIri:djlios In: Relatório de Pesquúa No.
16, Rio de Janeiro,.JPEAIINPES, 1973. 294p. .
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+or-ma de 'Financiamento e a d.ivisãode en car s o.s.

devem ser cobrados e em que instincia de governo. tal qtiestio

ser~ abordada para os atuais tributos municipais~ ao longo dos

prdximos capítulOS.
/

Em trabalho sobre a divisio de encargos. Ueda ressalta

.1gunsVaspectos no Brasil. Prop5e o fornecimento dos serviç:os de

controle de trifego, bombiiros e policia, pelos municípios, em

vez dos estados, tendo em vista que se caracterizam por consumo
. /"

-mun í.c í p a l . Ac r e s c en t a
ique, pela Ln ex í atênc.í a de

me t rop o litanas, se rv í c os de suprimento deá'gua e. esgoto, hoje a

cargo basicam~nte dos' estad6s, poderiam, pelo mesmo cYitirio, ter

O,-tÉ.'l"ta.c on.í un t a das n::'giões adm.í n í e t ra t í vas que usu+r uem deles

Conclui·
'I , \tambern que o é válido ele

ilumina,ãopttblicai" basicamente a ca r so dos mun í.c f p í o s .(22)

,._0.

.2)' POl" su a vez, o cr í t é r í o de econDl1Ti ...:r de eecs I» visa

identificar aqueles bens cujos custos podem ser minimizados

quando produzidos centr~lizada ou descentralizadamente.
" ..,;.. I

exaurir econo~ias de escala e minimii~r desecoriomias. O parimetro

bisico ti: o tamanho da popula~lo. Assim, o consumo deve cresCer,

en qu an t o o nível de o Pe r t a pel"maneCe c on st aat e .

Algumas criticas levamtad~s quanto à s ua

aplicabilidade: se se considerar que os custos marginais de

(22) UEDA, Eurico H. Finanças municipais·e federalismo fiscal. Revntá de Finan;asPúblicas. __Brasília~
(333): p.16, jan./feV/lar.1978.
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a ofertá-lo. Por~m, sup5e-se que a ofe~ta descentralizada, por

captar as preferências locais, ~ mais eficiente. Por outro lado,

o crit~rio pode identificar in~meras unidades administrativas, e,

ainda, ~ dada ênfase ~ oferta e nio à demanda. uma vez que o

.gan~o de escala tamb~m PDde ser atingido ao se definir quem e

como se financia o bem.(23)

,

A teoria desenvolve ainda, para dar suporte ~s a~5es do

,.
equ í da de . A neuf ra lrdad e ~ \ a não Lnt er Pe rênc La do t r í bu t o na

detel"lTlinar;;ãodos. pl-eç:os r e la t Lvo s dos pl-odutos, enquanto a

e.Cluida'dediz r e se e í t o aos cr í t é r í os de capacidade contr iõ ar i v...~ e

do bem.:·f'lcia. (24)

Por sua·.., ve z , cabe· aos sistemas t r fb ut á.r í o s , al~m da

neu t ra 1 idade e.. e qu í dad e ,. at uar em 110 'sentido d e c 01- 1- i 9 i 1-

bem como 'serem eficientes e compreensíveis aos contribuintes.

Posteriormente, agregou-se ainda ~ esfera tributária a função de

ser orientada para o crescimento econBmico.

Como apresentado,

parimetros de efici&ncia da oferta e dem~n~a. dD setor p~blico,

def~nindo, assim,

de t r ibut os.

(23) UEDA,Eurico H. Fínancas municipais e Federalismo tiscal. Revisál Iik, Finan~as F'ilblica:.._BrasÍliaJ
(333): p.17, jan./tev/mar.197S.
(24) Optou-se por não desenvolver os princípios da capacidade de pagall:lil'tiol e. benefício, tendo em vista sua
abordagelll no ítem ê.1. .
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Obviamente, tal estrutura reflete, do ponto de vista

político-um certo padrio de relaçio existente. por um lado, entre

os níveis de governo e, por outro, entre estes níveis e a
col~tividade. Nio se sUPSe o atendimento das demandas locais/pela

divisio de encargos se isto nio refletir uma dEcisio coletiva

pelo exe rc íc:i o da d emoc rac ia. As.sim. "é impossível a
".

';coexi~;tência" dos p resaup ost os "da teoria em um "sistema

centralizado, sendo é necess~rio, portanto. a exist&ncia de

autonomia fiscal/ como resu~tado da descent~alizaçio de recursos

para 'azer ~rente~ decisio coletiva do gasto.

A autonomia fiscal dos níveis de governo, I'O\-sua vez, ri: o
, ,

resultado da d,sc~ntralização de recursos~ consubstanciados no
" "

os r ecursos dísp on f ve í s . As v í rt ud es da "mmutend;{o do sistema

descentralizado sio o equilíbrio ~e poderes a1iado à necessidade

de equalizar, do pont o cl e vi s t a E,'C on ômíico,

D€·~ ac ordo com os c once í t os t e'é rLc os aPl~senfc\dClS,o p r ô x imo

item P\"OCLll"aa va T'íar o papel d esemp enh ado peJa:s.í st ema t r í but ar í.o

1imites do exercíclo da au t onomí a f i sta"·.]. no âmbito

Constituição de 1988,
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-2.4 O PAPEL FISCAL DO MUNICÍPIO NO REGIME FEDERATIVO
BRASILEIRO

o si~tema fiscal em vigor em um determinado ·momento reflete

um processo de evoluçio politicae econômica. Por vezes o sistema
"'.

tribut~rio torna-se inadequado para fazer frente aos objetivos

soc :i.ais e-~ econômicos do pais, necessitando, portanto, de

reformas. Tais~eformas podem ser de car~ter estrutural (mudan~a

do .sistema 'político) ou' p arc ía l '(~\dequação a novas t é cn íc as
"

t r í but ãr t as ou' a-novos objetivos de' política econômica). De

qualquer maneira, as reformas.tribut~rias guardam semelhan~as com

!estrutura anterior, seja por inco~por~"em as modifica~5es das

idéias ~\S condições,
. ,

caract eríst icas

sociedade adquiriu ao longo do tempo.(25)

G Brasil elaborou oito constitui~5es e relegou, com raras

exce~5e~ e por pequenos períodos, aos municípios o desempenho de

fiscal secundirio. (26) A çentraliza~~o de recursos em

p'odel"da União, em e!:;p(~cialnos u lt í mns 25 anos, definiu um

perfil federativo normativo e formal,
c

. (25) VARSANO,Ricardo. O sistema tributário de 1967: adequado ao BrasH de 801. Pesquisa e Planeiamellto
Econômico. Rio de Janeiro,.11 (1): 203-22B, abr.1981. .
(26) As constituições brasileiras datam dos seguintes anos: 1824/1m1/1934/1937/1946/1967/1969/1988. Â'
Constituiç:ão republicana de 1B91 criou os tributos sobre consu'1O, vendasmcantis e renda, porém nenhulI deles
de competência municipal. Somente a partir da Const ítuicão de 1934 o :ml0idpio foi dotado de competência
tributária própria, COIIO será abor.dado a seguir.
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2.4.1 ANTECEDENTES HIST6RICOS

A inauguração do r es í me f(~del"ativo bras tLe r.rc , ao c on t r á r í o

de representar a uniio de estados independentes, d ecorreu da

sup~emacia 'do poder central sobre eles. Em estudo sobre as raizes

do federalismo brasileiro ao longo das diversas constituiç5es,

Sulamis Dain afirma:
"0 .• 0 ato inicial de. c on st Lt u í cão do Estado Nac í on a l é até

mesmo prévio à exist~ncia plena da na~ão brasileira. A
proclamaçio da Rep~blica Tepresenta, de certo modo, o triunfo do
poder central sobre os poderes locais e prov~nciais, e com ele, a
gal-ariti<:\da unidade nac í on a l . Mas a fedt'l-aç:ãob ras rle í ra r esu lta
da desagregação prévia de um governo unitário, em contraponto com
a c cn cee c ão- u sua l de fedel-alismo P01- agregaçio, isto é , d(~
un í dad es p rev í ame n t e Lnd ep en den t es c am í nhande p ara a unificação".
(,27)

Com a, implan'taç~\c) de um regime fedérativo "às ave ssas ? , o

siste~a ~ributário brasileiro refletiu esta supremacia nas

diversas constitui,5es. Como forma de melhbr caracterizar o papel

fi sc a 1 dos mun ic: íp íos IH~S c011st i'tu id5es, ;il19I- upa +s e a seg ui 1- ;.1

~yolu,io do sistema tribut~rio em tris·fases= (28)

/
I

ia.) 1934-1946 - Constituiç5e~ 4e 1934 ~ ~937
2a.> 1946-1966 - COl1stituiçio 'de 1946;

3a.> 1966 - C0l1stitLlid5es de 1967 e 19.~<;}<Re'Porma Tr Lb u t zir í a

(27) DAIN, Sulamis. Reforl1a fiscal e federalismo - ssu ana'lise cOI.PJ.raJa .. '!m.Paulo, 1984. aíaec , p.4.
(28) A classificação por fases constitucionais baseou-se em KORFF, EuriDo, Finanças públicas municipais.
Revista de Administrado de Empresas, Rio de Janeiro, 1Z (5): 7-41, set .t.mttL1977. As características das fases
baseou-se em DAIN, Sulamis. Reforma fiscal e federalislI10 - ({lia analise çOlSPl'fl3dá: 18p.
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Um exame sucinto das constituicaes demonstra que o município

'oi reconhecido como instincia com identidade administrativa-

fiscal Pl"ÓP1"ia a pal"til" de 1934, quando lhe coube a competência

de quatro tributos (predial e territorial urbanos, de licen,a,

sob~e divers5es p~blicas 2 cedular sobre a renda de im6veis

rurais); coube ainda ao município 501 da receita do imposto de

ind~strias e profiss5es de competência estadual e 201 dos

tributos que viessem a ser'~~iados pela União e estados.

Já "a Con s t 1tu í c ão de \1937,. apesar de mant er a e s tr u t u r a

an t 021" i 01" , des figlu"ou o inc: ip i en t €-~ f€~deràt i vo , ao
"

t.r an s f 01" mal" os - estados municípios em "dep a r t amen t o e

adm í n í st ra t í.vo s " sob me d í a cão de Ln t ervent cre.s fedel"ais. h/c)

período de~ 1937 a 1945 a decisão do ga~to local esteve sob

domínio integl"al do SJOV€~l"nOf€~de,"al.

Na 'segunda f<"i\ se , a Const itu í c ão de 1946 ext í nsu í u o í mpo s t o

c edu lar s oh re G\ r en da do s Lmó ve í s rur a í s , ,mas, em con t rap ar t dda ,

passou ~ competên~ia municipal o imposto sobre transmissão de
.I

propriedade intervivos. Ampliou

cabendo aos municípiOS 10% do im~ostode r~rrda e 30% do excesso

d~ arrecada~io e~tadual em Sêll território_ Apesar do conte~do

ds-sc en t ra l t aan t e des ta constituição,' foi~finido que cab er a a
somen t e ao gove,"no fedel"al as dec ís ôe s, sob.re ma t é r í a econômica e

gastos de caráter social.
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Entre 05 anos de 1946 e 1961, os municípi~s tiveram suas

receitas de transferências acrescidas. por força de emendas

constitucionais. Em 1961, coube 10X do imposto sobre consumo, 15X

do imposto de renda e. 60X dos impostos "ün Lco s ? •

A partir de 1966 o sistematributirio foi totalmente

passaMdo a vigo~ar uma maiDr centralizaçio de
'Ç

iecursos em poder da 'Uni~oJ sem precedentes no federalismo

brasileiro. Noimbito do~ municípios a comp.tência tribut~ria

rest~ingiu-se ~.dois impostos: IPTU e ISS.

~'.

uni e xame ~'quant itat t vo " ao longo d a s const it ui çõe<.:;

brasileiras destáca dois momentos como favorivei~J do ponto de

vista fiscal, aos municípios: os pel-ío-dc>s1934--1937 (-~1945--1965,

ou seja; 23·~nos. Em uma hist6ria republicana que data de 1891, a

manut en cão da"-c--idf.mt~J.cI<:\defiscal PI-óPI-ia do rnunici.pio fc>i exercida

~arci~lmente na p~itica.

i: Existe um grande consenso, entre estudiosos da quest~o
. /

tributiria, de que a reforma de 1966 centralizou recursos em
i i

podei da Uniio para fazer frente. a um projeto de crescimento

econ6mito acelerado, bem como de combate ao déficit p~blico,

entre outros objet~Yos.(29) No período pós-reforma ~e 1966,

es t a dosve mun ic íp ios ..pal-t ic ip ar am " de s t e IP· r oj (~to ma Ú")I-,011d e <~
c

principal consequência ~oi a reduç~o, ao seu limite mi.nimo, do

exercício da autonomia fiscal. o perío(jo caracterizou-se pela

(29) Existe vasta obra analisando a retoraa tributária de 1966. DestacilIII-se os seguintes autores: Varsano,
Rezende. Longo e Fabl"Íciode"Oliveira. Tais obras são citadas na ·bibliografiia'.
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perda de poderes tribut~rios de estados e municípios, com a

crescente centraliza~;o pelo Executivo federal quanto a legislar

sobre mat~rias or,ament~ria, tribut~~ia e financeira no imbito

nacional, bem como dispor sobre alíquotas e fixa~;o de isen~aes e

incentivos, inclusive sobre impostos de competincia estadual e

municipal.

As trarisfer&ncias intergovernamentais impediram em grande

./
.,

com isto a depend&ncia fiscal do mesmo em rela~le ao governo

estadual e, particularmente. ~ Uniio. Os períodos anteriores e

posteriores à reforma tributiria de 1966 demonstram a afirmativa:

a.~~rttcipa~io m~dia dos municípios n~ gera~lo da receita total,

€ntre 1960'a 1967, foi de 6,5X; entre·i967 e 1975, 3',87U; €~ e n t r e
. '.

1975 e i986,'--o-4,8Y..--·()e Pe í t o "\-E'fO\~ma".causoud ecré sc í mo r e lat Lvo

de 40i5X nas receitas arrecadadas pelei municípios. (ver tabela

17) ..

Na repartiçio dos recursps efetivamente disponíveiS, as
: I

t rans Per ênc t as ilÚergovel-namentais fi9Lll-am,no' passado e a í nda

hoje, come mecanismo de compensa~lo fiscal, ao ressarcir os

municípios desp}"()vidos de base t r Lb u t á r La . IAlSsim, a panticipa(;:io
efetivamente disponíveis fc) i

Co

crescente ao longo da d~cada de 60, com participaçio m~dia de

13X. decrescendo para 12U na d~cada de 70. e novamente subindo
pal-a 17% na déc ada de 80 (a t é 1986). Isto dem;c).I1l.straqtl(~houve uma
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certa desconcentraçio fiscal. o que redundou na Constituiçio
Federal de 1988, objeto dos capítulos seguintes. (yer tabela 17).

Os crit~rios que definem a repartiçio das receitas. em

especial o Fundo de Participaçio dos Municípios - FPM, funcionam

como um equalizador fiscal, na medida em que destinam maior

parcel, de recursos la regi5es mais carentes. J~ a Quota Parte do
\

Municípi.o.o\-iginada na a\:'\-ecadaç:t{odo ICMS. etnb ora sej •.'\ uma

par~ela menor do que aquela destinada aos estados, funciona como

um reto~no aos municípios, ~ecorre~te da sua capacidade de gerar

valor ~dici6nado.(30)

..' As tonsequincias desta estrutura foram y~rias: proliferaçio

das tran~'erincias nio tributirias repassadas com crit~~ios pouco
• I

c Iar os I

/~umen~~ do ~ivel de endividamento, desestimulo ao esforço

~iscalJ ingerihcia total ria decisio do gasto local. sendo que

todos o~· -fatores foram permeados por forte dependincia política

dos e~tad6s e munitípios em relaçio ao govermo federal.
i.

i
,/

i

2.4.2 A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A AUTO~MIA FISCAL MUNICIPAL

O sistema fiscal municipal atual COITIPo'!:;t C) PC)\"

características regionais.
60Y. do total da popuIacâo do país eapre~;;'l!filtamrend a pel- cap i t a

(30) O rateio da Quota Parte do Município - ICMS será tratado no item 5.2.11..
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m~dia 70X superior ~s demais re915e5.(31)· Isto demonstra que as

capacidades e necessid~des fiscais sio distintas e que o nível

.de dispª~dio voltado ~s grandes cidades teoricamente ~ maior. (32)

A Constitui~io de 1988 caracterizou-se pela descentraliza,io

de recursos, criando dois iributos de competincia dos municípios,

o ITBI;lV e o IVVC, e aumentou os níveis de transferincias
\ .

sistema tribut~rio definiu importantes transfo~ma,5es no imbito

~as transferªncias. Pode-s~ afirmai que a Constituiçio reforçou

Uma te~dincia de descentrali2a~io em curso nos anos ant;~iores.

defj.rd.ç:õe-:.,clarasde a t r Lbu í cde s exespc>nsabUicfades de c ada
I

n Lve l 'de ~.:JCV~IJ10. Esta ausªncia descaracterizou Em muito o

Constituiçio Federal de somen t e í n d í c ou

atr~~uiç:õ~s.nio -definindo competincias excDusiva~ ~s esfeias de
-'

governo ..Em relaç~o a6s municípios1 as dmicas exceções sio o
'/ .

do uso, . o parcelamento para ocupaçio do sol@ u~bano e a promo,io

de Pl-oteç:~\oao patrimônio histÓl-ico-cU1tUlõCl} I oc a L: Lnd í cou qU€~

caberá aos -mun í c fp í os , mediante "c oos eracão t:(fcnicae financeil"<3,-

(31) Tais estatísticas reterem-se ao ano de 1985 {último dado disponívàDi e' toram extraídas das Contaj
.Nacionais C0l1jolid3.d3.5 t98()-[9B9 e Produto Interno Bruto Iotsl e Per C.:;Pit>àfWíUnidade da Federado !9,7(j-[985,
Rio de Janeiro; IBGE, 1991. .
(32) Como se sabe, o fato de as' regiões sul e sudeste apresentarem uma reriooper capita maior não signHica que
~esfrutell!' de uma melhor distr ibuição de renda do que as demais regiões, P.àratanto, deveríamos evidenciar a
distribui~ão tuncionalda renda. /1as, como o intuíto aqui é discorrer smf,'opapel fiscal dos municípios, o
parâmetro "renda per. (apita" é relevante, tomo se verá adiante, para a repa1tli~ão da "bolo tributário",

r;

" ; ~
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da União e do Estado", os se rv í.co s de saL1de, educ ac ão p r é+escc la r

e ensino fundamental .(CF/8S Art.30)

Assim, ª pr~tica de um federalismo ~iscal autªnticoencontra
/.

especificidades no caso brasileiro, visto que deve apontar para a

soluo;ão de diferenças regionais. Neste ponto, o fede.TalislTlo

brasileiro inaugurado
\

torna-se ic~mal, pois o que se r ia

r-esp on sab I1idade de todos os níveis de govel"Eto acaba não sendo de,

n enhum d e Le a .
,/

Q~anto'à estr~tura tributiria municipal atual, o federalismo
-hrasileiro utiliza fontes exclusivas de receitas' em relação ao

IF'Tll e o, J:TBI-IV. T e or i c:amen t e , e s t a modalidade d e P'ín e a

(

adm ín í s t ra t.í vzij. P\"q_~l~t í v id a d e fiscal, s r a,{ltd e mcbi I I dad e doa

coerção e t.aman h o da

ãdmi8is,tn\t:iva de c ad a nível de gC)Vel"no. Considerando es t es

e 1emen t os , os imp os t os c it ad os ad e quam-:"3:eper f(~ itamen t e ao
i, .-

mun í c fp í o ,

tribut~ria, ou. seja, o patrimBnio i~obili~~d que se localiza

dentro c/o espaço físico do município.

Já o ISS utiliza fontes mútuas de rexE.i:tas,

fatos geradores. o conceito "font~~s mú t uas'" d e P'í n e , d en t ro dCJS

limites constitucionais, que qualquer in~~~cia pode coletar

distintos tributos,
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de outras esferas. Tal conceito propugna a autonomia fiscal e

esti afeito ~ estrutura americana de impostos. onde os níveis

estaduai~ arre~adam imposto de renda. O atual IVVC tamb~m

caracteriza-se por fontes mJtuas. vist6 que incide na mesma base

t r â bu t á r ia que o ICI1S. embo\-a com di st int o rato gerado\-.

Dç. pont o de vist a ela prc\t ac a federal i~;t a fiscal. os

administrar os impostos que lhes competem. Das impostos citados,

o ünico que se encontra s ob adminisb-aç:ãi.l, sem. í ns e r ênc í es de

a:líqUOt<lS. No entanto, em Punc ão do t\-at:amento c on s t í t uc í on a l

dispensado aos tributos sobre o patl-imôr;lÍ;oz. ele, não tem SE~

mos t r a do uma efic í en t e font(~, a r r ec ad ad or a .04.)

~--
Quan t o ao" ISS, encontra-se sob inda:iat j.vacla UnH"\c) a

~labora~ão da lista de serviços para efeitGI~tcobranç:a. Da mesma

mane í ra , o IVVC teve sua a l f quo t a nac:ic)(~Gil'defj.nida pela atual

Cons~it~ição. Ji ci IPTU,
/

atuaç:ão como .. mec an i smo pol~tica u~bana, SU;;\

régulamentaç:ão definida pela União.(35)

,-
Em que pese a desconcentração fiscal de-ecursos, ~romovida

pel.a atual Constituid\o, considel-a-se' que.Jo atual quad r o não

(34) O item 3.2. do próximo capítulo aborda o iiBI-rV como npvo i~posto madiei~~l
(35) Tais questões serão abordadas de maneira sistemática nos capítulos pO$'lsfesr;'

• ,'o
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deste fato. Vale ressaltar que os meçanismos constitucionais

aprovados nio foram sequer totalmente implementados.

í

Os cap ít u los subsequentes 'oram elaboradOs de modo a

examinar detalhadamente a estrutura tribut~ria do município de

slo Pa&lo ao longo da década de 1980, com o objetivo de mostrar

em que medida o município des'ruta de autonomia fisca1. A escolha

da c í dade de Sã9 Paulo p ara t est ar a hipótese do srau de

autonomia fiscal municipal, pré e pós~constitucio~ais, deveu-se
"

~s suas ~aracterísticas econ8mico-financeiras, logo fiscais,

distintas d os tais como

si~nificativa base tribut~ria que lhe ~ermite auto-sufici&ncia de

recursos próprios. Assim,
, /

a' 1iVl"€<.di~>posid\c) d~ me can íamo s

C)S l"eClU"SOS

'unda~ental importincia para o exercício da autonomia 'jscal .
.-~' .

':

,
"

/

c
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CAPiTULO 3 - IMPOSTOS IMOBILI~RIOS E CONTRIBUIC~O DE
MELHORIA

.
Este capítulo procura mostrar o papel fiscal e o desempenho

dos tributos imobili~rios na ~ltima d~cada (1980-1990). Assim,

sio apresentadas as carac~erísticas específicas da base

'"t~ibut~ria, o patrim8nio ~mobili~rio e o papel fiscal do:lmposto

Predial e Territorial Urbano -IPTU, Imposto sobre Transmissic de

Bens' Im6veis I~ter Vivos - ITBI-IV, e a Contribui~io de Melhoria.
\ '

Aponta-se igualmente o papel atrib~ído aos mesmos na Con~titui,io

Feder~l de 1~88 e_em que medida o município de~fruta de autonomia

fiscal para l~gislar sobre eles.

""-.;'---
3.1 IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBAt-ro.- IPTU

3.1.1 CARACTERíSTICAS FISCAIS

/

Historicamente a co~petincia tributiria 40 IPTU cabe ao
/

do município. A imobilidade da b a se tributár:.iiaita c a rac t er f st Lc a

fiscal determinante que jLl~;tifica a c:mIPt:~tência l cc a I cio

i mp·os to. (i )

(1) As características riscais apresentadas basearam-se em SILVA, FemllKÍo., Antônio Rezende da. Finsncss
públicas, são Paulo, Atlas, 1980. capo 12, p.261-249.
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A car ac t er íst ica "imobilidade física" Lmp o s s í b í Lí t a

conflitos d e ,co/TIpe.tência entre os municípios vizinhos, c on cede

maior autonomia financeira ao poder local (considerando-se que o

valor das Ptopriedades n~o se altere i curto prazo), garante um

fluxo fixo de receitas e,finalmente, estabelece estreita rela,ão

entre "base t r í bu t sir í a " e "c\t€wdimento à demanda de bens pLtbU.cos

local"li'
\

o argumento do alargamento da base tributáfia frente ao
,/

.p roc es ao de ur nan í aac ão Le v'ant a a 'possibilidade de o imposto

assumir um certo grau de dinamismo neste processo. Na medida em

que ocorre a urbanização, aumenta a demanda por servi~os urbanos,

ala\:gan,do t eo r í came nt e a base t r í bu t é r í a do imposto, pelo aumente)

donümero de im~veis e pela valorização dos ji existentes. Assim,

es t e mecan i smo., p r od uz um c r ese i men to ur b ao'O) E:qLti1i b 1-a do en t r e

aumento de re~éitas e ne~essidade de atend~ento as d~mandas de

~~rviços 'urbanos.

em seguida,
. iao se 'analisar ai. a dm ín í s t rac ão do

IF'TU no município ele São Paulo na ~fuima d~cada e- as

possibilidades ab er t as pela Constituição de J9.88pa1-a os pr óx í mo s

anos. O crescimento urbano equilibrado req~r que o imposto
Ln c'orcore o aumento da base tl-ibutil-ia em v:n'1t.udedo c resc í men t o

-lt\- bano, p o ss í b i1 it <':\0 do a con tl-apar ti da de a::t:€::;nd imE·:" to à nova

demanda. No entanto, tal equilíbrio som~~e i possível se

e s t í ve rem d ados p ressup osto s m.f n í mo.s d.e ,autoAXIlLi.c\ fi~c<':\110c:a1.
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o crescimento equilibrado diz respeito, tamb~m, ~ forma de

administra~iodeste imposto. Seu potencial arrecadador seri tanto

maior qu~nto melhor definidos estiverem o~ critérios adotados de

atualizaçio dos valores venais dos i~6veis, re f le t a do s nas

alíquotas e' na base tribut~ria. Tais critérios de atualizaçid e

alíquotas devem acompanhar o processo de urbaniza~io.

No caso do Brasil, sufge ainda a necessidade de incorporar a

me c an i smo s qu e n ão pel"mit am a perda de

an"ecadao;;:ão fl"ente a pI"oce'Ssc)s in'flacionál"ios. A Pl-ática da

indexa~io s~rge como uma das solu~5es. En t re t an t o , esta s6 ,
(~

eficaz q~ando os valores dos imóveis, para eleito do cálculo do

imposto,' estiverem alinhados com os preços de mercado. A

inde~ação,"neste caso, pode ser praticada no próprio exercício

1-isc;:\1como s61uçio-conjuntural.
';-- ""--

E 1 é'.- v i.s a mant er o

O''·"> valores venais. que se alteram anualmente

compb~tamento cíclico dos do me r c ad o

./

/
r
I

o IPTU é um imposto direto e parcial sobre o patriman~o
.'

imobili'rio, cujo -pbjetivo f{scal é discrim~rrar, do ponto d e
c

riqueza, os contribuintes. Enttretan to, e x í s t e um

-l"elat:ivo c on serfs o cn t re os e s t ud í o s os da (1f.~i\estt~od e que é um

imposto regressivo, uma Vf:.'Z _ que o ônll!:,tl"it/ill:ltál"iorec a í sob r e o

usuário, isto ~, sobre inquilinos.
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Tal fato, contudo, dependeri do uso e finalidade do imóvel.

Se o usu~rio for o propriet~rio, locat~rio residencial .ou, ainda,

locatirio comercial. dependerá de seu nível de renda. Utilizando

um conceito -abrc\ngente de "r enda ? , que engloba o patrimônio, o

imposto torna-se regressivo ~queles cujo imóvel for alugad6.

Face à lwe~Jl-essividadedo IF'TU,'é possível, como Po rma de
"minimizá-la; estabelecer alíquotas diferenciadas em funçio da

final idade do ;uso do ã mcive l . Estas questÉJés dí.z em r espe í t o à
I ..administração do imposto, que dev. levar em conta especificidad~s

lo~ais .para concess50 de isenç6es.
"

., '3.1.2 DESEMPENHOFISCAL DO IPTU NO MU/rnt~IPIO DE S~O PAULO

~-
. '.

I~o município' de st{o Paulo, ass í m conmno Br as í l-, a carsa

i984,

imp 05 t o s i em relaçio aos demais, foi
. !

0,511 do PIE, ao passo que,
! .nos Estados Unid:G~,'rep resen t ou :u.~~,~\'2

41, respectivamente. (2)

A~alia-se que a baixa expressi~idadedds:~ tributos sobre o

pat~im8nio em relaçio à carga tributária devese, por um lado, ao

relevante papel atribuído aos impostos SObE~ a rend~ (IRPF e

(2) SILVA. Fernando Antônio Resende da et alli. . Proposta: derdorma lll5istellla tributário brasileiro. In:
Estudos para.~ Retorss iributa'ria. Tomo L Textos para Discussão InteMa- IDI No. 104. Rio de Janeiro,
IPEAlINPES, mar .1987. mimeo, p·.13.
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;-.

I,-
I

IRPJ) e o produto <IPI e ICMS). Por outro lado, est~ condicionada

por fatores de natureza política, como isenç5es de tariter geral.

Como eXe1nplo de ing(~n2ncias de or d em política na isenção

patrimonial, cabe ser citado que no ano de 1982 (ano eleitoral)

foi concedido pelo então pre~eito a aproximadamente 480 mil

contribuintes do município de são Paulo a total isenção de taxas

e do IF'TU.

,
O procedimento de isend\o fis;c~\l.aliado à não at u a l Lz ac ão

dos valores venais e à prefixação da receita (pontos que serão

abordados a seguir) foram d~terminantes para a perda do IPTU como

principal fonte arrecadadora do município. No ano de 1980, sua
. . . \

~-recada~ã~ representou 21,22% do total das receitas prdprias

impostos instit~ídos pela Constituição de 1988, houve p e rd a

relati~a ~a participação do IPTU nos ~nos posteriores. Assim, sua

i reieita trib~t~ria representou 5,72X e 7,76X~ resp~ctivamente, em

1989 e 1990 (ver Tabela 8). /.'
/

O I~TU tem sua receita prefixada, no

exercício fiscal anterior, visto que eventuais ~umentos devem ser
aprovados p~la C~mara dos Vereadores at~ 31 de dezembro, sendo

necess.á1- io que as P r ev is õc s sej am ·teitas :anter iOI-n1(~nt e a es ta

Assim, a p r ev í s ão uma c o n j LI n t UI- a

inflacion.:Í.)-iat or na+s e b as t an t e f)-<.{gil.O q:uladroab a ixo aponta ()

P €~I- C en tua 1 an u a l d €~ P e 1- da d o IF'TU frcn te \1\\0 va 101- 1an ç: ad o n o

início do ano e ao total arrecadado.
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QUADRO I
IPTU - TOTAIS LANCADO E ARRECADADO

ANOS

_____________________a _
e. 1.000 Cr$ Jan./90

" TOTAL LANCADO EM
JANEIRO DE CADA ANO

NúMERO DE
CONTRIBUINTES

TOTAL ARRECADADO DEFlA- PERDA X NO ANO
CIONADOS MENSALMENTE--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1980
1981
19821>'
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989·
19~

8.662.915
7.886.429
8.744.941
8.162.471
6.122.617
5.072.047
3.847.717
5.850./882
5.852.293
4.035.783

. 4.625.694

6.567.538
5.445.434
6.201. 972
4.964.666
3.766.703
3.124.322
3.179.08a
2.923.600
3.324.621
2.960.515. '
3.142.795

24,2
30,8
29,1
39,2
38,S
38,4
17,4
50,0
43,2
26,7
32,1

1.789.875
1.789.091
1.789.091
1.862.416
2.027.737
.2.0701439
2.088.956
2.109,964
2.138.710

'2.182.429
2.200.000. .--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

fonte:, Prefeitura Municipal de são Paulo/Secretaria das FinançaslDepto. Rendas Imobiliárias
De:fJator: IGP-DIIFGV

, I

por alt~s taxas de infla~io, ocorreram perdas na arrecadaçio. O

C~u2ado, teve as menores taxas inflacion~rias. Mesmo com a adoçio
da "b et en ízac ão " (BTN - BônLls/do TeSOLtl"ONacional) no t r í ên í o

;'

de 34Y.
i
!ao ano, ao passo que ,1988~1990> a mid~a de perda foi
;
\

entre 1980 e 1985, tal midia foi de 33,2Y..

c

Em decorr~ncia da corrosio inflacion~ria e da desatualizaçio
o

dos valores .venais, o· IPTU apres~ntou queda sistem~tica na

receita tomando-se como base o ano de 1980. Em 1981, sua receita
representou 82,91Y. do total arrecadado no ano anterior, sendo que

o mais baixo desempenho verificou-se em 1987, representando

44,52Y. da receita de 1980 (ver Tabela 9).
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Pode-se afirmar que, em grande medida, a p~rda verificada do

IPTU deveu-se à nio-atu~li2açio do~ valores venais dos imciveis.

Observe-se, no quadro anterior, que o total lan~ado em 1990 foi
\inf~rior a -46.601 do montante lançado em 1980. O ~nico ano de

discreta fecupera~~o foi 1982, quando o lan~amento foi 0.941

superior ao de 1980 .. Nos demais anos. a queda d acentuada e
t;;-

sist<~mática.

a base

tributária {n~mero de cOhtribuintei> cresceu em 23X, refletindo o

crescimento urbanb ocorrido sem a res~ectiva contrapartida da

arrecada~ão.

.. .. I

A perda da arrecadação coincide com os anos em que ocorreram

~otal das'receitas, enquanto, entre 1984 e 1985, houve aumento dp

2,07X pára 4,70X no patamar de participação das Transferincias da
;'

./

20X do total das receitas, decrescendo pa~a 7,33X emi986 e

elevando-se nova~ente pal"a· 28X e 32X em 1987 e 1988,

r~spectivamente_ No ~esmo período, o IPTU apresentou seu mais

baixo desempenl-foda década, 7,41X e 7,44X Cver Tabela 12). _

o períodO em questiocaracteri20u~se por extrema dependencia

finance~ra dos municípios em rela~ão à União. O que se indaga'i

atd q~e ponto 09 municípios eram coniventes com a chamada
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Fundos Institucionais e recebida pelos municipio~ a titulo de

"t rans+e rênc í a politicamente n(~gociada". Pode-se a P'í rma r que, no

município de 510 Paulo, tal procedimento nlo foi tIo flagrante,

mas, sem dLlvida, t~mbém

ocorreu, como demonstra a participa,lo das Opera,5es de Crédito

na receita total (ver Tabela 12).
",.

Apesal- de, até 1988· ter havido ingerancia federal n05

como possíveisconcess5es de isenç5es.

sempre esteve a·cargo dos municipibs a definiçio da~ ~l·iquotas e

atual;~açio da Planta Genérica de Valores - PGV, que teoricamente

deveriam guardar certa propor,io ao~ valores dos imdveis

~raticados.no mercado. (3)

Na década .·d€-~80, .a .at ualLzacão da PGV na pl-ática não

otorreu: .Até 1987, as alíquotas eram diferentiadas, com desconto

~ara padr5es arquitetBnicos simples, nio havendn. alteraç5es na
I,

~dv.· 50~ente a partir de 1988 as alíquotas incorporaram o

an t e r í or e s .

(3) A Planta Genérica de Valores - PGV é definida a partir de um mix composto por:
· preç:os correntes das transaç:ões e das Ofertas à venda no mercado imobiliáriO;

.' valores em 11 2 de censtrucão e terreno;
· características da região t:m que se situa o imó..••el ,
· tamanho do terreno (faces, quádras, quarteirões);
· custo de reprodução (padrão de edí ficaçãol
~ste aix tem como resultado o VVI - Valor Venal do ll11óvFl,que é então transformado elll UFIi - Unidade Fiscal do
Município, para aplicação das alíquotas do imposto. As alíquotas em vigor em 1991 variam entre 0,0BX e S,00X
(divididas progressivamente) para uti1iza~õe~ residencial, não residencial e territorial. ,,_ .
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As alíquotas atuais, em vigor para 1991, variam entre 0,08X

e 5,00X (com divisio progressiva por faixa) e sio aplicadas de

acordo com o Valor Venal do Imóvel - VVI, o qual, por sua vez, ~

o result~do da composi~io da Planta Gen~rica de Valores - PGV. As

a l fqu o t a s , 'bem como eventuais isenç:ões fiscais, eric ont ram+s e a

cargo do' município e dep~ndem da aprovaç:io da Cimara dos

Vel-eadores.
li'

A base 1990 computou 2.,2 mi I ões de

280 mil de- rmove í s não residenciais e de 1.670 mi Lhão i de imóveis

contribuem proporcionalmente menos que os imóveis t~rreds, dada a

•....-;---.

o desempenho tributirio do IPTU na dltima d~cada em grande

~êdida just{'icou-s~' pela adminis~ra(;ão local do imposto. 05

elementos 'analisados demonstram a total aus&ncia de esfor~o
I,

fiscal,/re'letido principalmente pela desatualização da PGV ~
pela manut enÇ. io que 1- e f1 e t ,€~m

!
o

urbano da cidade, bem como a nã6-adoção de indexação frente a

processos inflacibnirios.

(4) A fração ideal é a rela,ão entre as ' áreas do terreno e 11construída. .Para imóveis vert ícal ízados, esta
fraç:ão li menor.
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3.1.3 QUADRO PóS-CONSTITUIC~O DE 1.988 NO MUNICiPIO DE S~O
PAULO

Ap6s pr~ticamente dez anos sem altera~5es substanciais, a

Planta Geni~ica de Valores - PGV foi alterada a partir de 1990,

recuperando o nível dos valores verificados em 1985, mas ainda

inferiores a 52X do arrecadado em 1980 (ver Tabela 7).
\

A necessidade de altera,io da PGV era visível, dado que, ano

.a ano, a arrecadaçio do IPT~ decresc·ia. Tal defasagem também pode

ser verificada em relaçio ~ receita real per capita do IPTU, que

em 1989 representou cerca de 66X menos que em 1.980 (ver Tabela

2):

Obviamen~i, a-O atual Ccnstitui~io Federal nio definiu

altera,ões no (~bito da ad~inistra,io local do imposto, mas abriu

~pcssibil·idade da cobrança do IPTU progressivo "de forma a

,. assegurar o cumprimento da funçio social da propriedade" (CF/SS

Art. 156). o mecanismo da ;progressividade visa onerar os
/

possuidores de- ~~eas maiores, que ~e
)

destin~m ~

Logo, prop5e-sE a ser um mecanismo de justi~a fiScal. Porém, a

implanta~io efetiva depende de alteraçio· 00 atua~ Sistema

Tributirio Nacional - STN, de competfncia federalo'

Foi facultada constitucionalmente aos municípios, no

capítulo de Política Urbana (CF/aS Art. 182), a definiçio do grau

de utilizaçio do solo, desde que contemplado no Plano Diretor,

através do IPTU nas seguintes formas:
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a) pelo partelamento ou edificaçaes compulsórios de grandes

ál"E~as;
b) cobrin,a de rPTU progressivo no tempo;

indenizável com pagamento em títulos da dívida

p~blica e resgatáveis em até dez anos, em parcelas sucessivas e
\

igua í s, c\ ssegur ando o va 1Ó'l- rea 1 a t ravés da inc idênc ia de j u ros"

E~ fun~io da possibilidade aberta, pela
'"Const it u í c ão , c/a

cobrança ,do IPTU progressivo e da perda do potencial arrecadador

verificado ao longo da década de 80, a partir de 1989, o poder

executivo· municipal paulistano .e s t ab e l ec eu

forma a incrementar suas

de prioridade. Re~s~lta-se que a implantaçio de uma m~dida requer

que a imediatamen~e anterior tenha sido implantada, sem contudo,
;'

itingir seu objetivo: (5) / , I
!

10.) O elo imposto eleve corresponder a 70% dos
; (

preços de mercado; (6) tal medida diz respeito a t6dos Os imóveis

sujeitos ao I~TU, pois visa manter os valores da PGV compativei~
/

com os preços, dos imóveis praticados no mercado, uma vez que,

(5) Prefeitura Municipal de são Paulo. Reforma tríbutir ia municipal, set . 1989" mimeo, 6p.
(6) A "margem" de 30X é mantida éOIDo precauç:ão em decorrência de eventuais va1orizaç:ões e/oudesva1orizaç:ões ao
longo do ano.
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como já citado, a _desatualizaçio da PGV foi responsável pelas

maiores perdas verificadas na arrecada~io do IPTU.

20.) .Ql,.lando se tratar de grandes áreas, not i fical- o

p~oprietárió quanto ~ construçio nas mesmas; tal medida visa

estimular a construçio, bem como estabelecer uma política de

desconçentra~io de terras urbanas.

30.) Utilizar o mecanismo da progressividade no tempo para

estimular o parcelamento; nio obteri~2eficácia com as medidas

anteriores, este mecanismo previ ainda, a implantaçio a cada ano
--

fiscal de alíquotas prpgressivas para grandes áreas, t amb ém

Yis~ndo a desconcentraçio de terras.

-.I

40.) Fin-<:\LmEnte~ apds implantados os mEcanismos acima,

r~teress~ pJblico.

Ressalta-se que as med~da~ elencadas foram estabelecidas

enquanto "jeoLf t dc a de r ec up e rac ão d'o IPTU" !~ que a implantaçio

efetiva depende, p o r um 1ad o , da aprovaçio pela Cimara dos

Uniio. Das medidas elencadas somente a primeira foi implantad~,
{

sendo que as demais nio foram ainda regulamentad~s pela Uniio.
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3.1.4 RECUPERAÇÃO DO IPTU E SUA TRANSFORMAÇÃO EM MECANISMO
DE JUSTIÇA FISCAL

Inicialwente, as altera,aes propostas no ~unicípio de Sio
Paulo foram no sentido de recuperar a PGV para que a mesma, al~m

de refletir o crescimento urbano ocorrido nos ~ltimosdez anos,

aprox í masae os
\

valores do imposto cobrado ao preço de mercado dos

imóveis.

df:~ 1990, o mun í cf e í o pl-omoveu as pl-imf:d.l-as

altera~aes, ho IPTU atra0és da PGV; no mesmo ano, os YâIOl-(~S

venais passaram a refletir um terço dos valores praticados no

mertado.No ano de 1991, a PGV elevou os valores venais a

apro~imadam~nte'70X dos valores de mercado.

-':---

Cabe lembYar que a ~rogressividade do IPTU com finalidade

~xtrafi~cal, tal como definida ha Cnnstituiçto, 1- e quer qu e o

est eJ á c on t (~mp1a do no Plano I~

extr~fi~calidade é entendida aqLli como a utiliza,io do IPTU

(artecadaçio), mas dotar o tributo, atravcis da arrecadaçio; de

mecanismos que visem atender ob J e t Lvo s nio fiscais

(~esconcent~açio de terras ~rbanas).

, ."

(7) O Plano Diretor fornece, entre outros mecanismos de administrado urbana, regras e parâmetros para
,utiliza~ió do solo. Dada a prerrogativa de utiliza~io do IPTU COG objetivos extrafiscais, os municípios que
pretendem utilizá-lo deverão adequar oPlano ao novo papel do IF'TU.Ressalta-se que o Plano em vigor na cidace
de sio Paulo data da década de 70. O item 3:1.7. deste capítulo trata dos objetivos extrafiscais do IPTU f'aceà
Constitlliç:ãode 1988.
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No município de Sio Paulo, a aprovaçio da progressividade,

proposta em fins de 1989 para vigência a partir de 1990, foi

bastante tumultuada. A Cimara dos Vereadores inicialmente arguiu

a inconstitu~ionalidade da proposta, dado que o mecanismo nio

figurava no Plano Diretor (art. 182) e a progressiviade prevista

na Constituiçio era exclusiva ao Imposto de Renda (art. 153), A

promotbria municipal, baseada nos mesmos artigos e ainda no art.

145, que €~tabelece o principio da capacidade contributiva e

.isonomi~ fiscal, apresentou pareçer
./

favorável .e inédito pelo
\

estabelecimento do IPTU progressivo. Foi reconhecido que a

pr6po~ta nio incorporava a extrafiscalidade (art.

iminentemente fiscal. argumentou que o aumento

pleiteado pelo Poder Executivo visava somente 6 incremento de

feceitas b~seado na capacidade contributiva, apresentando, ainda,
-'I

que, de

conside~ar a progressividade exclusiva ao IR (art. 153', permite

qu~~l~ seja tamb~m aplicada ao IPTU (art.i82).C8)

Acredita-se que o longo' ~eriodo sem altera~aes no IPTU

decorreu da cOntroversa questib
J' ,

da utilizaçid do uso do solo,

envolvendo diversos Lmob i 1 h{)- io: cI o s

proprietários de terras, das incorporadoras, das construtoras e

da pr6pria ~opula~~o sem terra e sem moradia.

(8) Os artigos citados da, Consti-tuiç:ão Federal de 1988 são os seguintes: art. 145 de Une para os três níveis de
governo que ..... os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do
contribuinte, facultado à a.dministrado tributária, especialmente conter ir efetiv'idaáe a esses objetivos. ou. O
art. 153 define a exclusividade de cOllpetência do II( à União, bem como, U ••• será informado pelos critérios de
generalidade, da universalidade e progressividade, na forma da lei. ..". O art. 182 define que ..... é facultado

'io Poder Municipal, mediante lei específica para irea incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei
federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subuti l izado ou não ut i l ízado, que promova seu adequado
aproveit aaentn, so!i pena, sucessivamente,' de: parcelamento edifica~ão compulsória; IPTU progressivo riO
tempo ... ",
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3.1.5 A CRIAÇ~ODO CHVI - CO~SELHO HU~ICIPAL DE VALORES
IMOBILIÁRIOS

CYiado a pattir de 1989; o CMVI tem desempenhado o papel de
~um dinamico fcirum de representa,;o de todos aqueles segmentos

envolvidos na ocupaç50 do solo urbano. Participam deste conselho

os seguintes representantes:

Secret~rio das Finanças do Hun~cípio - Coordenador

Diretor de Rendas Im6bili~rias do Hunicí~io - Presidente

Representantes daCimara dos Vereadores; Repre~entantes do

Depart~mento Intersindical de Estatística e Estudos Scicio-

Econ8micos~· DIEESE; Fundaç5o· Instifuto de Pesquis~ Econ8mica ~
/

FIPE; Cimar~~~ Var~res Imobili~rios; Sindicato dos Corretores d~

Imóveis; Con5elh~ Regional de Corretores· de Imd0eis CRECI;

Assoti~~;o Comercial do Estado de S;o Paulo; Sindicato da

Ind~stria da Construç5o Civil de Grandes Estruturas do Estado de

S;o Pauló - SINDUSCON; e Sindic~to das Empresas .de Compra, Venda,·

Loca~5o e Administraçio de
j

IImdve~s Residenciais-e Comerciais de
/

S~o Paulo SECOVJ.

Tal conselho vem assumindo um car~ter muito importante.

Embora nio deliberativo, i quem, a partir de propostas do

Executivo, define a PGV.· A Cimara dos Vereadores, tamb~m

representada no conselho, em geral faz ajustes nas alíquotas

propostas, mas discuss5e~ rel~vant~s e eventuais acertos se d~o

no espaço institu~ional propiciado pelo consel~ho.
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3.1.6 INADIHPLgNCIA / ISENÇ5ES E EVAS~O FISCAIS

o nível de inadimplincia histcirico do IPTU é de 7X a 10X,
estimado no lançamento do imposto em rela,~o ao tbtal arrecadado.

A prinGipaI fonte de inadimplincia sio os grandes contribuínt~s -

tanto propriet~rios de ~randes ~reas comopropriet~rios de

que em geral rolam suas dividas na Justiça.

InclusivE, muitos deles figUram nti Balan,o Financeiro inscritos

na dívida ativa do municípiO.

Encbntram-se isentos, da ~dmiministraçio

municipaIJ'cerc~ de 520 mil imciveis cujo valor d.e mercado
.. I

inferior' a 3J?~ Uníd ad es F'I scaia de· ML:nicJ~pio UFí1 # s

6.640.1E0,00 ~. 199 i).

~gualmerte isentas cerca de 5 mil in~tituiç5e5, entre 'clubes,

associ~ç5~s cultu~~is, en~i~ades de classe, radioemissoras e
.>

emissoras de televisão. /
!

o objetivo fiscal das isenç5es ri, entre outros, diminuir a
.'

regressividade do i~posto. No caso do tributo. sobre o patrim8nio,
c

-
em geralci'concedida ~ população ele menor rend~.

i5enç5es a tlJbes de recreaçio e atividades a'in5, porém, vem

:encontrando, nos ~ltimos dois anos, resist&ncia, em Especial per

parte da Camira dos Vereadores.



53

Como já citado anteriormente, a maior fonte de €vasio fiscal

encontra-se na desatualiza,io da PGV. Na medida em que as

alíquota~ do imposto baseiam~se em uma Planta Genirica que nio

reflete o crescimento urbano e a valo~iza,lo das propriedades

imobiliárias atravis dos pte,os praticados no mercado, ocorrerá a

evasão fiscc\l.

3.1.7 UTILIZACÃO DO IPTU COM OBJETIVOS EXTRAFISCAIS
/

P~ra um mesmb nívei de renda, as capacidades contributivas

diferem em funçio da desigualdade na estrutura patrimonial.(9)

Baseado em tal a ad oc ãCl da

~xtr~fis~alidad~ do IPTU. Alim do que, os problemas gritantes

enfrentados pelas srandes cidades no tocante l ocupa,ão da terra

urbana enfati~a. a nec~ssidade do poder p~blico municipal

Uti1izaro mesmo como instrumento extrafiscal.

Suas características fiscais de imposto direto sobre o

mostram-se totalmente passíveis à adoçio de mecanismos capazes de

P 1- omov e r a d es c onc:en t r a, ~\C) de

possibilitando a edificaç:io e parcelamento.

(9) Proposta, visando deslocar maior ônus tributário ao patrimônio, engloba, além do IPTU, o Imposto sobre
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e o Imposto Territorial Rural - ITR em um Imposto sobre o Patrimônio
Líquido - IPL. Ver: SILVA, Fernando Antonio Rez~nde da et alii. Proposta de retoma tributária do sistema
tributário brasileiro. I,1: Estudos para a'Reforma Iribui iri« Tomo 1, Textos para Discussão Interna - TDI No.
104. Rio de Janeiro, IPEAIINF'ES, nar , 1987, p.13.
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Tais questões dizem respeito àscondi,3es ~specíficas

locais, sob re t ud o ao g 1~au d e ur bani z acão . Cel~tamem te, um

_município rural n~o fari uso da progressividade extrafiscal do

IF'TU.

Outra questio relevarite ~ de ordem política: o mecanismo da

progressividade primeito deve estar contemplado no Plano Diretor
\.

\

(proposta do Poder Executivo)~ segundo, deve ser aprovado pela

Cimara dos Vereadores (de~isão do Poder Legislativo); terceiro,

·de V e es ta 1~ con t €~mp 1ado" nC) só te 1"ITI os daI e i fed era l" .

implanta(,':~~o'da Pl~O~Jl~essi'v'idadeex t ra f í s c a l d eve P(~l~COl~l~el~ainda

um grande caminho-at~ sua ado,~o efetiva.

A atual proposta de Plano Direto( do município de são Paulo,
-/es t ab e lec e _aPl~ogl~€~~;sividad€~ no tempo em S€-~Ll Capitulo -I1.,1, "!:J;:\

:-.;-- - ~~-

Ur-ban í zac ão e ·[~:difica(.:ãoComp u laô r í a s :"; O Plano enc on t ra+s e na

Cimara.~os Vereadores com pra:zo para ser vo~ado att o mês de

ab~{l -de 1992. C~so a progressividade seja aprovada e a lei

federal regulament~ndo a mattr~a esteja editada, a implanta~io

efetiva se dar~ a partir de 1993. I

o estabelecimento da extrafiscalidade do IPTU foi, sem

havido um relativo consenso de que o poder p~blico local pode e

atrav~s de mecanismo fiscal, a ocupação da terra
LU~b an a .
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o referido avan,o nio sign{fica~ ainda, um consenso de que a

propriedade imobiliária deva participar de uma política geral do

processo-de urbaniza,io e desenvDlvimento do poder local. Tal

consenso pode se dar quando o Sistema Tribut~rio Nacional apontar

com medidas efetivas, objetivando equidade na distribui,io da

r en d a .

3.2 IMPOSTO SOBRE TRANSMISS~O DE BENS IMóVEIS - INTER VIVOS
./ ITBI-IV

3.2.1 O "NOVO" ITBI-IV

.O ITBI ~ um dos impostos mais antigo~ do país, figurando no

desde Q Sua

·inexpressividade fiscal d 'evidente pela ~usfncia de tradi~io na

c6bran~ade impostos sobre o patrim8nio imobiliirio, o que

~xplica. ~mparte. o tratamento dado· a este imposto pela atual

/
/

/

A proposta constitucional i~icial era incluir na base

t~ibutiria do Imp~sto de Renda - IR as transa,5es que envolvessem

heran~as, doa~5es e -inclusive acrésçimos patrimoniais a titulo

gratuito. Por sua vez, tal proposta est~va condicionada à cria,io
de UITI "gr·anch:~Imposto sob re o ValOl- Adicionado", de COIYIP€~tfnc:ü\

estadual, que implicava a extin,io do Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI, de competência da Uniio.
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abrangente, e a Uni~o perderia o IPI, que passaria aos estados,

englobando o Imposto sobre Circulaçio de Mercadorias e Serviços -

ICMS.

Não vingando nenhuma elas p r op o s t a s , p erman ec eu

competência estadual o antigo Imposto sobre Transmissão de Bens

lm6veis ou direitos sobre estes, a qualquer título, em um imposto
"Ç'

pal-a todos os b ens e direitos t ransm í t idos cauS'a mortis ou
, \

gratuitamente, deixando a cargo dos municípios as transmiss5es

Dest a forma,__ a Const I t u í cão optou POI- não dar UITI t rat amen t o

unificado aos ~rib~tos sobre o patrim8nio imobili~rio, não

a~iova~do a inclusio de heranças e doaç5es na base tribut~ria do

IT~I ou mes~o do IR, daí, o nome i n te r v ivae ,
-;:---

encontrada foi, ' então, di~idir a co~pet~ncia dos tributos sobre

tiansmissão de bens entre estados e municípios, diluindo assim

s~~'imposição tribut~ria, bem como descaracterizando o tributo

crimo,mecanismo capaz ~e desconcentrar o patrim8nio.
/

/

A definiçio de competência do ITBI-IV aos municípios, ao

represent~r descentralizaç~o fiscal, uma

decorrência da não-criação, de um ~nico imposto/sobre transmissão

de bins que impusesse maior 8nus tributário ao patrim8nio.

110) GiFFONI, Francisco de Paula. Análise estrutural do novo sisteaa tributário constitucional. In: O sisiess
tributário na nt""a caostituicio . Brasília, UNB, 1989. p.35. O autor faz avaliação I! relato dos trabalhos
constitucionais, porém não vê causalidade na 'concessão do ITBr-lV aos municípios.
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Ressalte-seque a histórica inexpressividade fiscal sobre o

patl-imônio, mesmo. após o "c r í vo " const í t uc í on al , c onr í r mou+s e ao
'"se remeter ao Senado Federal a fixa~lo das alíquotas m~ximas do

ITBI-CM. numa clara restriçio à autonomia fiscal dos estados no

que tange ~.fixa~io de um imposto de sua exclusiva compet~ncia.

3.2.2 CARACTERiSTíCAS'FISCAIS

o ITHI,
. /

POl- se r um impo<.:;tos ob re o patrimônio Lmob í Iiál-io,

apresenta, a ss í m como o' IPTU, a car ac t er f a t Lc a da inH:>bilidad(::,da
"

base t~ibutária. Como conseGuincia, inc6rpora as mesmas vantagens

teóricas elencadas: inexist~ncia de conflitos de' compet~ncia e

alar~amento da ,base tributária em decorr~ncia do processo de

...

- ~ tim . imposto direto e parcial sob~e o patrimônio. Tem como

·.•.ato geradOl" <:lo come rc í a I í z'acão do imóvel, exceto se a opera~ão

carattefizar-se como de garantia, de cessio de direitos à sua
;'

aquisi~ão, de bens incorporados ao ~atrim8nio ~e pessoa jurídica

em realizaçio de capital, ou de ~ens ou direitos decorrentes de
.'

fusão, incorpora~io, cisão oU extin~io de pessoa jurídica, salvo
c

bens. o

A base de incidancia s50 os imóveis comercializados dentro

do território do-município. Compete aos municípios situar o bem e
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a definir alíquota~ e eventuais isen~5es fiscais, estas, C()n1

aprovaçio pela Cimara dos Vereadores.

Para o ano de 1991, encontram-se em vigor duas alíquotas: a
,/

primeira, 2X sobre o valor de comercializa~io dos imóveis nia

financiados pelo Sistema Financeiro da Habita,io SFH;

segund" de 0,5X sobre 80X do valor financiado pelo SFH, e 2%
\

Como fOI-ma de impediir a 'eve\sio fiscal, O município

regula~ento~ o valor venal como referencial mínimo para 'efeito de
--cobrança do imposto. O valor venal, alim de servir de base para o

lan~amento do IPTU, tamb~m o é para o ITBI-IV.(1i)·

, /

O baixo ~çust~,adminis~rativo E c Expressivo papel do sEto~

in1o~ili~rio ju~~ijicaria~ 'um bom desempenho fiscal do imposto na

Seri most~ado que, como isto nio vem

I i,
t l~ ibut o é residual.' Avalia-se

seja consequênciado 'tratamento constitucional dispen Seul o ,,\C)
,-

!

tributo, refletido nas baixas alíquo~as pratic~das.(12)

(11) A Lei No. 10.721 de 27/01/1989 instituiu o ITBI-II} no aunír íp io de São Paulo.
(12) O recolhimento do ITBI é auto lançado, ou seja, na ocorr ência da transação comercial o contribuinte ef'etua '

,o recolhimento através de guia especifica na rede bancária, O recolhimento se dá automaticamente quando a
comercialização ocorrer por intermediação de 'cartórios oficiais. O mesmo não ocorre quando a transação se der
entre particulares. Esta última situatão foi identificada pelo setor arrecadador municipal como sendo a maior
fonte de evasão deste imposto. '
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3.2.3 PARTICIPAÇ~O DO ITBI-IV NAS REtEITAS DO HUNICiPIO DE
S~O PAULO

o ITBI~IV passou a figurar no quadro de receitas do

município a partir de março de 1989. At~ entio, os municípios

recebiam, a título de repas~es do governo do estado, 50% das

" receit~s provenientes do ITBI
\

os imóveis situados no muriícípio.

Os repasses do ITBI p~lo estido representaram, em m~dia,
'"

1,5% do total das receitas próprias entre 1981 e 1987. Tendo como

base o ano de 1981 suas "receitas superaram os repasses neste

periodo.O desempenho individual somente foi positivo nos ~nos de
.1-985 €-~ 1986,' em

-, /

Cem vém Icmbnu" fI uxo d e receitas de origem

patrimonial,se comparado ~s receitas sobre a renda e o consumo,

~ menossuscetivei à Guedaem, períodos recessivos com t~xas de

in·t1adto b a í xas o . me smo não I
OCiOl"1- e

recessivDs com infla,io alta e crescente, quando as perdas são

mais acentuadas. (13)

o período em questio caracterizo~-se, com exceção dos anos

.de 1986 e 1987 (Planos Cruzado e Bresser), por baixo crescimento

-(13) GIFtONI, Francisco de Paula. An'lise estrutural do novo siste~a tribut'rio nacional ...p.50. O autor cita
dois aonentos onde constatam a afirma!;ão: o lustro no final da década de 50, onde se veri+icou decréscimo na
participação do IPTU com taxas de inflação é crescimento do produto relativamente elevadas; e nos últimos cinco.
anos, onde se verificou baixas taxa? de crescimento econômico com inflação ascendente.
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econ6mico e altas taxas de infla~io, confirmando o desempenho dos

repasses do ITBI.

Como j~_assinalado, o baixo desempenho do ITBI-IV se explica

particularmente pelas baixas alíquotas praticadas, além das

dificuldades iniciais verificadas em sua administraçio.

defini~ão ",da alíquota municipal não t enha

enc on t rado limites constitucionais, basicamente a mesma

praticada pelo estado na tbbrança do ITBI-CM. o que existe em

comum en t r e .os dois amb o s iri c ide IYI sob 1- e C)

patrim6nio imobilIário, porém com fatos geradores diferentes. A
nio h~ justificativas fiscais que expliquem a

similaridade da~ alíquotas praticadas~
. /

.~-

o quadro ~ seguir d~monstra a baixa expressio do ITBI-IV,

com as rece í t as totais A

participaiãodo i~posto mint~~ aproximadamente a proporção dos

repasses anteriorm~nte recebidos pelo estado. Do ponto de vista
~strito de ingresso de receitas, co~firma-se ~ afirmação inicial

d~ que a concessão deste imposto aos municípios não representou

avanços na descentr~li2ação d~ recursos.
c

cEntretahto, deve-se ressaltar que a op~ão pelo ITBI-IV de

competfncia municipal uma vez que o poder local

conta, teoricamente, com maior efici~ncia administrativa para

coletá-lo, por ~e encontrar mais próximo do fato gerador do que

qualquer o~tra esfera de Soverno.
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QUADRO II - PARTICIPACÃO PERCENTUAL DO ITBI-IV NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO EM RELACÃO AS RECEITAS
PRóPRIAS E TOTAIS 1989/1991<*)

/

I I

11 ' ANos - 1.989 1.990 1.991 1----------------------------------~---------------I , I

1 RECEITAS TOTÀIS 1,16 1,33 2,38 1--------------------------------------------------I I

1, ",/ RECEITAS PRóPRIAS 1,27 1,44 2,S0 1----------------~---------------------------------
. Fonte: Tabelas 8 e 12

-.

3.3 CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

3. 3 .,1 ARGUMENTOS PRóS E CONTRAS

,A Contribui,i~ dE HElhoria figura na Constituiçio BrasilEira

desde :1.934, c UInP I" i I" o,.pa P e 1 de u~ tributo efetivo.
i

Várias raz5Es podem SEr elencada~ para justific~r sua nio-

i rripIa 11t a c t{o: ti i f i ê u 1 d a ti e s t é c n i c as, f a t 0\" e s e c o n Ô mi c o se, t a "1ve 2

o ma i 5 f 01" t e d e 1e 5 ,- fa t o 1-(~S de 01- d €~m po 1H i c:a .



Do ponto de vista econBmico, os argumentos para ~ua nio-

pelo menos,

grandes obras podem ser resumidos em:(14)

a) a i~cidincia representa uma invasio na esfera patrimonial

do contribuinte, de modo que a valoriza~io imobiliária decorrente

da obra p~blica saia do seu patrim8nio e v~ para
ti

o s.,

. b) os beneficios decbrrentes das obras p~blicas nio sio
t· "

internalizados ~~icamente p~los imdveis valorizados;

c) o imposto pode 'assumir ca~iter regressivo, uma vez que
-,

necessidades dé ~nfra-estrutura urbana" se dio basicamente em

~rea5 perif~ricas das cidades, onde a capacidade de contribuiçio

~ menorou.inexist~nte_
" I

sintetizad~s em:(i5)

"a)/fim da relaçio de conivência entre o poder politico e os
i

proprietirios imobiliários; /

b) de novos

enfrentamento das demandas sociais;

(14) Tais argumentos são apresentados no artigo Contribuüão de Melhoria: (i)1ogicidade, (in)justi,a e
(in)adequabilidaóe de sua cobranca. Carta CEPtlH COl1juF1tura ECOI1Jnlica & AdmiF1istração l'1imidpaJ. são Paulo, ~
(1): 6-5, lev. 1990.
(15) Os argumentos a favor" são discutidos por: BIAVA, Adriano "H. R. A Contribllidío de Melhoria no novo código
tributário nacional: aspectos pol ít íco-econêaicos e providências para sua viabfl ízacão. Revi-sta de FiF1"'F1ça~
F'!.lblica5. ill: 35-28, abr./jun: 1988, .
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c) -ressarcimento do se t 01- PLlblico na

empreendimentos que geram ganhos de capital, acentuando ~\

concentra,50 da renda e da riqueza nacionais.

Os argumentos a favor tentam resgatar o papel histciric6 que

a Con t r í b u í c ão de 11elhol-ia d e ve r í a t er c LlInpI" i d o e que,

fundamentalmente por fatores políticos, n ão c ump r a u . A

p\"eocupa(;:50 se coloca no âmbito da .í ust í ca fiscal. Por ém , .ava Lí a+

se que sua implantação efetiva seri resultado de uma nova
, ,.. d

c on c ep c ao o pa~el do sistema tributário - reduzindo seu caráter
\ '

regressivo ~ propici~dor de concentração de renda - no-tocante ao

trata~ento fiscal_do patrimBnio imobiliário .

.O~ argumentos contririos ao tributo concebem o patrimSnio

imobiliário-~omo algo aut8nomo e independente do processo d~

urbani~aç~o,' ao mesmo tempo consider~ndo-o setor pLlblico como

ente impotente ao arbítrio. Sugerem também que o setor p~blico.

ao efetuar obras, d€~ rnan e í ra E~I"I"Ône<:\a o "invadil" a

/
/

Partindo do fato concreto de, que a obra pLlblica cria

valori2~ç:io do patrim8nio, o problema torna-se técnico, no

sentido de .estabelecer um tributo que capte ~ valorização cio.

. , '1 "d t d"lmove escon-an o , se for o caso, o valor gerado em economias

ex t e r n a s . O equacionamento t~cnico tamb~m tem condiç5es de

estabelecer alíquotas capacidade de .pagamento,

tornando o tributo não regressivo quando se tratar de obras em

pelOi+er ias. _
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POI- fim, ressalte-se que, mesmo sem tradiçio na cobran~a do

implantaçio, nos diferentes níveis de governo,

complementar. Avalia-se tamb~m como positiva a nova redaçio que,

ao limitar sua cobrança ao custo total da obra, concebeu o

ao con t 1"(:\)- i o, ela

concepção an t er í or de vs l or ies câo , a qual em vá r La s oc a s í.õe s foi

objeto de impedimento jurídico para sua implantaçio. (16)

O.conc~itode valorização não-explicitava o fato-gerador do

t r í bu to , po í s e s t ab e lec í a como 1imite total a c ob ran ca da de sp e sa

realizada e como I imi te' individual o acréscimo de valor

cada im6vel' beneficiado. o c on c e í t o cf €.:

'--;---
definirido' o . fato gerador do tributo a partir do resultado da

~espesa realizada pLlblica, e m

individualizadas aos imdveis beneficiados.

/

(16) O conceito da Contribuido de Melhoria foi alterado pela Emenda Constitucional No.23 de 23/11/1983,
conhecida como Emenda Passos Porto, que retirou 'da Constltui~ão, como torma de simplHicar a cobrança, a
expressão "va lor ízacâoIaobi l íár ia como 1imite da contribuição individuá I" . '.
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3.3.2 CARACTERiSTICAS FISCAIS

A Con t r í b u í c ão const í t u í um TIUBUTO DE

'. REF'ART I cxn. ap 1i c áve 1 ao financiamento de um gasto Plít) 1 a c o
: -,

especí fico. (i7)

A Contribui~io de Melhoria apresenta característica fiscal
~. \

prdpria, pois, ao contráriO ~as taxas onde ocorre a contr~partida

em serviços ou de impost6s onde a arrecadaçio comp5e um volume
. ,

comum de receitas, este trdbutG, ao executar obras,

de~pesa pJblicaespecífica e uma receita aos proprietários dos

imdveis em questãb.

'0 fato econ6mico marcante é ~ue a obra pJblica incorpora ~

propriedade ~ valorização, com seus preços variando em função da
'-.":"--

qualidade e q~antidade dos serviços muni~ipais. Assim, do ponto

d~ vist~· fiscal, o alcance da Contribuição de Melhoria pode se

tornar ba~tante amplo, na medida em que o financiamento das obras
<

pJblica~ (equipamento urbano, vias vicinais, conservação de ruas)
/

Outra distinção fiscal oc6rre em relação aos contribuintes,

pJblica.

(17) O conceito de Tributo de Repartição bell como .as características fiscais do tributo se basearam em: BIAVA,
Adriano H. R. A Contribuido de Melhoria .no nO\lo código tributário nacional: aspectos político-econômicos e
providências para sÚa viabilização: Revista de Fituncss hiblicss, ill: 35-28, abr./jun. 198B.

•
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A cobran~a do tributo tamb~m deve ocorrer de maneira

diferenciada dos impostos e taxas, que em geral utilizam n-ibutas

de Guata.i::!lo OLt I~I.l',::{uot.as. O mec an í amo de d(~finio;ão deste Tri õ u ê o

de RI:"?p~:.jrl'i~â'q d e ve es t a r refletido em t r ê s níveis:
/

a) detQrminao;ão da irea de influ~ncia ou de beneficio que a

b~ determinaçio da parte do custo total a ser financiado

pela Contribuio;ão de Melho~ia;

c) distribuiçio deste resultado ~ zona de influincia ou de

beneficio.

Como os demais tributos, a Contribuiçio de Melhoria deve

ainda cumprir etapa de legalizao;ão institucional~ que implica a

alabbração-e aptovação de projeto(s) da(s) obra(s) por iniciativa
"/

do Executivo. __ do ~egislativo ou d~· comunidade. Os P 1- o j c t (J':;

deveria. contemplar: c.omp €~t in c: i a t r í b u t á r La ,

c on t r i bu in-tes , montante a d i s t r i b u i '1- , crit~rios gerais que

c on d iç:éíes de
i:

parcelamento, cobr~no;a provisional que permita o inicio da obra e

éscolha da forma de participação do contribuint~ no processo.

A énvolve, ainda,
-

lançamento ~ arrecadação por parte dainstincia governamental ~m

questão, as ~u~is deverão estar contempladas no C6digo TributJrio

N,,\c: lona 1 . Po r ém, essas quest5es fazem parte de uma etapa

posterior ao processo de aprovao;ão institucional e devem levar em

conta as condiç5es locais especificas, não cabendo aqui sua

d aac u s s ão .
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Apesar deste tributo ser um dos mais tradicionais do país,

no sentido de antigui~ade,

foi alegada como impratic~vel. Assim, pretendeu-se,

sua c ob ran c a , oco.>

possíveis mecanismos a serem acionados quando de sua instit~içio

3.3.3 CONtRIBUIÇ~O DE MELHORIA NO MUNICiPIO DE 510 PAULO

A c i dade de S~"{oF'aulc) t a lve z S€~jC\C) cen t ro do p"ds que mais

se ressentiu 'danio-adoçio da Contribuiçio de Melhoria. Sem

dílv í d a ," o processo de crescimento urbano e o est~gio de

desenvolvimento econ8mico alcançados nas ~ltimas d~cadas poderiam

represéntar hoje uma mel~or qualidade na oferta de servi~os
, ,

p~blicos à populaç~o, sem contar o fafo de que a partic'ipaçio da

coletividade neste processo poderia desenvolver uma consci~ncia

d~ cidadania refletida em uma re1açio política madura entre a

popula~io e o setor pJbli~o municipal.

Pode-se afirmar que a nio-adoçio deste tributo contribuiu

para o cresci~ento desigual das diversas regi5es da cidade e

que se verificou no município de Sio Paulo foi a reproduçio do

"consenso f'i5<:<:-1.1nacional" da impr'<:üic::'~.b:i.lid<".detécnica do

tributo, ao passo que sua instituiçio em muito dependia de
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.A legisla~io que instituiu a Contribui~io de Melhoria na

cidade de Sio Paulo ~ bastante recente: data de 11/12/1986

atrav~s da lei No. 10.212, sendo regulamentada pelo Decreto No.

23.~14 de '17/12/1986, com vig~ncia a partir de 1987. A reda~io

restringe a cobran~a "aospropriet~rios de imdveis beneficiados

por obras de pavimenta~io de vias e logradouros p~blicos·'. Essa
s

ado~io foi uma altera~io ',daj~ existente "Taxa de Ser~i~os de

Pavimenta~io" que vinha sendo cobrada desde 1972.

Com a· cria,io formal da C~ntribui~io de MeihDria foi

'insti~uidd o Plane de Pavimenta,io Urbana Comunitiria - PPUC (Lei

10.558 de 17/06/1988) definiu regras de participa~io

iinanceira.da pop~la,io atrav~s d~ cobra~~a do tributo aos nio-

aderentes ad Plano.
~:-.-

Face à cria,io do tributo e ~ defini~io da cobrança

exclusiva'aos benefici~rios de obras de pavimenta~io, verificou-

se débitos anteriores àqueles cuja pavimenta~io ainda figurava
/

como taxa. Assim, a Lei 10.593 de 16/08/1988 concedeu remissio às
: I

dividas da antiga Taxa de Servi~os de Pavimentaçio. Muitos

iriclusive figurav~m como devedores na dívida ativa do município.

Est~ foi 'a maneiia encontrada p~ra instituir o Plano de

Pavjmenta~io, e cobrar a Contribuiçio ~e Melhoria, pela anistia

~queles cujo poder aquisitivo nio permitia a participa,io.

A Jltima legislaçio a respeito foi o Decreto 29.816 de

12/06/i991,-regulamentando'. a 'antiga Lei No, 6.252 de 05/04/1963,
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que au tOI"izav a proprietários de ~~dveis lindei~os ~s Vlas

p~blicas a contratarem firmas particulares para execu~io de obras

de pavi~enta,io. Assim. sup5e-se que o executivo municipal

paulistano tenta dar um car~ter 'especifico ~ pavimentaçio, de

logradouros, talvez abrindo possibilidades para propostas de

maior abrangência ~ Contribuiçio de Melhoria.

'~,

O, t r í bu t o passou a f-i"guI"ar no quadro de r e c e í t as somente a

p a rt il" de 1988. emb o ra sua" v ís ên c í a .t en ha s e dado a pal"t11" do ano

anterior. Sua p~rti~ipa,io em rela~io ~sreceitas totais no

1988 a 1990 foi 'de 0,54Y.~ 0,05y' "e 0. i ax.
Tabela :t 2) , desempenho a í nda tímido (,;'

demon s tr a a r e s t r í c ão d e+ í n í da P;;\l" a SU;;\

respectivamente lver

o sc il an t €~ , o que

, ",/

~----

Observando:o ~omportamento da taxa de pavimentaçio, percebe-

se que a anistia aos devedores em 1988 foi

de~drrência natural frente ~ queda acentuada desta ieceita. Em
i,

1980,
.>

a taxa pa rt ic ip ou com 0,42y' do t ot a l da I"e c:e :i l: '-'-l. ,
r

!

;;\té a Ic.a n c a I" 0, 0c!Y. em inW, ano em
\

decrescendo sistematicamerite
que se iniciou a cobrança da Contr{buiçlo de Meihoria (ver Tabela

6). O desempenho individual também confirma o decréscimo: c\

receita obtida em 1987 rep re s en t ou 25Y. da que la verificada em,

Como assinaládo, impo'::;ta à

Contribuiçio de Melhoria é visível através de seu desempenho
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as possibilidades abertas pela atual Constitui~io,
avanços, sua real efetiva~io como um Tributo de Repartiçio

somente ~er~ possível num quadro onde o sistema tributário aponte

para uma taxaçio efetiva sobre o patrimBnio .

. '.

/
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CAPiTULO 4 - IMPOSTOS MOBILI~RIOS

o presente capítulo trata dos impostos mobiiiJrios do

município: o rec~m~cri~do Imposto sobre Vendas a Varejo de

Combustívei5 Liquidos e Gasosos exceto óleo Diesel - IVVC, e o

mais expressivo tributo em termos de potencial arrecadador, o

Imposto sobre Serviços de qualquer Natureza - ISS. Procura-se, da
"mesma maneira que o capitulo anterior apontar o deiempenho,.

fiSCc\l.

4.1.IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO DE COMBUSTiVEIS LiQUIDaS E
GASOSOS EXCETO óLEO DIESEL - IVVC

4.1.1 CRIACÃO DO IMPOSTO DE VENDAS A VAREJO DE COMBUSTivEIS

O rvvc foi criado e atribuído ~ competincia tribut~ria dos

munící o â os j:)(da Cbn·::i.tt t u í c ão d e i90B. Sua "nova" d e nom í na c â o

!:~urgiu com a ex t inç:~\c) cio /IULCLG Imposto ~nico sobre

Lubrificantes .Combustiveis LiquidoS e Gasoso~, de compet&ncia da

Uniio. O atual IVVC utiliza parte da antiga base tribut~ria cio

IULCLG, que t: 1- Lbu ta va a P 1- o d uc ão , . t i <J
1n"p 01- ac ao,

distribuiç:io ou consumo de lubrificantps e combustíveis líquidos

e gasosos. Ao município cabe agora a cobrança, quando do consumo

final, ou seja, nas vendas a varejo de combustíveis líquidos.
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Os municípios recebiam, a título de transferincias da Uniio,

al~m do IULCLG, o Imposto ~nico sobre Energia E1~trica - IUEE, e

o Imposto 0nico sobre Minerais - rUM. Tais impostos compunham a

Quota-Parte dos Impostos 0nicos nas seguintes proporç5es: 60X do

produto daarrecadaçio do IUEE e do rULCLG, e 90X do resultado do

rUM, que eram repassados aos estados, municípios e Distrito

t="edel"a1 .
~.

o repasse aos municípios do produto da arrecadaçio IULCLG se

dividia 'em duas/pal"t<~s:

populaçio, consumo e superfície, 'quando se tratava-o de bens

Lmp o r ta d o s ou produzidos com óleo impOl"tadoj a segund<.'1.,p a r a

pro~utos.naciona;s <d1eo cru, xisto, condensados,.entre outros),
~ ,.,.' '" t IJobedecia a mesma telaçao, mais o parame ro produçao.

, ~. ,
Os _cr i I: .21- i o·:;;

de transferência privilegiavam os pargmetros populaçio e consumo,

.aproximando o r~passe ao volume arrecadado.

Tal transferên~ia nio objetivava minimizar as diferenças

regionais, como em geral ocorrem com as outras transfer&ncias,

ma S r €.~v (-~1" t e 1" aos municípios as receitas pelautilizaçio de sua,

base tribut~ria para arrecadaçio ~o imposto. A divisio em duas
. ,. 1 ,j I '" Ipartes deVla-se a Vlncu açao da ap icaçao em programas co s ís t ema

c

vi~rio para financiamento em dispindios de capi~al;(1)

(1) Para maiores detalhes sobre os critérios de repasse da Cota-Parte dos Impostos únicos ver: UEDA,Eurico H.
Finanças municipais e ~eder:alismo fiscal. Revist« de Finanças Públicas, Rio de Janeiro, m (38) : 14-23,
jan./~ev./mar .1978.
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A extinç~o do IULCLG e a criaçio dd IVVC no imbito dos

municípios, mais a incorporaç~o ao ICMS do IUEE e do IUM,
efetivam~nte diminuíram o ndmero de impostos de competincia da

Un í ão , d e s c çn t r a l Lz an d o a arrecadaç~o dos mesmos. No c aso
,/

específico do IVVC, al~m de ser resultado da descentrali:zaçio.

obedece a racionalidade tiibutiria, visto que o município conta,

teoricimente, com eficácia administrativa e poder de coerçio

maiores, pois esti muito ~~clximo do fato gerador do imposto.

Avalia-se que a siste~ática a~terior de rateio assemelha-se

ao trabalho improdutivo, pois o retorno do montante arrecadado

aos municípiOS, atrav~s dos crit~rios que o rateio impunha.

exi~ia cumprimento de um grande percurso.(2) que mesmo em um

quadro s~m'inflàçio nia se justificaria. A ineficácia d~ cobrança
-'I

e do 1" at ei o eJ;~q f1;:\~}l"ant e .

o - ob j (·~ti vo d(·~ amp l La r d o s

deicentraiizando a cobrança de impostos, encontra limites. No
-'caso específico do IVVC, o limite foi definido na própria

Cou st f t u í câo , ,em suas d í spos í cde s const í t uc í on'a í s gel-ais (título

IX), ohde ficou estabelecida alíquota m~xima de 3X para todo o

território nacional. Assim, ao contrário de significar um avano;;:o

do ponto de vista da auton6mia fiscal, repres~ntou tio-somente a
possibilidad~de incremento da receita: Está claro que este '~ o

objetivo maior do poder local. Por~m, ao ser definida a alíquota

(2) Os repasses dos impostos federais levam, em média, 30 dias para chegarem ao seu destino. O percurso € o '
seguinte:- AGEHTE ARRECADADORjSERf'RDj STNj BANCO DO BRASIL e hnalml?nte, ESTADOS E MUNICÍPIOS. Ver: SOCOLIK,
Hélio. Iransterêncías de impostos aos estados e municípios. Revista de Finanças hibl icss, Brasília, 367:
juJ./set. 1986 p.102-103.
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máxima n ac í on a l, o e s Por co fiscal local pode ser desestimula~o.

Alguns municípios, inclusive, prescindem do IVVC, pois, no

raciocínio da obten,io de receitas imediatas,
I .

e não

indisp5e o poder local com a popula,io.

Vale citar
';>

que a definição da alíquota' nacional encontra

defesa do ponto de vista eton8mico:

'''Apesal- do "empenho dos c on st ituintes em do t a r o s municípios
de font e s d e r ecu r so s próPl-ios C'OITlbom p o t en c ia I de a rr ec ad ac ão ,
este obje~ivo não pode ser plenamen~e atingido em consequincia de
ulTlacaracte~istica' a el~s inerente: o fato de serem unidades
mu í t o vab e r t a s . Ne s t e c a so , d íPe ren c í a í s d e a l í eiuo t as d e um mes mo
~mposto entre ml~icípios podem causar danos ao funcionamento da
economia por movimentos ineficientes de fatores de produção ou
consumo".

'E, p()l~ fim: "As s í m são poucos, os a mp os t os ad e qu a do s ~\
competência, municipal. são especialmente apropriados aqueles
cujas bases ~~n imdveis por natureza, como o IPTU e o ITBI.
Gu an t o aosd~~lrja is "-!::l- ib u t os foi IH-?Cessá 1- io 1-e st r in ~Ji1- a au ton om L1.
fiscal destas unidades, determinando que as alíquotas máximas
serão' fi>«ld<:l.l;pc)r lei compLemert t ar .".(3)

f • o ~rimeiro argumento parte da heterogeneidade social 0.'

econ8mica brasileira, defe~de~do que alíquotas diferenciadas

podem causar ~locaç5es ineficientes de recursos. Ex p 1C) 1- a n do - o

me l h o r , que a possibilidade de alíquotas

d i f e 1-(:'11 C i a d a s c a U 5 a 1- i a t a mb é m ..g u e 1- I" a f i 5 C a l " , OLI seja,

contribuintes poderiam optar por consumir na cidade vizinha ~ado

alíquota lá poderia ser menor, causando com isso

deslocamento, de recursos (custo de transporte, t emp o ,

(3) VARSANO,Ricardo. O impacto da reforma constitucional sobre as receitas estaduais e municipais. Revista âs
Mministraâo nuniciesl, Rio de Janeiro, iN (36): ~ut .teez, 1989', p.49.
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·Assim, b município cuja alíquota ~ maior perderia contribuintes e

reteitas que seriam obtidas se a alíquota fosse a mesma.

Em um exemp lo hipot~tico, como r esu lt ado da Uguen-a fiscal':,

o se9un~o município diminuiria sua alíquota para reaver seu

contribuint~. Sem contar a necessidade de eficiência do poder

local, pois teria que atender, teoricamente, a um maior nível de
\

d eman da com um volume ~ menor de recursos. Neste caso, o

contribuinte ~ o que mais desfruta dos resultados da política

fiscal.

-c a s o ..espec:J: fico

,des~gualdadesec6n6micas enfati~am a necessidade de alíquotas
, ,

diferenciadas, ~ma vez que o custo de uso da infra-estrutura de

um ccn t rc .I desenvo Ivido é sup eri01" ao de um cen tr o meri os

desenvolvido. ~onsiderandQ ainda a possibilidade de guerra

fiscal, a menor alíquota ser~ d~finida pelo município

; ,

argumento defen~e Lrnp ost os)-s ob re
I

ad e quados ~-l. c omp et ên c í a municipal,' e Pl"eSSUpc)e que o Lí m í t e ao

exercício da autonomia fiscal municipal, dado. pela defini~~o da

~líquota nacional do IVVC,
;

pode ser compensado pelo aumento dos

percentuais destinados ao Fundo de PaTticipa~io do Município -

FPM. Este nio é o caso do município de sio Paulo, que, no

crit~rio de 'rateio do FPM, tem participa~~o minorit~ria. Assim,

as condiç5es locais e especificas sio de extrema importincia para
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o estabelecimento de ~rit~rios que definam a função fi~calque o

imposto deve cumprir.

Pode-se depreender que a atual Constituiçio,
-estruturalmente a sistem~tica tribut~ria estabelecida em 1966,

reproduziu seus mecanismos centralizadores em menor grau, por~m,

colocando limites a6 exercícib da política fiscal local.

s€~ au t on om í a fi sc a I significa c/e me can i srno s
,

legi~lat'ivos p~ra o exercício da política fiscal, ela dever~ ter,

como resultado, ,a interaçio de diversa~ políticas fiscais locais

que enc on t rar ão 11m "ponto de e qu í Lfbrí o " quanto ao n~mero de

Lmp c s t o e e baseadas em suas

n~~essídades e condiç5es específicas ~m administr~-los. Assim, o

estabelecidas pelo governo da Uniio 'que, por sua vez, define,

entre outros instrumentos, o perfil d~ distribuiçio do produto e

da ~enda nacionais atrav~s de seus impostos.(4)
f.

Sob C) pont C) de v ís t a da Cli.ttonomiafisc;;\l e t en de) em mcn t €~ a
/

I
I

d Lmen s ão da cidade de (~~J Paulo, a. definição da a I íqu o t a do I9VC,:;,;':\0

foi limitante, uma vez que o município poderia explorar melhor a

base do í.tnp os t o,
, ,

Isto vem ccn r í r ma r que, <.,p(~~:;ar'da' "c on c'es são " de

(4) Parece lógica a defesa de um sistema ideal onde o resultado das a~ões ~is(ais' locais re~litam os objetivos
nacionais e vice-versa. Em termos de Brasil, isto é por demais complicado; quando se afirma que os municípios
ainda nio desfrutam de autonomia fiscal, deve-se ter em mente a sistemática anterior altamente concentradora;
em relação a ela, a atual estrutura apresenta inegáveis avanços. Está claro que estes avanços foram o resultado
de um processo, ainda em curso, de democratiza,io do país, onde os interesses regionais ainda sio muito fortes,
Não se supõe autonomia se "não houver um consenso nacional de' que esta autonomia será satisfatória a todos e·
isto implica em eStor~o fiscal individual.
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um maior nJmero de impostos aos estados e municípios, bem como do

incremento das receitas face ao aumento nos percentuais de

transfer~ncias. a autonomia fiscal destas instincias ainda nio

foi alcançada.

Observa-se um aparente paradoxo entre a descentralizaçio

promovida pela Constituiçio e as decis5es fiscais locais que

ainda ~e encontram afetas ~ Uniio: a alíquota m~xima do IVVC. a

regulamentaçio do IPTU progressivo e a lista de atividades

profissionais pa,síveis de serem tributadas pelo ISS.

A.alteraçio constitucional mais significativa~ do ponto de

vista da autonomia fis~al. foi o fim das isenções fiscais

co~cedtdas pela Uniio a outras esferas ~e governo.

,

Por fi~.~~-cab~-registrar que a proposta inicial da Comiss~o

Tem~tica e da Subcomissio de Tributos da Assembl~ia. Nacional

Constit~inte, ao propor a criaçio de um imposto municipal sobre

vendas a varejo de todos os bens. era dotar os municípios de

adicional ao ICMS. A
/ (

proposta nio foi aceita pela Comissio de

Sistematizaçio, que optou pela adoçio do IVVC.
c
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4.1.2 CARACTERiSTICAS FISCAIS - IVVC

Como assinalado anteriormente, a Constitui~io definiu como

. alíquota m~xima o percentual de 3X para o IVVC. No município de

São' Pau lo, o executivo, através da Lei No. 10.692 de 09/12/1988,

estabeleceu como limite este m~ximo. O imposto tem como base de

c~lculo o pre~o final ao consumidor da venda de combustíveis nos
,

postos de gasolina e g~S l~quefeito em caminhões ambulantes.

A ti'ase t r rbu t ar í a atua,l do mun í c í e í o de Sio Paulo e st á

aprpximadamente 1.600 postos ,de vendas

comb uet f ve í s . Atn:\Vés destes pontos fixos, d~--se o c on t ro le \'::.

'is~alizaçio do imposto a ser recolhido.

_regressivo, um~ vez que consumidores com menores níveis de renda

çontribuem proporcibnalmente mais que aqueles com renda mais

o consumo de comb~stível e o volume dispendido com o imposto.

Como o fato 9 €~I" ador s e cIá atrav é s d o cC>lH;llITlO ,; SllP Õ€·~--~:;€·~ um rd v e l
!

mín Lmo de renda..

Uma caracteri~tica inerente ~ oferta de bens pJblicos é a

possibilidade de cria~io de externaI idades, tanto negativas

quanto positivas. Ut i1 i zan cIo o me smo arsumen to p "U" a o I VVC, UITI

aumento do consumo, decorrente da eleva~io do nível, de renda,

p od €~ c:r i a I" potencialmenteexternalidacles negativas, como a
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poluiçio ambiental pelo aumento do trafigo urbano. Assim, mais

uma ve~ a defesa da autonomia pode ser te it a, d ado que o

municípi6 poderia, atravis de alíquotas diferenciadas, entre

outros mecan~smos, so Luc í ona r tal extetnalidade. o exemplo a

seguir ilustra o raciocínio.

Se estivesse a cargo do município a definicio de alíquotas,~

o IVVCo município poderia ser utilizado com mecanismos de

extrafiscalidade e No primeiro caso, as a l f qu o t as

POd(~I-i<.~1l1desest Lmu lar a uti'lizaç:·io' de veículos o qu e , coadunado

com uma política de meihoria do transporte coletivo,' poderia

tyazer bons resultados. No segundo caso, poderia ser. adotado uma

politic~de isencio fiscal para os setores que dependem da

utilizaçio" de 'combustíveis, t ncen t Lvan do ou pelo menos nf\o
Idesestimulanrl~_~~ atividades dos setores que dependem dos mesmos.

A.possibilidade de repasse ao consumidor final do illlPo·::.to

indireto ~ muito' grande e no caso do IVVC ~ total e de f~cil
.'estimativa,pol- ele sel- um imposto ~:;jd vsi l ar em . R(~ssalt(~"-~:H~ainda

oligopólio regional propicia o repasse, dado que o consumidor ~

o tomador de preco;

'.
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4.1.3 PARTICIPACÃO DO IVVC NAS RECEITAS DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO

A participaçio do IVVC no ~otal das receitas prciprias do

município em 1989 e 1990 foi de 0,98X e 1,48X, respectivamente.

Comparativamente ao que ~ra recebido da Uniio a titulo de

transffrinci~ do IULCLG, cuja m~dia de repasse nos ~ltimos dez

anos foi de 0,35X, a parficipaçio aumentou 180X,

~quela verificada para 19~9 (ver Tabela 8). Es t e ac 1-~ S c: imo,
/

embora significativo, é de i pouca exp r es s Lv í d ad e no total d;:-I.·:5
' .

. Coma extinçio dos impostos ~nicos (IUEE .e rUM) e sua

incorporaçio ao' ICMS, os municípios serio ressarcidos~ a partir
. . "/

do c~lculo dQ valor adicionado para efeito de rateioi da cDbrança
. -:::---- ---

'em seu territdrío 'dos referidos impostos.

Da mesma forma que o antigo IULCLG, os impostos Jnicos

a n co rcor ad o s ao ICMS apresentaram pouca expressividade nas

do IUEE, entre 1980 e 1990, f o i de °,06 X , o' IlJl'1 aP \" e ~5en t 6 li. <."%.

mcldia de 0,02X para o mesmo período (ver Tabela 8). Tal

desempenho deveu-se ~ form~ do rateio, o qu~l privilegiou as

regiões cujo imposto era efetivamente arrecadado. Tal fato denota

que o município de Sio Paulo nia se con~tituía enquanto base

t r í b u t á r í a ad e cru ad a pa ra tais irllpo~;to~;.
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o Quadro III a seguir aponta o impacto no conjunto das

receitas_arrecadadas (imposto~ e taxas) do município de sio
Paulo, decorrente da cria~io do IVVC e do ITBI-IV. O resultado

indica que 'os novos Lmp ost os fOl*é\m respon sá ve i s P01- ac r é sc í mos

médios de 7,69X, no~ anos de 1989 e 1990, quando comparados com a

evoluçio das mesmas receitas para o período de 1980 a 1988.
~'

Os resultados fiscais decorrentes da criaçio dos novos

imposto'.:;'most raram+s e pouco, signifi,cativos em termos de auraen t o

efetivo de receitas. considerando-se ainda que Q município de Sio

F'aulo 'é o cen t ro de) pai'.:;com ma í or pot€me:J.alarrecadado r Pl-ÓP1-io,

o qye demostra que, apesar ~o esforç~ constitucional em dotar o
,

poder local deu~ maior n~mero de tributos prdprios, os mesmo~,

como um avan~Q em relaçio a

QUADRO 1 II <*>

IMPACTO ~JAS RECEITAS ARF:ECAnADAS NOI1UNICÍPIO DE S~O PAULO EM DECORRÊNCIA

DA CRIAÇÃO DO ITFI-IV E IVVC

---------------------------------------------------~-------------------------------------------------

1990

EH'RELAÇÃO ~ RECEITA EM RELAÇÃO '~ RECEITA EM RELAÇÃO A RECEITA IMPACTO

MÉIIIA DE 1985/1980 MÉDIA 1988/1986 DE 1987 MÉDIO

7,38X 7,58X 7,91X 7,62X

7,51X 7,72X 8,06X 7,78X

16,64X 17,08X 17,85X 17j19X

ANOS

1989

1991 Cu)
,-------------------~~------------------------------------------------------~-------------------------



82

Fonte: Elaborado a partir da Tabela 7

(11) O -impacto dos anos 1989/1990/1991 é dado pela fórllula:

I = [ (X/Y) - (X/Z) ] - 1 x 100

I = IIIPacto

x = Receita média ano do impacto

Y = Receita m~dia anos de compara,ão
"

Z= Receita média ano do impacto exceto novos impostos

(ff> 1991: previsão or,amentária

4.2 IMPOSTO SOBRE SERVICO DE QUALQUER NATUTEZA

'4.2.1"CARACTERiSTICAS FISCAIS

O ISS ~ o' i~posto mais expressivo do conjunto dos tributos

arrecadados pelo município. Sua pa~ticipaçiom~dia nas receitas

p r ÓP r i a s,· €~nt r e O!!; anos d €~ i 11'E30 e i 990 I foi de 22,ê.~Y..

dese~penho est~ vinculado ao nível da atividade econ8mica e ao
..

!

tamanho do setor terci~r{o, refletindo o gra~ de crescimento da

base econ8mica da cidade.

o ISS ~ o sucedg~eo do Imposto sobre Divets5es P~blicas e do

Lmp o st o ssob r e Ln dil st 1- ia instituídos

Constitui~~o de 1934. Por~m, suas características atuais p a

compet&ncia munici~al foram instituídas pela reforma tributária



Sua c r í ac ão , em grande medida, deu+se COIilO f o r ma d (~~ o

mun ic f pio ac omp anh a r I em c ap t acão ele I"e cur SOS, o desenvolvimento

do s e t OI" terci<.{rio, a exemplo· dos grandt~s cen t I"os ur b anos

mundiais. Na oc a s í ão , no Br as í 1 , j ~, d e l Ln e av a+s e - em especial

nas c ap í t a í s o fenômeno.d o ..con s t ome rad o u rbano" . Havia a

necessidade de o setor pJblico reverter em bens e serviç:os o
•\pungente crescimento urbano.

,
F'odé-se af i rma I" que a captàç:io de recursos junto ao setor

terci~rio, para fazer frente à demanda de bens p~blicos no

proce~so de urbani~aç:io, ~ a justificativa econômica evidente

par~ a instituiiici do ISS. Quanto à compet&ncia municipal do
. ,

imposto, i~ualm~nte encontra-se outras raz5es, como porexemp)o,

a utilizaç~~ da infra-estr~tura ~unicipal no desenvolvim~nto das

atividades econ~micas. A expressividade fiscal do imposto nas

~imens6es da receita gerada pela cidade de São Paulo vem

; .

,-

Emb ora o ISS C ump 1"::\ a Puncão e sp ec i.P í cavd e "f r Lhu t o" a o
i

setor terciário, apresenta caracter'ísticas distintas como a de um

imposto de renda qu de imposto sobre vendas de serviç:o. O setor

de serviç:os.~ trib~tado pelo ISS, ICMS e IR. (5.)

Como o setor terci~rio ~ base tributJria de tris impostos

distintos - ISS, 'ICMS e IR -, propostas que visam a simplifica~ão

.(5) UEDA;Eurico H. Financas municipais e federalismo fiscal. Revista de tiosncss F'i.ÍbJicas, Brasília, m (38),
jan./fev./mar .1978, p.iS.
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da sistem~tica de arrecada~io sugerem a extin~io do mesmo e sua
_.

transformaç~o, j~ntamente com o IPI e o ICMS,

imposto -sobre o valor adicionado.(6) Tal imposto teria as

características do atual ICMS, séndo que a alíquota incidiria em
"cada et ap a "produ t iva " sob l-e o va I01- ad icionado do "produ t o" .

A característica diversa do ISS em assumir diferentes

tributos levanta a quest ão vd•., cumu lat Lv í dade de arrecadac ão . COIllO

afirmado anteriormente, sUa bise t~ibutiria é a mesma do IR e do

lCMS. P~de-se a,irmar q~e a ~onstituiç:io deixou uma lacuna quanto

~ definiç~o' desta cumulatividade, p~is, ao nio defini-ia, torna a
"

carga tributiria -aind~ mais regressiva, ulllavez que a mesma base

Ao cont~irio dp ISS, a Constituiç:iodefiniu claramente a

cumulatividade ·com relaç:~o ao IPI e ao ICMS, apontando inclusive

que ror devido em cada operaç:io com o montante cobrado nas

As alíquotas atuais do ISS, ~or serem fixas e

relativamente pequenas, bi-

(6) Proposta contida no trabalho: SILVA, Fernando Antônio Rezende da. Proposta de reforma do sistema
tributário. Estudos para a 'Reforma Triuõut iris, Toeo 1 - Texto para Discussão Interna, No. 4, Rio de Janeiro,
INf'ES/ IF'~A, Harço/1S'87, lIIimeop.iS.

'(7) o procedimento a ser utilizado quando da oCQrr~ncia da cumulatividade encontra-se definido na Constitui,50
Federal, para o IPI: Parágrafo 30. - inciso II do Art. 153i para o ICMS: Parágrafo 20. - inciso I do Art. 155.
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Os itens a seguir tentam explorar os limites instit~cionais

atuais para a administra~io do ISS e em que medida o município

exerce sua autonomia fiscal.

/

4.2.2 ALÍQUOTAS

O ISS tem como fato girador um bem imaterial: a presta~io de

serviços. A base econ8mica ~ composta por profissionais auton8mos

e estabelecimentos prestador~s d~ sejvi~os. (8)

~ um imposto parcial e direto sobre a prestaçio de serviços.

As. ~líquotas praticadas para o ano de 1991 pelo município de sio

Raul6 sio fixas para uma mesma,atividade, por~m variando entre 2%

e 10% para difcrcn~es atividades. O montante do imposto devido t

'fixo e express6em Unidade 'Fiscal do Município

A~ aiiquotassio progressivas, ba~eadas na essencialidade da

at Lv í dade . ho sp í t a í s , clínicas de saúde e

instituições de ensino contribuem com 2% (3,5 UFM's Cr$ 61.156,00

em outubro de 1991), enquanto que para divers5es públicas (como

jogos eletrBnicos é bailes) a incid&ncia é de 10%.

Visando implantar maior

com aumen t 0'=;

(8) A lista de serviços profissionais, para eieito de cobrança do imposto, é de autoria da U~i§:o através da Lei
Complementar No. 56 de 15/12/19B7. Tal lei é a·reedi~ão da lista de servi,os que vinha sendo praticada desde
1968 (Decreto-Lei No. 406 de 3111211968). O município de Sã,o Paulo regulamentou a última matéria através da lei
No. 10.423 de 29/12/1987 posteriormente alterada pela lei 10.822 de 18/1211989' atualmente em vigor.
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progressivos anuais. Tais tabelas vim sendo praticadas desde

1990, com valores estipulados at~ 1992; sua alíquota mínima foi

fixada em ex, e a mixima, em 10X, conforme ji assinalado.

Embora sujeito ~ pro~ressividade, o ISS definido atrav~s de

alíquotas fixas para a mesma atividade torna-se um imposto muitas

a alíquota incidente sobre a atividade,

independe do montante do faturamento. A regressividads se dá

quando a re~açio imposto/renda diminui, em decorrência de
/

.aumen t os de renda. Assim, ev'en t uaí s 'aumentos de r enda ao longo do
v.

ano, bem como di'e~enciais de renda obtidos pela mesma atividade,

n50 s50 captados pelo imposto, dado que o recolhimento é anual e

ffx~ p~ra as mesmas atividades.

Estando a~cargo'dos municípios a defini,~o das alíquotas, os

me smo s buscam estabe1ec~r uma relativa proximidade com as

~faticadas nos municípios vizinhos, objetivando restringir a fuga

de contribuirites.

,..

4.2.3 LISTA DE ATIVIDADES PROFISSIONAIS

Conforme assinalado anteriormentej desde a sua cria,~o a

de~iniç5o das atividades profissionais ~ujeitas à cobrança do ISS

LJni~o. O''·-, muníc f e ío s

provavelmente foram os que mais se ressentiram das restriç5es

obst~rV adas na lista dos profissionais, editada em 1968 e
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ree d í t ada em 1987. Os municípios "convivem" a23 anos com a me sma

di fi cu ldade: necessidade de classificar, dentro da referida

lista, serviços profissionais específi~os, embora nem ~empre isto.

sejé\ possiv€:'l. No município· de Sio Paulo, por exemplo,

incluído na listagem das atividades suj~itas ~ cobrança do

imposto.

Em sio Paulo, dada a magnitude do setor de serviços, na irea

de const·ru(,:i6tivil o ISS incide somente sobre a mio-de-obra. Tal

setor, para efeito da contabilidade, nacional, ~ classificado como
~"indústr'i;:~",numa aparente con t rad í cão com o S(~t(J)- comé rc í o ,

c I a S s i T i ca d o CC>lTI o ..5, e r v i c o" , e contribuindo para a base de

incidirlcia ~o ISS.

~~nicipios,decorrente da sua impossibilidade de legis·lar sobre

Sem dúvida, .a lista de profissões elaborada pela

Uniio é o exemplo mais flagrante da falta de autonBmia fiscal dos
mun í c J:P i05;.

,
/

/

4.2.4 ADMINISTRAÇ!O E DESEMPENHO DO ISS NO MUNICiPIO DE SIO
PAULO

A partir de 1989, um estudo de custo demonstrou que. a

emissio de carn&s individuais de pagamento era mais onerosa do
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que o retorno da arrecada~io. Diante dista, optou~se pela

pagamento do imposto, ou pelo

tecnicamente denomina-se autolan~amento. Nesta modalidade, o

contribuinte adquire sua guia de recolhimento e efetua o

pag~mento na rede bancária, de acordo com a alíquota de sua

atividade profissional.

Com base na sistemática de recolhimento adotad~, duas

quest5es se colocam: a chance de ocorrer evasio fiscal, dada a..
existincia de ~~a certa vo~untariedade no pagamento; e a chance

desta evasio diminuir, dadas as b~ixas alíquotas praficadas e a

recolhimento. De qualquer forma, a nova

sist.emática, ao simplificar o recolhimento, incorpora a

~odErni2açio com ~iminuiçio de cu~tos, necessária nio apenas a

nível do m~,icipal,.mas no conjunto de impostos do sistema

tribut~rio.

a desempenho do ISS esti condicionado, prioritariamente,

pelo ni~el da atividade econ8mica. Sua arrecada~Jo apresenta, ao

longo do ano, comportamento 5a20n~l, decorr~nte de in~meros
!

fatores, entre os quais o aqueci~ento das vendas no segundo

semestre, as ftri~s e o turismo.

Ao longo da ~ltima década, a varia~io da arrecada~Jo, quando

comparada com o ano anterior, apresentou decrtscimos nos anos da

1981 - 2,64X, 1983 - 8,48%, 1984 - 10,31%, 1987 - 8,18~ e 1988 -

9,96X. Confirmando seu comportamento cic1icamente determinado
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p~la ~tividade econ8mic3, ressalta-se seu desempenho no periodo

re~essivo verificado entre 1981 e 1983 e aquele pds-Plano

Cruzado,-1987-1988 (ver Tabela 10).

o comportamento do ISS nos dez anos observados, quando

comparadoc6m o conjunto d~ receitas pr6prias, destaca os anos de

1980 e 1989 como sendo o de seu mais baixo desempenho, com
"

participaçio de 18,25% e ·'13,91X, respectivamente. Ao contririo,

para os anos de 1986 e 1981 - Plano Cruzado, - apresenta o melhor

~esempenho da dicada, com'. part icÍ'paçio de 27, 25X e 26, 19:{,

respectivam~nte, sobre. a mesma base de comparaç~o. Nim mesmo o
desempenho alcanç~do em 1990, na ipoca do Plano Collor, quando

foi "facultada a utilizaçio de cruzados novos, .alcançando uma

participaçid de' 21,38% nas receitas totais, conseguiu superar a. .
. I

a r re c:a d a ç: ~\ o v~e1- i f i c a da nos; a nos; clC) F'1 ;:~n o Cr u z.a cIo (I~J e r Tabel ,,',t~~,

CD~O se verifica. o ano dg 1989 foi o de mais baixo

deiimp~nh6 da cli~acla,frente ao conjunto das receitas prcirrias.

al10 l'O'1 C~(~~Cl'm(~11tod~ 7 13u da ~_~l-r(~_(_-~,d~_~~~t-.,I~ ,\ '/ ~ ," • -:. :~I' /. (." - .••

J' c'c'.,.:)",)

ano' de vigincia da atual Constituiçio. fa~o que pode ser.

atribuído à entrada dos dois novos impostos, IVVC e ITEI-IV, cio

Tab e l a s 8 e j.0).

COIlW das in t r ClÔUZ i das pela

tonst:U:uição, o P(~l- deu a do



;'-.

·90 '.','

interestadual. ficando aseu cargo o transporte intramunicipal.

Tal item pa.ssou a Lnt esrar o ICMS, O' qua l í ncoreorou também a

base triti~t~ria do extinto ITe lmpostosobre Serviços d~

Transportes eComunicaç5es-, de competência tribut~riadaUniio.

\ .

.', ;'

\ .

--~--

.....

\



91

CAPiTULO 5 - TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

A fi~alidade deste capitulo ~ analisar as transferfncias

intergovernamentais do estado e da Uni~o para o município.

Ap)"esentamos- inicialmente Ll/TI qua dro comp a rat ivo de comp e t ên c i as e

transferincias tributárias pré e pcis-Constitui~~o de 1988.

Estabelece-se uma
t,

c ar ac t er í aac âo gel"al e os objetivos das

diferentes modalidades do ,istema de transferincias, procurando

demonstrar sua complexidad* .. Apresenta-se ainda a participaç:ão do
'"muriicípio de si6 Paulo nas referidas transferincias.

5.1 TRANSFERÊNCIAS TRIBUT~RIAS INTERGOVERNAMENTAIS NO
aMBITO DA NOVA CONStITUICIO

As a lb'-:~n3.ç:(5e~;;con ~;;t:i tuc ion a í s p I" omovid ;,!\S nas t1"<3.ns +e r ên c í as

intefgo~ernamentais caracterizaram-se pelo aumento da parcela
tributária. transferida aos governo~ estaduai~ e municipais, em

especial a estes ~ltimos.

c

Como forma de melhor visualizar tais altera~5es, o Quadro IV

a seguil" fOl"l1e'tea competência dos impostos e os percerrt ua í s de

transferincias definidos pela atual Constitui~ão. comparando a
atual slstemática de atribuiç:5es e transferências tributárias com

a anteriormente ~igente. Destacam-se· os seguintes pontos que
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TOI"am objeto no toc~'lce às
tribut~rias para os municípios:

a) adoçlo de aumentos gradativos nos percentuais cloIR;e do

IPI destinados ao Fundo de Participa~io dos Municípios - FPM: já

para o ano de 1988, a Constituiçio aumentou os recursos de 17%

em 19B9, para 20,5X; em 1990, para 21X; em 1991, para

21,5X. Definiu-se, ainda, que tais percentuais crescerio 0,5%

(meio por cento)~ao ano até alcan~ar 22,5X, em 1993;

......

"~) aumento de 20% para 25%, do percentual destinado ~ Quóta-

Parte do Município do Imposto de Circulação de Mercadorias e

Sel-Yiços. Ressalta-:-se que o ICMS teve sua base de incidência

~~mplLa d a , incorpol-ando
/

cinco impostos extintos, de

fedel"aI: imposTos 'Llrd. c0-::; ( I UM, I UE E e I UL C L G) , Im p o s't o s o b 1- e"

Trans~orte e Impo~to sobre Comunicaç5es;

c) o pr6duto da, arrecadaç"io do IOF incidente sobre o ouro,

qu andC) e~:;t e ti: d eP ini d o como "<.H i YO f i n an c e I ro ou i nst rume nt o

cambial, caberi em 60% aos municípios de origem~

d) em fun~io da cria~io do Fundo de Exportação, formado com

recursos de 10% do produto de arrecadaç:io do IPI, caberá aos

municípios expo(tadores ~5X do que couber ao Estado, de acordo

com o crit~rio de rateio da QPM-ICMS; e
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e) na modalidade partilh_, ampliou-se a permanincia de

reten,io na fonte do IR devido pelo município, passando este a

abranger todos os rendimentos pagos pela Administra~io Direta e

Por sua vez, os municípios deixaram de participar em 50X da

arrecadaçio em seu territdrio, do Imposto Territorial Rural

ITR. e do Imposto sobre Transmissio de Bens Inter Vivos e Causa

Mortis, .9 P \- i me i )"o de competinc:i,a da Uniio e o segundo
.
~ompetincia dos estados.

Os estudos· consultados apontam um impacto nas receitas

,
g~ conclui a implantaçio danovasist~m~tica para o'conjunto dos

municípios bY~sileiros.(2) Para o. conjunto dos municípios

paulistas, a estimativa aponta acr~scimos da ordem de 30,3X nas

suasr~~eitas, para o mesmo ano. (3)

. (

(1) A partilha é o recurso de competência tributária de outra esfera de governo, recurso este que não taz parte
de UI! montante comu&!de rÉceitas' a serem transferidas, segundo critérios estabelecidos. A partilha, neste caso,
é o recurso que permanece no lIlunicípio.
(2) SILVA, Fernando Antônio' Re~enda da & AFONSO, J. R. R. A retorla riscaI no processo de elaboraç:ão da 'neva
Constitui~ão. In: Textos para [)iscussão lntettu No. 121. Rio de Janeiro, HIPES/IPEA, novo 1987. p.53
·t3) PANZARINI, Clóvis. O impacto da rdorma tributária para as hnanç:as do estado de São Paulo. In: Textos para
DiS(ussá'o No. 18. São Paulo, IESP/FUNDAP, aso. 1989. p.9



QUADRO IV: COMPARATIVO DE COMf'E1ENWS E TMNSFERENCIAS TRIBUTARIAS(I)

CONSTITUICAO IIE 1967 COfISTITUICHO DE 1988

COHPETEHCIA TRIBUTARIA UNIAO ESTADOS/DF E NUNICIPIOS COHPETENCIA TRIBUTARIA
TERRITORIOS

UNIAO ESTADOS E DF HUNICIPIOS

I- UHIAO 1- UNIAO
1.Imp.Importacao (11) 100X 1.Imp.lmportacao (lI) 100i
2.Imp.Exportacao (lE) 100X 2.Imp.Exportacao (IE) 100%
3. I1p .Rlm.da (IR) 67X 16X(a) 17X{b) 3.Imp.Renda (IR) 53X ê1,5X(c) ",5X(c)
~.IIP.5/Prod.Ind.(IPll 67% 16X(aJ 17X(bl 4. Imp.s/Prod.lnd. (IPI) m 29X(d) 25X(dl
5.I1ljl. Territ .Rural (ITR) 180X 5.Imp.Territ.Rural{ITR) 50X 50X
6.Imp.s/Op.Financ.(IOF) 100X 6. Imp.s/Op.Financ.(10F) (e) 1001
7. IIIP.Unico slMiner. (IUM) !eX 70% 20% extintoW
8.Imp.Un.s/Energ.Eletr.(IUEEI 40X 50X 10% extintoW
9.Inp.Un.slLubr.e Comb.(IULCl 40% 40% m extinto (f)
10.I;p. s/Transp. (1ST) 30% 50% m extintoW
11. Imp.s/Serv.Comunic. (ISC) 100% ext into(f)

11- ESTADOS [ DF 11- ESTADOS E DF
1. Imp .s/Ci rc .Herc .(rCM) 80X 20X 1.Imp.s/Circ.Merc.Serv.(ICHS) m 25%
2.Imp.s/Veic.Autom.(IPVA) 50% 50% e.Imp.s/Veic.Autom.(IPVAI 50X 5er.
3.I~p.s/Transl/BensImov(IT8I) 3. Imp.s/Transm.Bens ou Direito

"Inter-vivos e Causa-Mortis" 501 59: "Causa Kortis"!ITBDI 100X
4.AdicionaJ de ate 5% IR 100X

III-MUNICIPIOS III-HUNICIPIOS
1.Imp.s/Serv.(ISS) 100X 1.IIlIP.s/Serv. (ISS) 100%
2.Iap.slProP.Terr.Urb.(IPTU~ 100X 2.Imp.s/ProP.Terr.Urb.(IPTU) 1m

3.Imp.s/Transm/Bens !mov.
"Inter-Vivos" (ITBI-IV) 1e0r.
4.Imp.s/Vendas a Var.Comb.{IVVC) 100%

___ w •• ______ • ______________________________ • _____________________________________________________________________________________________

{f)Baseado el: ROSA, Jose Rui Goncalves.O Si5te~a Tributario na Nova Constitui~ao. In: O Impacto Financeiro da Reforma nos Recursos
Disponiveis da Uniao, Estados e Municipios. Brasilia, UNB, 1989, p.120.

(a)Corresponde ao vigente em 1988: 14X Fundo de Participacao dos Estados(FPE) e 2X do Fundo Especial(FE).
(blCorresponde ao Fundo de Participacao do Municipio (FPHl ano de 1988
(c)Corresponde a: 21,51 FPE e 22,5X FPH(nao incluso os 3% destinados aos Fundos de Financiamento as regioes Norte/Nordeste/Centro-O€ste)

A Constituinte definiu para 1993 os percentuais do FPE e FPM indicados no quadro. Para o ano de 1991 cabe ao FPE 20X e FPM 21,5%,
devendo crescer e,5X ao ano ate 1993. '

(d)Corresponde a:êi,5X rPE somado a 7,5X 'do Fundo de Exporta(aOi~ê,5X FPH somado ê,5X do Fundo de Exportacao (nao incluso os 3X destina-
dos aos Fundos de Finan(ia~ento as regioes NorteINordeste/Centro-Oeste). A Constituinte definiu para 1993 os pr.rcentuais do FPE e FPH
indicados no quadro. Para o ano de 1991 coube ao FPE 20X e FPH 21,5% devendo crescer 0,SX ao ano ate 1993.

(elO ouro,ativo financeiro ou instruQento cambial,sujeita-se ao IOF.Neste caso o produto da arrecadacao ser a rateado em:30~ aos Estados,
DF ou Territorio de origem e 70X aos Municipios.

(I) incorporados a base tributaria do ICHS.
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5.1.1 OBJETIVOS DAS tRANSFERiNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS NO
AMBITO MUNICIPAL BRASILEIRO

As tr an s ferênc ias de. -re c LU-!50S t r abu t ál- ios no. Br a si I podem

ser vistas sob dois aspect6s: 1) aos estados e municípios com

capacidade arrecadadora, visam ressarci-los pela nio arrecadaçio
\

do tributo; e 2) às mes ma.s Ln s t ân cí a-s , na ausincia d. base

tributiria prcipria, visam diminuir as disparidades regionais.

A.Quoh"\-F'al-te do Município ICMS, ao privilegial~", o va lor

adici~,adcr no município para efeito de rateio, cumpre d papel de

res$arci-Io, em parte, pela utilizaçio de sua base tribLlt~ria,

cabendo aos municípios com maior capacidade de gerar valor. ,

adiciohado~consequentemente, a maior parcela de transferência.

Os crit~rios . de rateio d6 Fundo de Participação dos

Pl"Iv í 1eg i ,,\1" a populaçio (como indicador de
(

necessidades) e o inverso da renda per capita (como indicador das

d i SP~\l"idades na
/

base tribLlt~ri~), cumprem a funçio de distribuir
. i

os recursos inter-regionalmente no sentido \de minorar suas

di'spar·idades. (4)

(4) 05 Fundos de Participaç:ão com a atual conli9uraç:ão foram criados pela Emenda Constitucional No. 18/65,
regulamentada pela lei 1'10.5.172/66 (Código Tributário Nacíonal L. Foram alterados pelo Ato Complementar No,
35/67' que definiu' no âmbito dos municípios a destinação de 10X do FPMàs capitais e 90X aos demais municípios.
O Decreto-Lei No. 1881181 criou a Reserva do FF'M, destinando 4% do montante de 90X (3,6X do total do FPMJ aos
municípiOS cujo coeficiente do parimentro "população" tenha resultado o fator 4,O, com popula,io de 156.216
habitantes. Assim do total de 21,5% do FPM (para o ano de 1991; EIlI 1993 alcancará 22,SY.),· dcst ínaa-se 101. às
capitais; 86,4% aos municípios não capitais; E 3,6X àque les COIllpopulação acima de 156.216 habitantes. Tais
percentuais são ainda rateados de acordo com o resultado deis coeficientes "inverso da renda per capit a" e
"população", privilegiando asueles municípios cos naior população e menor poder aquisitivo. A LÍltillla alt eracão

, '.
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A ü lt í.ma afirmativa remete não somente à qúestão da "d u s t t c a

1~iscal" qu e se objetiva n e s t es repasses, !TIa!:.também a o modo como

as diferentes instincias titilizam estes recursos, sob pena de não
,

se concretizar o objetivo maior pretendido.

No imbito
~

constitucional, c:ons id e ra+ s e de f'undamental

importincia a definição clara das responsabilidades e atribuio;5es

das -d i f'el"ente s inst ânc ias' de s o ve r n o . De f in ido t a l qu ad r o, os
/
r a t e í o das, t ran s Pe r ên c í a s devem se pC\ut;:\1"

prioritariamente por patimetros t~~nicos.

embora claros e teoricamente distribu~dos de maneira a diminuir

as -dispal"idades r es í on a í s .ou I" ess ar c i I" a localidade pela

~tiliza~ão,de sua base tributária, não garantem, por-si sós, a

ap 1 i c a.ç~~o (2 -ti c: i en t e d os I" e c LU" s o s .~--

mecanismos de contrale dos recursos

Tal me can i~;;ITIO Pun c t one r ia cr i t é r ia

transferência, pois diferenciais d~ produtividade na oferta do

en t re dist Ln t as localidades, implicaria diminuio;ão
c

e/ou aumento dos rec~rsos trans~eridos. O critério visa manter,

além de contrdle dos recursos repassados, a necessidade de

aperfei~oamento com igualaç:~\o d e custos. O''·"> municípios;

procura~iam manter, como no caso de alíquotas de um mesmo

(lei Complementar No. 621B9) regulamentou a Constituinte, reiterando os critérios atuais € remetendo à Iei :
complementar a definido do rateío.a partir de 1992, com base no Censo de 1990.
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tributo, c~rt~similaridade de custos na oferta do bem' ou

servi~o. Por fim, o mecanismo poderia servir como indicador das

necessidades de oferta p~blica local, na medida em que os

recursos estejam sendo efetivamente utilizados a um custo mínimo,

de acordo com a regiio em que se situar a localidade.

Como se sabe os custos da ofeita de bens e servi~os diferem.'quando fornecidos por diferentes níveis de governo.' Daí o

critirio economia de escala abordado no segundo capítulo. A.' ...' .-
adoc âo des t e mecan ísmo no Br as í I .obviamente passa POl- uma d ec í são

política~ mas ~ ineg~vel 'que, se in~orporado aos atuaii critirios

de 1- epass(~., muda 1- i a o ..P e I" fi 1 de atua c io dos (~to l" p~b 1i co" .

o que, se verifica, ati agora, i que a forma de rateio tem

efetivamente' privilegiado regi5es menos desenvolvidas. No ano de

1987, coube ~ regiio Nordeste, a título de repasses do Fundo de

P~rtic~paç:io dos muriicípios, 52,1% do total dos 34% do IR e do

IPI arrecadados no pais, cabendo ~s demais regi5es os seguintes

percent~ais: Norte, 19,6%; Centro-Oeste, 7,1%; Sudeste, 13,9X;e

Su t , 7,~}r.. (5)

A receita liquida per capita dos municípios das regi5es

Nor~e/Nordeste e Ceritro-Oeste cresceu 7,3% ao ano entre 1970 e

1985, enquanto a das regi5es Sul/Sudeste cresceu 4,3%, e, n C)

(5) De acordo com dados do Hinistério da Fazenda, públicados'periodicamente pela .Revista de Finan~a5 Públicas.
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estado de' Sio Paulo, 1,5Y.. Note-se que tais recur~os sio

teoricamente destin~dos a atender as mesmas necessidades.(6)

o que se procura mostrar ~ que os atuais crit~rios nio

garantem que a justi,a fiscal ocorra na pritica Hi que se pensar

em mecan i smos que sirvain inclusive como parimetros para

distribui~io, que apontem, a1~m da destina,io,
"\ '

p a 1- a o n íve I d e

produtividade na ap1ica~io'dos mesmos.

, /

ressalta-se que os n~meros em si nio traduzem

totalmente à justi~a fi~ca1
'-,desejada e que somente n~m quadro

claro de divisio-de atribui,5es e responsabilidades t~l questio

pode ser resolvida. Infelizmente, a Constitui,ioi ao invis de

definir tal' estrutura, optou por aumentar os percentuais de
, " ",participaçio ~~s instincias federativas.

- Out~Q importante aspecto, nio contemplado nos crittrios de

rep~~se d~stransferincias, ~ . o esfor,o fiscal local. Isto

signifi~a que o volum~ a ser destinado implica que a instância

u t j, 1a ze os Lmp ost; os d e sua competincia ~ara efetivamente

arrecadar receitas, por mínimas que sejam, mas que demonstrem

tamb~m os lj,mites de sua base tributária. -A nio-ado~io do
cr í t é r í o "es Po rco fiscal" fa~'!:com que.:as Lnst ân c í as Pl-€~scind,,\lllda

~rrecadaçio de impostos prciprios. criando um ciclo de dependincia

federal e/ou estadual.

(6) Faseado em: SERRA, José & AFONSO, José Roberto de. Finanças públicas aunir ipaí s: evolução, reforma
constitucional e perspectivas. Revisi« da MII1j.ni5traçá'(} f'dbUca, Rio de Janeiro, ID (36): p.35.
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o r ec eb í men t o 1íqu i do· e simples das

intel"goV€l"namentais é "mais fácil", pois nio indisp5e o poder

local com a populaçio e garante, em tese, a oferta de bens sem o

es fOI" co 1oc ,,\1•. Talvez o ~nico eSforç:o incorrido seja o dos

90.vernant (~s,·no sentido demont ar em ve rdad e í 1" <."'\S bancadas de

representaç:io nas inst~ncias decisdrias, para niover alterada a

atual fpl"ma de t r an s Pe r ên c í as .
\

.Como exemplo, pode ser citada uma pesquisa efetuada em 1984

junto a 4 mil municípiOS: brasileiros (apenas administração

direta), cujo resultado demonstrou que as receitas com IPTU e ISS

representavam, respectivamente, para 61X e 77% do conjunto de

mun íc fp í os , men os d e U{ de ~.Ll(;).'!:. r ece í t a s liquidas.

I

1\10 Bra!-:;i1_J~a ~dcç:ão do c r í t é r í o "exigÊ'ncia de t r Lbu t os'

l oc a í s ". a princJ:pio soa i'mF>l"aticável, em vista dG\S d í ap ar Ld a d ea

da b ru t a I regressividade da carga tributária

indireta. Entende~s~ que a atual sot'isticaç:io técnica tributária

apresenta perfeita condição de equacionar tal problema e que a
impraticabilidadede sua adoç:io deve ser resolvida no campo

p<:>l:íta co .

c

c
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5.1.2 TRANSFER~NC~AS INTERGOVERNAMENTAISNO FEDERALISMO
FISCAL

Como forma de melhor situar as diferentes modalidades de
, ,

t~ansferincias, faz-se, a seguir, uma breve caracteriza.;;:iogeral

das transferincias intergovernamentais no Imbito do regime

fedel"C\tivofis;c:al.(7)".

a) Transfer&ncias de tariter geral

Visam diminuir as disparidades regionais; sua de st anac ãc

fica a crit~rio aa instincia recebedora, sendo que os recursos

po~em ser aplicados em qualquer finalidade (educaç:ão, transporte,

s.,aLtelEetc .) . Objetivam tambimcomplementar as receitasprdprias,

as quais, regionais na has~

tributiria, nio·tim condiç5es de gerar as receitas necessirias ao

atendi~ento das demandas de bens PLlblicos.

Os municípios recebem atualmente a titulo de transferincia

geral da Uniã9' o ITR, o IOF do ourn e 85% do fPM, dos quais 25%
destinam-se a educaçio. Do estado sio transferidos o IPVA, a GPM-

ICMS e o Fundo de Exportação .

. As transferincias de car~ter geral colocam a questão da

aplicação dos recursos e dizem respeito ~

(7) Os objetivos teóricos das trans lerêncías baseou-se em: UEDA, EURICOH. Financas municipais e federalismo
fiscal. Revista de Fituacss Públicas, Brasília, J,3L(38L 14-23, jan./fev.lmar. 1978. Optou-se por "adaptar"
tais objetivos ~s formas de tranSferências no Brasil. .

IJIBllOTECA KARLA. BOEDECKER.
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limitaçio estrutural da instincia em efetbar gastos que superem

sua capa~idade financeira. Por exemplo: o problema habitacional

brasileiio·coloca .a necessidade de programas a nivel nacional. O

volume dos investimentos nece55~~ios ~ expressivo e de retorno
/

duvidoso, nio sendo possivel que a localidade assuma para si a

responsabilidade de soluçio' do mesmo.

Tal exemplo ilustra d fato de que a definiçio clara sobre

responsabilidades e comp~tincias das esferas de governo, ~
. ,

condiçio necess~ria para que' se corrijam distorções no sistema de

transfer&ncias, bem como se possibilite a garantia efetiva da

j ust iça fisca I .

<.

o que. ~e verifica ~ a sobreposiçio de atribuiç6es no que se
Iconsidera oferta básica de bens p~blicos. Por exemplo: o setor d~

t an t o 'os estados COMO osmLlnicípios e o

a cargb ~asicamente dos mLlnicípiosl com peqLlena participaçio dos
.'

estados, mesmo assim em apena~ algumas localidades; na área de

ed uc aç:io

nival dos estados e dos municípios, e na educaç:io superior,

estados e governo'federal; na área de habitaçio, os tris níveis

de governo desenvolvem pro~ramas de moradia; ~or fim, o setor da

segurança fica afeto aos estados e ~ Uniio.

Depreende-se, assim, falta de abrangincia de muitos

~os programas deve-se ~ extrema descentralizaçio de sua oferta.
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b) Transferincias específicas ou vinculadas sem
contrap~rtida de recursos

Caracterizam-se pela obrigatoriedade de destina~~o

servi~Qs p~blicos específicos. Seu objetivo é capacitara unidade
\

recebedora para ofertar beris considerados fundamentais do ponto

de vista nacional. Teoricamente, b~sca o alcance de um consumo
./

~ínimo dos bens em quest~o. !

-. -A atual Constitui,~o definiu a vincula,~o de 25U do total do

monfante transferido de recursos tribut~rios, ~os estados e

municipios) ao setor de educaç~o. Da mesma -forma, as

transferincias~ destês recursos dos estados aos municipius

obedecem este t~itério.

N~ sistema americano, a crítica que se 'az ls'transfer~ncias

vinculadas, é a dificuldade de se estabelecer consenso sobre o

que seja este· consumo mínimo. Porém,' no Brasil~ dado o volume da

demanda ~ocial, obviamente a crítica nio tem pertinincia, uma vez

que aqui a dificuldade é estabelecer o volumem~ximo disponível

de recursos, que nio necessariamente garantirá o alcance do

consumo mini~o.
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c) Trans~er~ncias vinculadas c~m contrapartida de recursos

Assim como as transfer~ncias nio vinculadas vi5am garantir o

consumo mínimo de bens considerados importantes a nível nacional,

as transferências v í n cu l ad a s com con t rapa rt ida objetivam

capacitar a unidade recebedora para a oferta de tais bens, por~m

ressar~indo, teoricamente, ~ unidade doadora pelos benefícios

internos que os mesmos causarem.

,/

Retornando ao exemplohmeri~ano, tais transferências têm ~

funçiobisica de minimizar deficiências alocativas de sub ou

sup e rP'I" oduc ão de bens s oc í a í s . No

,tra~s'erincias vinculadas atendem a diversas finalidades. A

,~artir da 'refo~ma tribut~ria de 1966, inaugurou-se'uma série de

modalidades de tranéferências al~m das constitucionais, como as

t1- ••an s ferênc ias nio tribut~rias ou

"rie s cc r acla s :". O Ouad r o IV, a seguir, mostra, em relação ao PIB,

quanto representaram as transferências da Uniio entre os anos de

1.980 e 1.987,
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QUADRO V
'ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA E TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAHENTAIS DA UNIÃO' - 1980-1987

1 do PIB-----.------- -- -----_ •..------ - - ----- -:-- - -- - -------------------- _ .....---_ •....- -_.I ' I1 ANOS RECEITA TRIBUT~RIA TRANSF.TRIBUTÁRIAS TRANSF.NÃO TRIBUTÁRIAS 1I---~--------~------------------------------------------------~-----I
1 1980 9,36: 1,60% ' 0,451 1---------------------------~--------------------------------------I I
1 ~!1 ~~0~_., ~~!X !,~~ 1'
I \ ~' I

1 '1982 9,50: 1,68X 0,721 L------~----~-----------------------------------------------------_.I I
1 1983 9,58: '1,531 ,0,691 ' 1I~---~----~----~~?---~---~-----------------------------------------,
1 1984 9,08% 1,561 0,58X L-----------~-----------------------~------------------~----------_.I I

1 ' ,'1985_ ,9,18X 2,04% 0,86X .1------------------------------------------------------------------I I1 ' ' '1986 9,12X, 2,311 . 0,67% 1
I--;-'"",----;-.--------------------------------------.------,..;-----------:----- ..-- ..- I

1:' "~-e- __ ~~!~. ~_'~~.__.: .:_2.:,~:_. ._~:6~., . " .1
Receita tributária: Imposto óe Renda, sobre Produtos Industrializados, Opera.ões Financeiras,

Exporta,ões, Importações, Territorial Rural, únicos, sobre Transporte e sobre Comunica,ões mais as
contribuiç:ões do orcaaentoHscal.

Transferências tributárias: Fundo de Participa~ão do Estado, Fundo de PartiCipado do Município, Fundo
Especial, cotas dos impostos únicos. sobre Transporte, e da extinta TRUi e cota do salar io-educacãe (não inclui
o ITR>" "

, , Transferências não tributárias: outras Transferências Intergovernamentais (exceto SINPASl .
.Fonte: AFONSO, José Roberto Rodrigues. Despesas da União com transferências a outros níveis de governo:

conceitos e evolu~ão recente. Revista de Finanras PUblicas, Brasília, 3ZJ: p.46, jan./mar. 1988.

Observa-se que as transfer&ncias nio tribut~rias provim de

as mesmas das

1i be 1- adas pe 1o
cr~dito··. caracterizando-se por crit~rios pouco claros.
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No mun i c ú) i (J Paulo,

apresentaram uma m~dia de participaçio ~m relaçioàs receitas

totais de 17,70X entre os anos de 1980 e 1988. Observe-se que, a

p a r t Lr da Cons t í t u í c ão , en t re 1989 e 1990, as mesmaa p on t ua r am em

8,14X (Ver Tabela 12).

S~p5e-se que o aumento das transferªnci~s tribut~rias, que

na pritica diminuiu a ca~~cidade de financiamento do governo

fedel-al, t erih a como c on se que nc Ia um decl ínio n as ..t r an s rer ên c í as
. /

não t 1- ibut <3.1" ias" .

5.2 TRANSFER~CIAS·DO ESTADO

5.2.1 QUOTA PARTE DO MUNICipIO DO IMPOSTO DE CIRCULAÇ~O DE
MERCADORIAS E SERVIÇOS - QPH-ICMS(8)

Os municípios brasileiros viram aumehtada de 20X para 25X a

parcela de sua p~rticipação no total arrecadado pelo ICMS.

An u a l me n t e , a .·pal-til" do c á l c u l o cfC) .' t"Jalol-,~dii::ionado - V.f~., o s

municípios t~~ suas participações relativas alteradas no rateio

da Qf'/1-ICMS. o V.A. ~ a expressio monet~ria da diferença entre

entradas e saídas de mercadorias, acrescida do valor das

preata~5es d~ serviços em cada ano civil. Note-seque o V.A.,

como no conceito econBmico, incorpora somente o que foi agregado

e m c a cf a ••c i c 1o P I" o cf LI t i vo " . No caso do ICMS, incorpora somente o

(8) O estudo limita-se a analisar o papel. fiscal da transferência QPH-rCMS, sem contudo se ater a aspectos da
regressividade do ICMS.
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valor agregada em cada fase de cirtula,io da mercadoria ou

Os atuais repasses obedecem as seguintes propor,Ses:(9)

a) três quartos, no mínimo} na propor,io do V.A.} definidos

a partir da rela,~o do V.A. do município com o V.A. do estado}

tomando-se como
~

apresentado nos dois ~ltimos

exercícios anteriores ao da apura,io;
./

.b) at~ um quarto} de acordo com o que dispuser a lei

estadual} e no caso de territcirios, a lei federal.

A parfir d~s proporções estabelecidas acima} o estado de sio
Pauloregulame~tou}--'para e~eito de r~teio aos municípios} os

seguintes ~ercerituais:

a) 80X na propor,io do V.A. conforme estabelecjdo em

legislaçio da Uniio;

b) 13X de acordo com a popula,~o do município;

c) 5X com base na rela,io entre a receita prdpria de

impostos do município e o total das receitas de impostos prdprio~

dos demais municípios paulistasi

(9) Os critérios de repasse estão contidos na lei Complementar No~ 63 de 11/01/1990, de autoria da União.
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d) 2% de aco~do com o ~esultado da divislo do valor

correspondente a este percentual pelo n~me~o de municípios do

estado.

Compa~ativamente ~ le9islaçio anterior, a participaçio dos

municípios no rateio da QPM-ICMS p~aticamente nio se alterou.

Observa-se que os cr~t~rios de rateio da QPM-ICMS, na

defihi~io do índice de par~icipa~io dos municípios, privilegiam o

V.A. Assim os municípios recébem parte da arredaçio gerada em seu
.'<.

.,' O a ns t r umen t o de apura~ib do V.A. ~a DIPAM ~ Declara,io de

nados In fd'nllati'vo';; l'lecessár í os à Apura~io dos. iridices de

M~nicipio$ Paulistas, no Produto da Arrecadaçio

do ICI'i.S.

P~rticipam dó c~lculo do V.A. inclusive as mercadorias
. -'

isentas do ICMS, como jornais, ~evistas, opera~5es e servi~os que

~e destinem ao exterior. derivados de: petrdleo ~ energia elétrica

a outros estados, mais o imposto devido ou ~nfecipado calculado

no ano em questio.
.,

A DIF'I~I1 ~ preparada pelos contribuintes e enviada à

Secreta~ia da Fazenda Estadual e aoS municípios at~ c final ·do

m&s de mar,o de cada ano. A Secretaria da Fazenda Estadual, por

sua vez, efetua a totaliza~io, tendo como prazo final e mês d~
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junho para ~ivulgaçio dos índices de participaçio provisórios dos

municípi6s na QPM~ICMS. ~ facultativo aos _ municípios efetuarem

eventuais corr'ec ões nos índices até t r í nt a dias dest a d í vu lsac ão ,

em tr~s po~sibilidades: divergência da totalizaçio doV.A.

apurado pelo estado em relaçio ao dos municípios, falt.:\s ou

inexatid5es nos dados preenchidos pelos contribuintes e omissio

p~los ~ontribuintes da entrega dos mesmos.

No município de Sio Paulo, atualmente sio preenchidos cerca
. /

de 280 mil DIPAM's. o dado fornecido ao estado ~ uma amostragem

de grandes contribuintes.

vem utiliz~ndo o Censo Populacional do IBGE do ano· de 1980, que

efetivamente n-i-o reP'l et e o aumento -populacional ocorr í do na

ültima década. o item "r e Lacão da rece í t a pl-ó!ll"iade impostos do

f6inecidos pelos próprios municípios. Tal critério nio apresenta

nenhuma dificuldade de apura~io/

A legislaç:io em vigor faculta aos municípios a fiscalizaçio

dos documentos fiscais das mercadorias trans~cionadasc em seu
território e o acesso aos dados de apuraçio dos índices de

c

participaçio, abrindo a possibilidade de verem seu índice de

participaçio alterado na QPM-ICMS,
•

c i t ad a s .
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5.2.1.1 PAPEL FISCAL DA QPM-ICMS

A tni\n~5f_E:TI~nciada QPI1-ICMS é o ítem mais Lmp ort ant e das

receitas prciprias dos municípios com capacidade de gerar V.A. No

estado de Sio Paulo, catorze cidades det~m 82% da receita

tribut.-ia do estado, ao passo que 558 municípios det~m somente

18X.(10)

A participaçio do muni~ípio'de' Sio Paulo pode ilustrar esta

afi~mat.iva, uma vez que tral1sfer~ncia da Quota-Parte do Imposto

t~ve participaçio midia de 38% emrela,io ~s receitas.prdprias no

perí6do. de 1980 a 1988(Ver Tabela 8)
,". /

o qU€~ s€->·v€·~ri:tica,.no entanto, i que do total de 2~jX

destinados à G~M~ICMS, co~be à cidade d~ $io Paulo, nos anos de

1.989.a',i99l, logc) apds a ConstitLli(j:~\o,os seguintes índice~; de
.

~articipaçio no rateio: 33,99%,
(

30,71% e 30,68X. Isto significa

que do total arrecado pel? ICMS no estado de sio Paulo, a cidade

respondeu, nos· anos em questio, po~ cerca de ~2X doV.A., sendo

que, p~l.os critérios de rateio, coube efetivamente ao município,

nos mesmos anbs, 8X do total do V.A.

Mesmo com o atual aumento do percentual de particip~~io dos

'municípios, sem d~vida cabe ao estado o grosso da arrecadaçio do

(10) SOUZA,Célia Regina de. Reforma tributária: ; as finanças lliunicipais saem do vermelho. lrevista Cff'.4H. São
Paulo, J (1), p.10,jul./set. 1990.
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mais important~ imposto do país, depois do· IR e do IPI, estes de

competência da União

I~este ponto, cab e lemb I" <:\ I" a chamad a ..OP erac ~\O desmon te"

implantada em 1989. Em linhas gerais, a preocupaç:io foi retirar

do orç~mento federal parcela dos recursos que seriam destinados

aos estados e mun í c f p í o s i.>, muito mais em +un c ão da p e r d a de

receitas da Uniio (pela extinção de impostos e aumento dos

de a t r í b u í c de s : com ' a c on t r ap ar t ida r e cu.rsos . A

desce~tralizaç:io -de recursos passaria necessal" iament e p o r

alterações na estrutura dos fundos do g6verno federal e na QPM-

!CMS, mas 9 aument6 nos percentuais de participaç:io nasfeferidas
transf~rên~i~s ,foi a forma encontrada para não se definir uma

~---
.reformulaç:io nQ sistema de ,atribuiç:ões .

.A operaç:io desmonte definiu o papel do Sistema Unificado de

Saltde ..·-'SUDS, e a mun í c í rsa lLz ac ão do ensino e du cac í on a l b á s í co . (J

/recebimento de tais verbaS é ainda Permeado po~ fatores de ordem

política: Na cidade de Sio Paulo,' por exemplo, os r epasses (ja

União ao setor da. sa~de, via governo do estado, encontravam-se

r et id os p o1"' e ste desd e ou tub I"o de 1 I 9 ~39 i aP e'!: 11 asem a b I" i1 de i 990

o repasse foi efetivado pelo seu valor nominal,

inflaç:io acumul~da no períOdO atingia um patamar de 1,695%
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A dimensio das diferen~as regionais existentes no país

justifica a necessidade de políticas de rateio diferenciadas para

os diversos estados e municípios da federa~io" Os crit~rios dos
definidos para dar conta de tais diferen~as.

ainda nio ~onseguiram dar uma resposta t~cnica e unificada ~s

heterogeneidades econ6micas e sociais dos estados e municípios,

descar,cterizando as decisões de caráter político observadas no
\

rateio das mesmas .

. ""o ietorno relativament~ pequenb em rela~io a.participa~io

dos municípios no Valor Adicionado, em especial nas grandes

cidades, vem confirmar que o crit~rio definido para a QPM-ICMS

ne c é ss i ta de r e Pormu 1ac õe s d ent 1"0 de uma po 1 ít Lc a 9 1ob a l d e

a1te~açib das ttansferincias"

Da. mesma os fundos privilegiam regiões

dé5Pl~(Jv;ldasd e b ase t r Lbut ã r í a d e impost-os p r óp r Los , o r at e í o do

ICI1S. em c onf un t ó com a au t onorn í a em legisle\!"s ob re os Lmp ost os

próprios, poderia ~quacionar a divisão de recursos dos municípios

"1" icos" " Ist C) só ,
e pos."dvel nC) "5 i s t e Ina f ed e 1" a t i 1./ C) • quando

definido a nível da União. com abrann ênc í a para t odo o pa f s .

c
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5.2.1.2 PARTICIPACÃO DA QPM-ICHS NAS RECEITAS DO HUNICiPIO
DE SÃO PAULO

A parti~ipaçio média da QPM-ICMS nas r~ceitas próprias do

município entre 1980 e 1990, foi de 38,96X. Se considerado

individualmente, é o item mais significativo do quadro de

receitas. Na d~cada em questio, seu mais baixo'desempenho foi nos~

anos de 1983 e 1984, confi~mando seu comportamento cícliCO' frente

ao nível de atividade econ8mica. Como se sabe, o período

caracterizou-se por queda dOl produto' com inflaçio ascendente (ver

Tabelas 7 e'8) .

.. Como forma de melhor visualizar os acréscimos da QPM-ICMS

decotrentes da 'Constitui~io de 1988~. o Quadro V sistematiza a
• ~ I ~varlaçao meMl~_ real dos repasses nos anos de 1989 e i990~

comparando-os ~cm os repa~ses médios entre 1980 e 1988. Observe-

se que _ os ganhos sio significativos no primeiro ano de vig~ncia

do novo ~ercentual destinado ~ QPM-ICMS. Em 1989, as re~eitas

mcidias da QPM-ICMS foram .supe~iores em 95,5X quando comparadas

com sua média_~e ingresso entre 198& a 1988. Em 1990 o acréscimo

representou 69,31X em rela~io ~ mesma média. Ó resultado obtido

demonstra que a QPM-ICMS teve sua receita média 82,40X superior

q~ando comp~rada com os ingressos entre 1980 e 1988.
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QUADRO VI
'VARIACÃO MÉDIA REAL DOS REPASSES DA QPH-rCMS NO HUNICÍPIO DE SÃO PAULO-1980-1990

ANOS I EM RELAC~O À! EtIRELAC~O ÀI AUMENTO HÉDIO
I MÉDIA 80/85 I MÉDIA 86/88 I REAL 89/90 ,,-

/

81,25X
80,07%

57,37%

95,49X1989 110,90X

1990 69,31X

MÉDIA I 96,08X 68,72 82,40%
Fonte: Elaborado à partir da Tabela 7.

, "
Tal desempenho, no ~ntanto,' se ponde\"ado POl"

participa~io relativa nas receitas próprias do
,

mun í c f p í o , tem

como resui~~do o o impactd verificado pós-Constituiçio. O Quadro

Vriistematiza estas informa~5es.

QUADRO VII

IMPACTO MÉDIO 'DA QF'H-rCMS NAS RECE'rTAS PRóPRIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PóS-CONSTITUIÇÃO 19S8

ANOS I EM RELACÃO À I EM RELACÃO À I IMPACTO MÉDIO
I MÉDIA 80/85 I MÉDIA 86/88 I 89/90

1989 41,54X
i I

,31,52% I
"

22,58~ I

36,53X

1990 30,42X 27,28%

HÉDIA 35,98X 27,05X 31,5êX

Fonte: Elaborado a partir do Quadro Veda Tabela 8; o impacto aédio 1989-1990 é
resultado do acréscimo médio real ponderado pela participação relativa média dos anos
indicados.

Os resultados obtidos demonstram que o impacto da QPM-ICMS

pós-Constit~içio de 1988 foi responsável por um acréscimo médio
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de 31,52% quando comparado com a m~dia de' r~passes entre 1980 e

1988. Observa-se que, em 1989, primeiro ano de vig~ncia da atual

sistemática, o item "Tr-ans Per êrrc La s do Estado" em re lac ão às

r ece í t as PI"óPI"ias deu um salto de 41,20%, pal"a 46,45~{, "puxado"

em grande medida pelo aumento da participação do ICMS, apesar de,

no mesmo' ano, o conjuntb das receitas próprias apresentar

decr~scimo de 21,72% em relação a 1989 (ver Tabelas 7 e 8).
CI'

Sem dti v í da , o increm~nto da participa,ão dos municípios no

rateio da
. /QPM-ICMS aumentou o ' paI:amaI" das r ec e í t a s

Tr~nsferincias do Estado. Apesar~e o ano de 1990 apresentar

índices de preços bei~ando a hiperinflação e adoção de plano

econBmico recessivo, em 1989 e 1990 respectivamente, houve,

!umentos de 181,78% e 160,43% destas transferinciat,

comparadas ~~ inicio.da d~cada (ver Tabela 9).~._-

quando

ao 'conjunto das receitas ar~ecadas,

atribuído' o aumen t o do pat~mar das receitas próprias do

munitíp'{o, mais do que o aumento da participação no rateio do

ICMS. Os imposto!:; e t a xa s arr ec ada do s pelol mun í c f p ío a í n da

lideram,. na composição das receitas próprias, o grosso da

I" ece it a , co m p a I"t ic:ipa, ã o no s an os cIe 1989 e . 1990 de 55, 16 X e

49,42%, res~ectivamente, ~opasso que as Trans'erincias do Estado

apresentaram participa~io de 41,20% e 46,45% para os mesmos anos.

T a i s <.'\ c r é sc imos de no t a 111 C) (~S 1-o 1" ç: o f is c a I m un ic :i. paI no t oc an t ('? às

receitas arrecacla~a~ (ver Tabela 7).
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5.2.2 IPVA

o IPVA ~ o sucedineo da extinta Taxa Rodoviiria ~nica- TRU.

Cabe ao município50X do produto da arrecada~io deste imposto

est~dual, q~e recaí sobre a propriedade de veículos automotores

licenciados em seus territórios .

•
Tais recursos caracterizam-se como partilha, pois o repasse

se d~ quando do recolhimento do tributo ocorrido nos municípios.

o desempenho mcidio'do IPVA, ~ntre 1986 e 1990, com rela,io
"

ao conjunto d~ receitas próprias do município, foi de 1,65X. O

melhor desempenho para este ~eriodo foi no ano 'de 1986, com

3,38%. Por" sua,vez, a extinta TRU apresentou participa~io média

de 1,27%·ent~e 1980 ~ 1986 (ver Tabela 8).

As alíquotas atuais sio diferenciadas pelo ano e tipo de

veiculo e 'combustJ:vel e apl'icadas sob re o vc\101-total do ve í culo .

Assim, ~ara 1991, os veículos a álcool contribuem com 2,5X,
gasolina, com 4,5X, e diesel, quand~ se destin~r a transporte de

carga, com 2,5%, e 4,5% para veícul~s luxo.
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5.2.3 FUNDO DE EXPORTACÃO

Como forma de ressarcir os estados e municípios da isen~io

fiscal conc~dida a produtos manufaturados destinados a

o. recursos para constituiçio do Fundo sio de 10% do produto

de arr~cada,~o do IPI. A di~tribui~io ~ proporcional ao valor das

exporta~5es de. produtos industrializ~dos nos respectivos estados .
. ,

\

b critirio de rateio defin~ que a nenhum estado caber~ mais de,
20% do total do Fundo, sendo que, na ocorrincia de excedente,

este dever~ ser rateado de acordo com o mesmo crit~rio de

pro~6rcjonalidade.

Os munici~.ios _éxportadores participam em 25% do que couber

ao estado, divididos de acordo com o mesmo crit~rio de rateio da

QPM-ICMS.

A criaçio deste Fundo .era uma reivindicaçio antiga das

regiões exportadoras, que se viam, ~o Iponto de vista fiscal,

prejudic~das em funçio da isençio tribut~ria dos referidos

produtos.

Para o município de Sio Paulo ainda nio está disponível a

contabilizaç~o individualizada desta receita e,portanto, nio há

como inferir o i~pacto nas receitas' decorrente da Constituiçio de

1988.
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5.3 TRANSFERiNCIAS DA UNI~O

5.3.1 FUNDO DE PARTICIPAÇ~O DO ~UNICiPIO

Os atuais Fundos d~ Participa~io tiv~ram s~u perfil

delinepdo a partir da reforma tribut~ria de 1966. O Quadro VII a
\

seguir, mostra a evolu~io~ dos percentuais de participa~io dos

impdstos federais IR e IPI destinados aos Fundos de

Participa~io. Aponta-s~ in~lusive bs percentuais ,definidos, a

serem ~rati~ado5, pela C~n5titui~io de 1988.
"

GtJADRO VIII

/ PERCENTUAL DE PARTICIPACÃO DA RECEITA DO IR E DO IPI NOS FUNDOS DE PARTICIPACM CONSTITUCIONAIS-1966-i 993
.------------------------------------------------.------------------------------------/

ANOS "o--~
,,,!: . FPI1 FUNDe DE, EXPORTAÇÃO FUNDO [SPEC!AL(~) TOTALm. , ~

"------------------------------------------------~------------------------------------
1966':68 8,0 1'0,0 2,0 2O,0
1969-75 5,0 5,0 2,0 ' 12,0
1976 5,0 6,O 2,0 14,0
1977 7,0 7,0 2,0 16,0
1978 ' 8,0 9,0 2,0 18,9
1979-80 9,0 9,0 2,0 20,0
1981 19,0 10,0 2,0 22,0
1982-83 10,5 10,5 2,0 23,0
1984 12,5 13,5 ( 2,0 28,0
1985 14,0 16,0 :- ' 2,0 32,0
1986 14,0 16,0 2,O 33,0

1987-S8<**l 14,0 17,0 2,0 33,0
1988 " 18,0 2O,O 3,O 41,0

c1989 19,0 2O,5 1O,0 '3,0 52,5
1990 19,5 21,0 1O,0 3,0 53,5
199i 2O,O 21,5 10,0 3,O 55,0
1992 c 20,5 22,0 10,0 3,0 55,5
1993 21,5 22,5 10,0 3,0 57,0-----------------------------------------------------------------------------------

<*) Atf 1988, FE - Fundo Especial. A partir de 1988, passou a se chamar Fundo de
Financiamento Prüdu~ão das regiões NMIE/CO.'
<**l Até o mês de Outubro. Fonte: ROSA, José b. H.O Impacto financeiro da reforma tributária
nos recursos disponíveis da União, estados ~ municípios". In: O sistema tributário na nova
CDnstitui,ão. Brasília, UNB, 1989. p.li7-l1S
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De acordo com estes dadosl os percentuais de participação ao

longo dos anos foram sistematicamente acrescidos. Tais acriscimos
,em grande ~edida decorreram da impossibilidade da manuten~io de

centralismo fiscal da reforma de 1966, tanto em termos políticoS

como econ ômicos .
~'

No imbito dos municípios, a partir de 1984 verificou-se

aumentos dos p~fcentuais, maiore$ que os concedidos aos estados,

naparticipa,io dos fundos. Em 1987~ este percentual s~perou o do
-,

estado em ' 1%. Os- aumentos da parcela dos tributos federais

destinados aos Fundos de Participa,io deveu-se em grartde medida

govern~dore~ em 1982, e prefeitos em 1984.

Como levantado anteriormente, os Fundos de Participa~io tem

a fun~io 'fiscal de ser umequalizador das receitas tribut~rias,
c

res i()es menos desenvolvidas maior parcela de
i

/

Assim, o São Paulo, tem

rel~tivamente maio~ que outr~s capitais devido ao parimetro

"populc\c:io",Cabe às capitais, na dist rdb u icão do FPM, o t o t a l de

i0X, divididos relo produto de dois coeficientes: o primeiro~

proporcional a um coeficiente individual de acordo com a rela,io
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de sua popula,io com as dos demais municípios capitais; o segundo

de acordo com o coeficiente inverso da renda per capita. (11)

Atransfer&ncia do FPM para o município de Sio PaUlo, tem

Ap 1- eseri t ou

desempenho médio de 0,4%, no período de 1980 a 1988. Por~m, os

acr~scimos dos p~rcentuais destinados ao fundo confirmam as

.'receitas crescentes. quando comparadas com os anos do ihício da

d~cada; em todos os anos, os repasses superaram aquele verificado

para o "ano de' 1980. Verificaram-se decréscimos anuais somente em
,i983 e i 987 . o ano de maior incremento 'oi 1985, onde o

p ercen t ua l depaTticipa(;:io saltou de 13,5% pal-a 16,O% e, como

consequ&ncia, o patamar de participa~ão das Trans'~rincias da

Uhião ~altarou de 2,51% em 1984 para 5,81% em 1985 em relação às
, r e c e í t as p r óp r La e . Tal patamar somente se alterou a partir de

1988, tom índices de pafticipa,io de 4,5:1.X, 3,64% e 4,:1.3% nos

anos de 1988, 1989 e 1990, respectivame~te (ver Tabelas 8,9 e

10) .

As altera~3es constitu~ionais no imbito das transfer&ncias
,.. 1

i
receitas próprias doda Urli io, trouxeram pequenas mudan,as nas

município de são ~aulo.

(.ti) Ver tabelas 15 e 16 que indicam os percentuais de partícipa~ão e. vigor para os parâilletros "popula~ão" e
"inverso renda per caníta".
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5.3.2. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR,

A P artil" da Con~:;ti tII ic:::\o de 1988 , os muni c íp ios de ixa1"am de

participar'em 50% da arrecada,ió em seu territ6rio do Imposto

Territorial Rural - ITR.

O tratamento fiscal dispensado a este imposto no imbito da

Uniio e as característica~'essencialmente urbanas do município de

Sio Paulo justificam o desempenho de tal item no quadro de

receitas do muni~ipio.(12) A média de participa.;;:iono conjunto de

receitas pr6pria~ foi de 0,03% ent~e 1980 e 1987 (v~r Tabela 8).
-,

A partir de 1988, em virtude da redu,io do percentual

tr~nsferªncia, o desempenho ~ tio residual, qu~· s6 pode ser
-. ;

detectado em valores absolutos (ver Tabela~ 7 e 11).

O objetivo,' fiscal da· transferincia do ITR, se efetivamente

c~mprisse um pap~l de imposto prod~tivo, seria ressarcir os

~unicipios pela utili2a~io de sua base tribut~ria,para efeito de

cobr~n.;;:~.Teria um papel de equalizador de receitas, concedendo,
/

maior volume arrecadado ios m~nici~ios rurai~. Po r ém, c\ a t u a l

Constit~içio nio alterou sua funçgo fiscal, nem tio pouco ac~nou

com a possibilidade de altefa~io por legisla~io complementar.

(12) As caracter íst icas fiscais do ITR, bem como críticas à atual torma de cobranca, ver: SILVA, L~tha
Spindoh. COIIP]exid.~de e Ineticiêncis, a tribut.~~loda remia agrkola no Brssil . Universidade de Brasília.,
1986. disserta,ão, v. U, apêndice "S", p.230-260.
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CAPiTULO 6 CONCLUSõES

A análise sistemática da estrutura tributária do município

.de São Paulo r~a década de 1980, do ponto de •.•..ds t a dogn'tLl d e

autonomia fiscal, possibilitou as seguintes conclusões:

Com~arando as constitui,ões que antecederam a Constitui,io

de 1988, esta somente encontra semelhança, do ponto de •.•..ista do

nJmero .de impostos e participa,io nos recursos das outras esferas
, /

de. sove rno , em dois períodos\ i934-1~37 e 1945-1965. Mostrou-se

que a descentralizaiio de recursos não faz parte da hist6ria

,dado somente 1'0\- an o s O'··=:>

mun~c~io~ exerceram parcialmente as decisões de cobran,a e gasto
. . ~ t· \de-seus recursos .

. /

o c on t etid o descentralizante da Con.s t itu í cão de , :f.98B

de~figura-s~J pela dtica do federalismo, na midida em que nio h~

~efini~ões claras de competências
c

e responsabilidades

ní•.•..eis de go•.•..erno. Tal lacun~ traz como consequincia a prática de

um federalismo normativo e formal, visto que recai sobre o

município a oferta de programas nem sempre compatí •.•..es com stia
-capacidade financeira.

d IPTU sofreu queda acentuada e sistemática, explicada em

grande medida pela administraçio local do imposto através da
desatualiza~ão da Planta Gen é ríc a de Valores. Os a v an c o s

constitucionais ad•.•..indos da· possibilidade. de dotar o IPTU como
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mecanismo de administração urbana, atrav~s da extrafiscalidade,

podem ser neutralizados visto que sua implanta,io efetiva depende
.-

de legisla~io da Uniio.

A nova compet&ncia tributiria municipal, o ITBI-IV, foi

consequ&ncia da nio-implantaçiq de um amplo imposto sobre o

patrimBnic proposto inicialmente nos trabalhos constitucionais.
\

Seu desempenho arrecadat6ri~ mostrou-se residual no município de

Sio F' <:"1.LlI o , vindo a confirmar o tratamento dispensado ao mesmo na
./

at ua l Const Ltu í cão . Por ém, ao 'í nc í dí r 'na mesma base t r i but á r í a do

IPTU, traz fa~ilida~~s em sua administra~io. Adicionalmente, dada

a e~pressividade do setor, imobili~rio paulistano, p6de se tornar

0isto que alterou a concep~io do

tributo -d~corrente da "va 1OI" t zac ão " para "bene r í c í amen t;o",

,conceitc) e~;te' que, POl- v~rias ocasiões, justificacu sua

impraticabilidade.

o ingresso do IVVC no quadro de compet&ncia tributiria

municipal foi decorf&ncia da extinção do IULCLG, de compet&ncia

da Uniio. Sua capacidade de arrecadação encontra-se restrita no

municipio de São Paulo, tendo em vista· a defini~io da alíquota

máxima nac Iona 1 . Defendeu-se que a possibilidade de alíquotas
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sendo que a menor alíquota seria dad~ pelo município mais

eficiente.

Os novos impostos - ITBI-IV e IVVC' - promoveram ·impacto

midio, em 1989 e 1990, de 8X nas receitas prdprias do município

de Sio Paulo, quando comparadas com sua evolu,io entre 1980 e

1987.

O desempenho fiscal do ISS deve-se em grande medida a mais à

magnitude do seta)" t erc í ar Lo 'paul"istano do que às a líquotas
'-o

pl-aticadas I ~specto' positivo visto que diminui o ri~co de

sonsgaç~o. A adoçi~do .autolançamento para efeito de cobrança, em

vigor'a p~rtir de 1989, incorporou a modernizaçio com diminuiçio

de~custas.· Critita-se que o município nia desfruta d~ total
I:autonomia para ~legislar sobre o ISS, uma vez que a el~~~raçio da

~"Lista d e SC-?l"viç·os."sujeitos a incidência do imposto en con t ra+s e

sob inici~tiva da Uniio.

() ganho fisc~l em decorrência da Constituiçio deu-se

fundamentalmente com o aumento significativo n~ participaç~o da

Ouo t a+Pa rt e do Município no Lmp o s t o s ob r e

Mercadorias e Serviços. O ganho m~dio real das receitas próprias

nos anos de i989 e 1990 foi de 31,52%, quando comparado com os

anos de 1980 a 1988. O município de Sia P~ul0 respondeu, nos anos

em questio, por cerca de 32X do valor adicionado gerado na estado

que, pelos novos crit~tios de rateio, coube
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efetivamente ao município ex do Valor Adicionado, demonstrando

que o grosso da arrecadaçio da cidade destina-se ao estado.

Apesar do-aumento significativo da QPM-ICMS, o incremento do

patamar de receitas pds-Constituição pode ser atribuído ao

conjunto das receitas arrecadas pelo município. Os impostos e

taxas ar~Bcadados pelo município ainda lideram, na composiçio das

receitas próprias, o grosso da receita~ comparticipaçio, nos

anos d@ 1989 e 1990, de 55X e 49X, respectivamente, ~o passo que
. ,..

46X ~ara os mesmos anos.

,O dE.,;semp€mho t r í but ãr í o do r epasse do IPVA é r es í dua l no

quadro de r~ceit~s pr6prias,
ví-ncu t ac ão ao gasto, ~raz facilidades ~ sua

" dest inaç~{o.

do Fundo de Exportação veio compensar os

municípiOS exportadores, q~e se viam prejudicados pela isenção

tribut~ria dos referidos produtos . NKo foi
I

pos~ível avaliar o

.desempenho deste noVo item de receita no município de Sio Pauló,

visto que os repasses se fazem em conjunto com a QPM-ICMS.

b Fundo de Participação do Município cumpre o papel de

equalizador das disparidades regionais do país. Contudo, os

atuais c~it~rios de rateio nio garantem a diminuição das

desigualdades regionais. A partir de· tal constatação, sugeriu-se
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a adoc:ãO "es Por co fiscal" e "e P í c íen c ia

alocadora". O primeiro objetiva diminuir a dependincia fiscal, e

at~ politiia, das instincias do governo central, e o segundo diz

respeito ~ cr~a~~o de mecanismos de controle sobre a aplica~io

dos .rEcursos transf~ridos.

O m"nicípio de Sio Paulo, por sediar a capital do estado e
••

caracterizar-se como um ceritro urbano com renda per capita

superibr aos demais municípios brasileiros,

minoritiria no rateio do FundO de Participac:ão do Município, bem

como no Imposto Territoria1 Rural .

.0 estudo conclui que a Con~tituic:ão de 1988 próvocou ganhos

significativos ao Sio Pau lo no âmbito da
I

t ran s ferêné i a d:~,...QF'I'Í-- IClíS, 1-ece i t a (~S t ~.'~3I? 1-::1d a Fun d amen tal ment.::.'

.no ?róprio municipio, comprovando que a. estrutura tributiria

própria fpi .responsivel pelo aumento dO patamar de. receitas pós-

"União ~e legislar e~ pelo menos três impostos de competência

tribut~ria municipal compromete em .muito o ~esempenho e a

aut6nomia fiscais municipal.
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M~TODO PARA CONSTRUC~O DAS TABELAS

A) FONTE DOS DADOS

Os dados financeiros do presente trabalho foram coletados dos

balan~os contábeis anuais do município de sio Paulo de 1980 a

i989. wExce,io feita ~s receitas tributirias de impostos e

Contribui~ib de Melhoria, onde utilizou-se dados fornecidos pelos

respect~vos setores arrecadadores .
. /

o ~alanço contábil anual é o resultado. dos balancetes mensais,

publitado~ mensalmente at~ trinta dias apds o término do m~s

(m~diatamente anterior Cexigincia da Lei Federal No. 4.320/64)
,

pelo valor nom InaI da rece í t a exe cut ad a. Assim, o balan c o final' é
-o reau lt ado .d't:Csoma"dos va lores nominais de cada mê s ,

1990, utilizou-se o ~ltimo
.

balancete do ano,

ag~egando as receitas em categorias econ8micas, tais como nos

anos anteriores, exceto para ~ receita tribut~ria própria de

impostos e Contribuição de Melhoria.
;

c
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B) ESCOLHA DO DEFLATOR

o índice utilizado foi o Índice de

Disponibilidade Interna da Funda,io Get~lio Vargas, IGP-DI/FGV.

Tal escolha se deu por que :

- o índice n50 sofreu alteraç5es em sua metodologia de c~lculo
~'

ao longo dos dez anos (1980 a 1990) emque se efetuou a coleta dos

dados para o estudo de se~ comportamento;
./

- nia existe de um índice municipal próprio;

o ün í co índice "l"egional" (ICV-FIPE) nio se mostrou
, ,

ade quado J pois reflete aumentos no custo de vida, nia apropriados
" .

P01" fim, ressalta-se que todo~ os valores encontram-se em

valores reais de. junho de 1991. Na verdade, optou-se por um

"lnflacionamento" vez de deflacionamento. Embora seja praxe a

def1acionamento com base no primeiro ~no de observaç~o, julgou-se

que a informaç~o relevante ~ a razio entre os nLtmeros. Tal razâo

~ possível de ser obtida desde que os nLtmeros reflitam a mesma

base.
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C) TRATAMENTO DIFERENCIADO DAS RECEITAS TRIBUT~RIAS

ARRECADADAS

A infase .do presente trabalho recai no comportamento dos

tyibutos arrecadados (IPTU/ISS/IVVC/ITBI. e Contribuiçio de

Melhoria). Para tanto, optou-se, para este bloco, pelo

deflacionamento mensal.
\

A Tabela 1. demonstra -exemplificando atravis do IPTU - que a
. /

arrecadaçio real cisubesti~ada quando deflacionada pela média

aritmética e ou média geom~trica - a ~ltima em menos intensidade

- quando comparada ao deflacionamento mensal.

Assim, para os anos de 1980.- a 1990, utilizou-se. o

deflacioname~to mens~l para o IPTU, ~ o ISS. O mesmo tratamento

foi dadQ ao IiBI~IV, IVVC'e Contribuiçio de Melhoria nos anos de

i989- e", í990. 0nica exceçio feita a est~ bloco de tributbs foi a

Coritribuiçio -de Melhoria do ano de 1987, onde se utilizou o

deflacionamento pela mcidia geométrica anual, dado que nio ocorreu

contabilizaçio-mehsal nos balancetes: a arrecadaçio deste tributo

figura somente enquanto dado anual.

GPara as demais receitas, o deflacionamento, baseado na perda

mostrada na Tabela t, foi efetuado pela média geométrica anual.



D) CLASSIFICAC~O DAS RECEITAS POR CATEGORIA ECON8MICA
(Tabelas 3 a 6)

A = RECEITA CORRENTE

A = Receita Tribut~ria
Receita Patrimonial

9
Receita Industrial ~ de Serviços

.Receitas de Transfer~ncias Correntes
Demais Receitas Correntes

. B = RECEITA DE CAPITA~ ,

B = Receita de Alienaçio de Bens
~eceita de'Transfer~ncia de Capital

c = TOTAL DA RECEITA PRdPRIA

c - CA + B)

D = OPERAC5ES DE CR~DITO
j

E - RECEITA TOTAL

E = CC + Dl

130
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E) DEMAIS TABELAS

RESUMO RECEITAS PRciPRIAS (Tabelas 7 a10)

~grega as categorias econ8micas em tris blocos: RECEITI~S
ARRECADADAS, TRANSFERiNCIAS· ESTADO, TRANSFERiNCIAS UNI!O, como

resultado da receita prdpria real, nio incluindo opera~5es de

c r éd í t o ,

No primeiro '6loco figuram as receitas tribut~rias prdprias:

im~ostos, taxas e outras receitas ~ue sio o resultado~a receita
"-patrimonial, industrial, serviç:os, outras receitas correntes,

a lienaç:io de bens, trans fed~'ncias a Inst it u iç:5(~~ Pl" ivad as e,

finalmente~ outras' receitas de capital.

No segundo ~loco 'igu~am as transferincias, c om a mesma

classifi~aç:io da tabela de categorias econ8micas.

mostrar separadamente as receitas de transferincias extintas,

pois al~umas continuam sendo repassadas ao município com outra
,/

denominaç:io (por exemplo, o IPVA).

Finalmente no terceiro bloco, figura a mesma cl~ssificaç:io da

tabela de categoriaS econSmicas, com exceç:io· do IULCLG, onde

englobou-se os r ep a s s e s de mesma. do item

3. Faz P a I" teci es'te b1oco aind;:", no item ..Oti t I" as " da Tab e la 3 .os
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RESUMO RECEITAS TOTAIS (Tabelas 11 a 14)

Baseada na tabela de receitas próprias, esta sequ&ncia de

tabelas inclui as receitas obtidas através de operaç5es de

cr~dito externas e internas.
~

I

c

c
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(CR$ JU':jHDI9U
----------------------------'-------------------------_ ..._-------------------------------_.:.._---------------------------

VALORES REAIS ARRECADADOS D!FE~EHCAS NO USO PERCE~T!jAl. AR:iECADADO POR TRitiES iRE
DE DEFLATORES

A~(j DfFuHOF. DEFLATOR DEFLATDR
Mmo I!)i!UAI. Ht:DIU ;~NUAL iiE~SÂL IH) (B-C) (H) ia. 20. 30. 40.
ARITHEITCS GEDHETRICD A B A

(A) (B) (C)
-------~.--:------v----------------------------------------------------------------------------------------

1980 iiC,735, ie,542 ii3,443, m ,667 119,410,694.i09 (7.83) (5.26) (2.45) 26.4 36.7 30.5 ó.i
1981 101,v~3. 333-,i53 i02,BiO,5~'B, Y39 99,003,655,377 2.03 3.70 (U3i 13.6 33.2 29.7 23.1
1982 iii,85U95,025 li 4.016.914 ..55i 1i2,i64.063,20S (0.8U 1.10 (1.93) 23.3 30.2 26.S 19.9
1983 st.ooaJCO~,574 e9,20~,167,603 90,2ú6, 939, ~S7 (7.3:]) (1.12) (6.m 25.1 34.6 25.3 14.8
1984 bi,6i3,63'3,764 6S,1S7.m,42Z 6S, 4!26,050, 8i3 UU5) (5.iil (5.75) 33.7 27.6 24.1 14.3
1985 52,078.83i,5r2 55,029,871,260 56) 80.~,306. 1\()2 (9.08) (3.23) (5.67) 26.8 32.5 25.3 i5.0
1986 57, i41),80S, 90i .57,310,53B,96a 57,802,057,510 (1.14) (0.86) (0.28) 3C.O 29.6 23.9 ~··,.i6. 4
1987 . 41. 99B,344,630 46 ,802,668 ,008 53.i56.783,663 (26.57) U3.58l (11.44) 42.3 27.9 18.8 10.6
1988 29,367,126, OiS 37,64ó,705,Z45 60,443,130,221 iiOS.94) (60.57) (28.19) . 58.1 .." .. 6.2 2.0~J.J

1~a9 18,596.559,423 27,792,117,575 53,827, m ,737 (iEU5) (93.68) . (49.45) 57.8 37.3 3.3 0.9
199ú ~J27L15i,OOO 56,205, 587,Ot)O 57, i42, ib2,e3S U8.3Si (1.67) Ub.44) 32.3 3O.S 22.6 14.2 .

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fcnre: BaÍancos Cont~büs/PHSf·
Indice: ISP-I1I/~tv

• I

.~

/
i

/

c

c



TABELA: 2 IPTU - 1980/1990
..ARRECADACAO PERCAPTA

PARTICIPACAORESIDENCIAS E TERRENOS

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ARRECADACAO t RESIDENCIAS :I DOS TERRENOS

ANOS I PERCAPTA NA ARRECADACAO :NAARRECADACAO I
I I

80=100
---~--------------------------------------------------------

I·· ,-,

1980-: 100.00 50.42 15.14

1981 120.0B! 50~50 11~50
. /

1982 IIO.OS! 50.61 10.84 I
- I

1983 (30.S7) 49.61 1b.21.,
I- I

1984 (48.221 50~37 lb~l1

1~85 158~411 5L54 14.29
I -I I
I , . ,

1986 IS8.771 52.48 13.33
I.

1987 - i5i,b2) 1 SL20 14.72,..~~
. I

I

.1988 IS4.osi 42.67 13.72 I·
I

I.·1989 /66.04! 45~82 12.S6 I'
I

I I· . I.

1990 lliO.62I 27.70 1b~21
I.

-- ______ 1_____ ---- ______ 1. _____ -----------------------~ ______ I
-------- I --------------- ~ -----------------,------------------- f

FONTE: PHSP ISF IRI· I

m Previsao

.: ~ o

o



TAllUA 3: IIfctlTA lI!:Al rol CATE&J:IA [CO!fJ!U:A lm-mO I •• 111 CrI l.nllo/91.)

1980 1981 1982 191!3 198~ 1985 19& 1981 1988 Im 1990.

RElIlTAaJ:ROITE SS3•35<.2 40 ~.m.863 SS1.982.sn 46~.SSL!3~ 407.487. 99~ ~.861.4\'! 537 •890.560 512.816.4\'0 517.783.623 935.618.594 72!.1~.361----------------------------------------------------
TlmlJTAl/IA 270.040.214 239.121.673 283.973.707 239,701.638 195. 9JS ,871 189.703.314 230.óS5.317 116,830,496 112.411,052 217.763.994 261.zs2.217
IPTU 119.410,694· 99.008.655 111.764.063 90. 2M. 939 68.486.057 56,8%.306 57.802.058 53.156,784 60,448,130 53.821.970 57.I~,I63
ISS 102,712,913 99,996,680 . l1U57.531 113,61'5,442 101.914,552 110.939.815 147.788,990 . m.704,698 112,186.121' 130.900,777 lS7 •451. 389
ITJI-IV \1,94\'.702 10.607.489
11'.1: 9.188.795 10.928.998
m1TRlBUICAOI€ tnHllIA 4,345.073 5Ol.001 1.061.197
U.ncionmnlo 1.660.256 7.061.204 7.1S4.7~ 6.314,004 4.702.508 3.979.198 4.413,44\' 6.514.341 4.515.821 2,757.67\ 2.671.927
T.lralrto o 5.058 1.593 2.110 1.319 1.011 LI4\' \1.675 1.773 11.912 18.~
TJisnliz.Aoonc. 2.072.650 . 1.997.977 2.\93.415 1,766.140 1,277.977 1.343,196 1.171.833 I.SS1.684 m.as 461.065 1.667.622
T.ESCMCDfi 22
I.ConstruclII 11.431.624 6.919.515 7.809,178 4,3\1.460 2,113.261 1.986.868 4,001,465 "7.916.850 2.512.013 1.727.964 1.093.038
I.EIMeIor •• 523.504 m.701 580,762 518.393 375."' 316.575 366.156 500.753 3Z5.904 127.955 66;309
T.Li."'li Publict 16.997.863 15.553.869 19,097.744 14.737.623 11.488.611 9.687.971 10.089,498 14.721.928 . JZ.389,221 4.578.289 12.844.335
T:CoIl5tTVicao 4.893.162 4.385,431 5.449.1!31 3.640.4\1 3.253,453 2,746.689 2.837.727 4.m.577 3,467.548 1.271.431 3.021.739
1. de Pavil2nlaclII 2.745.716 1.81'5,999 1.757.843 1,528.676 878.136 667.348 881.580 699,~ 131.875 6.686 105
l.de Sinislro 1.591.880 1.81I.sn 2.406.015 2.053. E9 1.46~.219 1.228.260 1.300,411 1.869.804 1.157 .9& ~42.776 2.677.350

PA1l!11IIIH1tL 18.579.060 16.383.409 28.835,883 17.662,462 15.009.714 25.220.308 5.\45.444 15.191.508 14.972.793 101.454.432 51.SSI'.723
IItrcados r Frins .1.976.496 1.684.370 1.545.242 1.119.474 83~.624 855.330 1.167.473 918.339 1.360,508 1.~.11I 2.343.027
Eshdio e 149.573 . 101.163 as. 559 15.902 117.678 231.589 226;~58 193.427 149.262 122,521 176.617
Tealros 74.786 91.017 108.893 81.628 76.474 23.169 1\.534 10.441 151.967 195.524 123.326
AutOdrOIO 21.368 30.319 15,556 1Q,601 10.219 12.242 10.226 14.B2! 15.114 • 10.595 . 65.556
lartodrOlO O 5.058 s.us "4.140 1.6~ 607 515 4.312 6.262 .• .3,513 8.531
Anulanl •• O 20.233 33.705 26.~3 18.130 14.468 6.461 O O -= 40.010 81.722
Edumao r •• pertr O ·75.873 59.632 16.962 2.307 2.833 1.140 2.942 2.011 510 785
Proprios ~niClP1is 199.145 75.873 108,893 38.164 34.61\ 55.039 411.475 28,692 14.975 18.840 105.536
Aplimoes Financeiras 15.886,752 14.162.813 26.606.171 13,946.783 13.361.901 23,860.015 3.436.783 . 12.835.554 12,545.093 99.522.274 ti. 632. 901
Variat06 Ca.biais O O O 1,244,149 415.334 O O m.615 532.094 O O
hrticipiUo r Dividendos .170.940 136.571 167.017 157.956 136.797 165.016 235.278 179.365 195.506 / 12.514 . 15.720

IlIDlISTRIAE SERVICOS 2.S53.4!9 2.331,816 2,\07 ,856 1.696.173 1.117.315 1.558.192 1.687.m 1.363,790 3.454.535 2.975.974 2.899.1'78
8nlica 199.145 364.188 198.159 184.459 81.021 104.170 89.736 43.567 31.~ 21.626 168.006
Sub/roMos di! Li.pm as. 470 50.582 23.334 24.3112 32.633 17.807 29.251 22.170 4.159 5.973 3.319
ExPl'dirntr 715.812 490.6~ 458.906 327.573 244.586 255.061 336,191 314.500 697.860 940,421 636.636
Olicinas O O 82.966 ~.40~ 31.97~ 32.882 36.941 15.580 j!9,867 1.039 ~
AIlOnrihdo 395.199 556.399 i!5~.G83 182.339 146.026 219.751 93.421 47.819 17.238 234.304 272.161
Prolissionais r -Firas O O 15;556 . 11.721 9.559 8.600 13.080 10.793 17.893 30.865 19.639
!lePOSitos O O . O O 659 O O O 4 16 19
T•• is 576.m 576.631 653.358 557.611 379.405 361.163 646.104 514.828 m.303 1.062.471 1.119.784
Smicos Dimsos 480.769 293.374 321.493 364.677 285.460 .451.858 ~.019 346,1~ 1.642.284 565.m 29.935
Prda,io O O O O O O O ~.231 . ·102;821 73.190 130.994
Requisicao de StrvJisc. O O O O O O . O O 27.658 . 40.095 19.475

TRNmROCIAS ClllIIDm:s I 22O.512.B2! 199.129,995 105.587.244 181.147,249 175,772.819 219,566.061 272,481.47\ 245.962,950 2~,S68.416 417.193. 776 367.m.267
IR 6.047.009 5.351.543 5.7'..8.361 6.~.369 6.9'..8.500 13,485.163 10.063.1?8 9,857,666 12,81\,535 15.1~4.683 22.105.903
ITR 106,838 247 ,850 314.086 140.994 124.600 95.104 106.779 127.7as 9.902 33.108 3,001
11A.a.& 1.153.846 895.296 697,433 474,918 537.957 51O.ó45 704.685 . 1.531.111 213.063 28s.o38 11
lRII 769.231 1.981.860 845.216 1.197.572 832.647 606.643 6.857 O O O O
IP\IA O O O O O O 18.356.223 8.622,949 7.592.273 5.882,169 8.951.351
ICII 212;m.897 185,543,753 188,366,606 169.395.738 161.008.010 185.867.117 22J.34~,109 103,S9S.567 109.723.6~ 381.127.900 333,079.186
11)1 O 5.103.692 9.595.541 8.882,646 6.003.230 7.S~,741 9,000.107 6.348.881 5.143.833 439.443 3.767
Mns Tmsl.da Dai. O O • O 307.875 10.3711.494 11,OSO,~41 1~,270.8!6 5.809.1~ ~.133,267 3.172.233

··&lm Transl.do Estdo O O O O O 1.0~.099 766.676 1.185.618 • 1.565.026 125.067 9.752
insJns!.Privadu O O G O .• O 22.056 83.\96 118.958 O O 68.063

llJTRAS 1lECE11ASCORRENTES 41.666.667 30.692.969 31.477.833 19.340.613 19.5:Z.i!54 24.813,485 27.919.~ 23. 477.7C 44.076.827 196.130.418 38.0-45.176
""!tas dos Triiutos 3.728,632 2.625.190 2.696.396 1.515.637 2.037.116 1.718. 1St 2.220.994 2.909.671 1.956.821 15.787.237 5.SSS.3BI
IkItras ~!tas . 10.982.906 6.843.103 7.m.277 4.810.137 4,801.398 6.630.176 8.1I0.m 6.737 .036 26.1161.371 30.389.687 20.819.908
Indeniruors r RrslitlicO!S O O O 7.421 • 104.822 27.924 77.6C 124.1'78 30.559 216 4S2
Jivida Ativa 10.876.068 8.998.483 '.945.554 7.103.1as 5.6Z0.as9 7.319.682 9.m.579 5.230.627 6,851.399 8.666.IC 3.690.754
Con!ribciicO!S 96.154 70.814 88.151 76.328 60.322 59.390 67.500 68.665 35.614 88.274 91.418
tiA PIO,ril O O O O O O O O 2 & O
Rtslos I hllf O 3.186.6~ 2.323.049 1.38~.~1 1.402.907 2.566.194 4,262.278 . 5.421.315 1.933.94'1 3.794.510 651.343
Evntlllis 15.982.906· 8.968.134 8,934.405 3.382.805 5.504.829 6.491.668 3.1B7.43~ 2.985,455 6.407.107 . 137.404.347 7.235.920

R[C[ITA lIE CAPITAl 9.316.239 6.595.852 ~.SS2.76\ 3.143.221 2.400.699 2.927.387 4.493.950 5.244.195 ZS.30I.032 5.126.219 15.221.423

AlIEHACAOI( OS 235.043 101.163 tsn 92.229 32.963 166.938 22.672 103.988 19.186.697 632.361 ".596

TRNmROCIA lIE CAPI1M. 9.081.11'7 6.494.689 4.544.983 3.0~.m 1.367.736 2.160.449 4.CI.278 5.140.307 6,114.335 4.493.858 15.1«1.827
fPII 950.855 1.036.925 1.099.300 1.092.971 1.214,1~ 2.063.558 3.493.700 3.119.016 3.247.197 3.933.393 4,448.917
lIll16 1.153.846 895.1'16 697,433 474.928 537.957 510.645 704.685 I.S3I.?U 2.101.019 288.038 11
IW16/AdiciOllll 363.2~ 181.152 165.932 98.590 130.104 123.332 175.943 36~.33t 527.963 68.284 O
llEI 1.057.692 551.340 O 967.87'1 413.027 O • O O O O
l1li 181.624 156.803 176.303 97.530 62.300 52.914 96.949 125.249 138.056 84.565 691.626.
Auxilios 5.373.932 3.667.171 2.406.015 319,093 O O O O O 119.577 O

1lJ11IASREC(l1l1S I( CAPITAl .0 10,005.273

11lTAl DARECEITAmfRIA 562.668,479 194.255.7.ló 556.535.284 467.694.355 409.888.6r3 463.788.m 5~.394,509 518,070.785 553.084.655 940.744.812 736.371.784

!mmSI(CII[))I11l 92.361.111 112.301.467 64,412.759 62.811.833 86.8115.981 115,991.056 ~.919.932 199.170.111 ZS'-037 •231 90.517.458 59.691.014
lntfl'lIiS 43.9~.3OEI 64.400.607 64.482,759 38.164,953 34,632.617 70.170.277 16.898,695 140.4II!,309 113. 980.64~ 81.1\3.675 ~.6S!.631
Extfl'lIls 48.418.803 47.900.860 O 11,855.189 6.403.072 O O 51.758.028 45.026.776 2.106.469 4.038.384
6H9 O O O 11.as!,691 45.850.182 45.810."' 26.011.137 930.875 19.811 7.197.315 O

RECEITAI1lIAl 655. 0Z9•590 606.557.181 621,018.042 530.566,188 496.774.674 579.779.934 585,304,441 717.140.997 811,111.886 1,031.162.271 796. 061. 799

FONTE: kAll:OS PIISP
INDIC(: 16P-D11FW
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lAIEIJ 4: I'MIURECEllA 101~ PaI CATEGI)!!AErnotlCA mo-mo
1980 1981 1982 1983 1984 Im 1986 1987 1988 1989 1990

1lElII1A aJlREJlTE (11.87) 13.19 (15.84) 112.28) 13.10 16.71 <4.66) 2.'12 7UI (22.'12)

lIl1U1MIA (lI.C5I 18.76 US.94) ((7.91l (3.19) 21.59 11.66) 16.36) 2.52 19.97
lPlU Cl7.09) 13.89 (20.00) (24.08) <17.05) 1.75 (8.04) 13.72 <10.95) 6.16
ISS (2.641 24.16 (8.41) <lO.31l 8.86 33.22 (8.18) 19.961 7.13 20.28
11I1-lV "" 100.00 <11.23)
IINe 100.00 18.94
COOl!IIUICAO J( IEUIIlIIIA 100.00 (88.41) 111.81
lJaacia_nla 17.82) 9.82 118.58) (25.52) IIS.38) lU! 41.83 (30.79) (38.93) (3.Ul
r.Traff!ID 100.00 (41.74) 118.22) 137.8U (23.27) 13.61 915.69 (84.8U 1.135.71 115.77l
T.fiKdiz.Anunc. (3.60) 9.78 119.48) (27.64) 5.11 IIU6) 32.'! (.,.10) (50.39) 261.69
T.EKMCIIn 100.00
T.Coastrucaa (39.41) 12.86 <44.791 (50.99) (5.98) 10l.Ci 97.80 (68.27) (31.2Il (36.74)
T.E1m." 1S.3U 17.16 (10.74) I27.SIl 115.75) 15.66 36.76 (34.'12) (60.74) (41.18)
T.LilPfZl Mlia (8.50) 22.78 (22.83) (22.05) 115.67) 4.14 C5.91 (15.85) (63.05) ISO. 55
T.COOSffVlCiO 110.38) 24.27 (33.20) 110.63) US.S8) 3.31 41.04 116.90) (63.33) 137.66
T.• hvi ••• hno (33.50) (3.73) 113.04) (42.56) 124.00) 32.10 (20.67) (81.14) (94.93) (96.94)
T.dt Sinislro 11.57 28.56 (14.65) 128.69) 116.1Il 5.87 43.79 (38.07) 161.76) 504.67

NTRIIIJIIM. 76.01 (38.751 115.02) 68.03 (79.60) 195.24 64.39 306.26 (49.18)
Ilrma • Ffins 114.78) (8.26) 127.55) (25.44) 2.48 36.49 (20.48) 46.55 4.97 64.06
Eshdio (32.:r1l 115.43) (81.41l 640.04 96.80 (2.!7l .114.62) (22.83) 117.'12) 44.15
T"lras 21.74 19.60 (25.04) 16.3U (69.70) (50.22) 19.48) 1.355.51 94.47 (58.271

• Altodr_ '!.03 (41.74) (31.85) (3.61l 19.5O 116.47) 44.93 1.98 (29.90) 518.73
brlodr_ 100.00 . 2.51 (18.22) 161.13) (63.17) 115.(2) 736.84 45.23 (43.90) 142.86
AnalantfS 100.00 66.59 (21.37) (31.591 (20.20) (55.35) (100.00) 100.00 119.20
EilK1cu t "POrtr 100.00 (21.41) ~1.56) (86.40) 22.77 (24.45) 37.41 (31.63) (74.66) 54.04
PropriO'i ~níclPiis (74.64) 43.52 (64.95) 19.31l 59.02 (11.93) (40.8U (47.81l 25.81 460.17
ApliclClIn Financeiras 110.851 87.86 (47.58) (4.19) 78.57 (85.60) 273.48 75.65 341.44 (S1.I31
VlrilCon Cubiais 100.00 (81.49) (100.00) 100.00 (46.Cil 1100.00)
hrticiPKiD • Dividendos (20.111 95.S4 (40.85) 113.") 20.63 '!.S8 (23.76) 9.00 (93.60) 25.62

OOUSlllA E SD'IICOS 19.60) 119.53) (28.23) 28.01 8.31 119.20) 153.30 113.85) (2.55)
6uliCi 21.74 118.13) (38.13) (52.82) 134.62 (56.05) (51.45) 127.83) (31.22) 676.88
Subprodritas dt ÜlpeZ3 (".82) (53.87) 4.49 33.84 (45.43) 64.27 (24.lll (81.24) 43.63 (44.261
Expedital. (31.46) 16.41) (28.62) (25.33) 4.28 31.81 (6.45) 121.90 3U6 (32.30i
Oficinu 100.00 (48.89) (24.60) 2.84 12.34 (57.82) 91.70 (96.52) 1100.00)
ÜlDmi hlb 40.75 154.33) (28.241 119.91) 50.49 (57.49) (48.75) 164.00) 1.259.26 16.16
ProfissiolAis • FirAS 100.00 118.221 (24.86) 110.04) 2.09 117.41) 158.43 10.66 (36.37)
trpasitas 100.00 1100.00) 100.00 294.11 18.42
Tuis (0.05) 13.31 114.65) (31.96) . (3.23) 75.97 (20.32) 50.21 1139 5.39
SmicO'i DiYfrSOS (38.981 9.58 13.43 (21.721 58.64 (2.17l (21.85) 374.32 (65.54) 16.37)
Pelalío 100.00 320.53 (61.'12) 78.98
attlisiciD dt S!ryJiK. 100.00 44.97 (51.43)

1RNISftII[)[IAS ClJiRDfTES (9.70) 3.24 (8.971 (6.08) 24.91 24.10 19.73) 11.26) 71.82 111.96)
IR 111.S0) 7.60 20.79 0.05 93.79 (25.38) (2.041 29.97 97.20 ((2.50)
111 131.99 30.76 (56.49) (11.63) . (23.67) 12.28 19.67 . 1'12.25) 235.37 . (90.96)
111.0.6 (22.41) (22.10) (31.90) 13.27 (3.22) 35.35 117.36 (86·OJ) 35.19 1100.00)
TRIJ 1511.42 (57 .48) 53,2 (35.83) . (27.14) (98.87) 1100.00)
IPVA 100.00 (53.02) 111.95) 1Z2.52) 52.18
101 112.66) '1.52 110.07) 14.95) 15.44 19.09 (7.88) 2.86 81.73 1l2.61l
JlBI 100.00 88.01 (7.43) (32.42) 25.74 19.23 (29.46) (18.98) (91.46) 199.14)
&Im lransl. di Uniao 100.00 3.271.01 16.11 18.43 (59.29) (28.85) (23.25)
Ilitm Tnnsf. ib Eshib 100.00 (2&.43) SU4 32.00 ('I2.0U 1'12.20)
Tm.lnsl.Pri'lidis 100.00 277.20 42.99 1l00.00) 100.00

OOTRASRECEIlASOlR[HTES (26.34) 2.56 (38.56) 0.99 27.04 12.52 IlS.91) 87.74 344.97 (SO:6O)
~Ihs lDs TributO'i (29.591 2.71 (6.70) 119.02) US.64) 29.24 31.01 (32.75) 706.78 (6UI)
IlIlnsltJlhs (37.69) 9.45 (34.98) (I.4ll 38.Of 22.32 1l6.93) 298.71 13.14 (3(.49)
Indt.incOtS r ReStíluicOtS 100.00 1.312.56 (73.36) 178.06 60.96 (75.55) <99.29) 108.'12
Iividi.Ati'li 111.26) 10.52 (28.57) (20.88) 30.22 3.\.53 (47.66) 30.99 26'.49 (57.41)
Contri'buícDtS (26.35) 24.48 113.41l (20.971 (1.55) 13.66 1.73 (48.13) 147.86 3.56
CiSi PrOpril • 100.00 (100.00)
RtstO'i a hllr 100.00 (27.10) (.,..,) 1.33 82.92 66.09 27.19 164.33) 96.21 (8283)
Evtltuais (43.89) (0.38) (62.141 62.73 17.93 (50.90) 16.34) fiul 2.044.S6 194.73)

I1EIIJIA J( Ctilllt 129.20) (30.98) (30.96) (23.62) 21.94 53.51 16.70 382.45 (79.74) 196.93

M.IEIIACA()J( IIEHS (56.96) 1'12.31) 1.085.76 164.26) 406.44 (86.42) 3:i8.67 18.350.88 (96.70) (88.05)
o

TRIIIISFEREII:IAIIE CAPIlIL (28.48) (30.02) (32.87) (22.39) 16.59 61.98 14.96 18.95 (26.50) I 237.03

f?H 9.05 6.02 (0.58) 12.01 68.56 69.30 110.72) UI 21.13 13.11
ltI.CI.S (22.41) (22.10) (31.90) 13.27 (3.22) 35.35 117.36 43.70 (86.91l 1l00.00)
1llD.61Adicional (48.48) (11.34) (40.58) 32.07 (5.28) 42.66 107.07 44.91 (87.071 (100.00)
nu: (41.87) (100.00) 100.00 (57.33) IlOO.oo)
IIIt 113.671 12.44 144.68) (3.\.12) . 115.07) 83.22 29.19 10.22 (38.75) 717.86
Auxilias (31.76) (34.39) (86.74) 1100.001 100.00 1l00.00)

IlITRASRECEITASIIE CAPllAl 100.00

101~ ·DARECEITAPRtfI!IA 112.(6) 12.60 115.96) (12.34) 13.15 16,95 (4. 48) 6.76 70.09 (21.12)

IIDACOCS DE CRED110 21.59 (42.58) (2.50) 38.20 33,50 (63.00) 364.05 3006 (65.06) (34.06)
l.tornas 46.56 0.13 (1O.8!) 19.26) 102.61 (75.9~) 731.31 52.32 (62.09) (3!.J9)
Externos CI.07) 1100.00) 100.00 (45.9'/) 1100.001 100.00 (22.04) (95.32) 91.71
6H9 100.00 256.76 (0.06) 143.21) (96.42) (96.80) 24.378,28 1100.00)---------- .•.---------
tm!1A 11l1M. (7.401 2.38 1l4.51) 16.37) 16.71 0.95 22.54 13.23 26.98 122.811----------
ntlTE: lA![1,A 3



Too.A 5: EVIlItAO RECEITAlUTAI.P!Jt CAJ!GGlIAEmouCA 1990-lm

\980 1981 \982 \993 1984 1985 \996 1987 1988 1989 1990

RfIlITA COIlIDtlE 100.00 88.13 99.n 83.95 73.64 83.2'1 97.21 92.68 95.38 \69.08 130.32.

TRllUTARlA 100.00 88.55 105.16 88.40 12.~ 70.23 !IH! 84.00 111.66 80.64 96.75

!PlU 100.00 82.91 94,(1 n.S4 57.11 11.57 •. 41 44.52 50.62. CUS 47.as

ISS 100.00 97.36 120.88 110.62 99.22 1011.01 143.89 \32.12 118.96 127.44 \53.2'1

Im-IV
-' 100.00 88.71

11M:
\00.00 118.94

ClltllUllUlCt4lI( ~IA
100.00 11.5:1 2U!

T.FuciOMRnto 100.00 92.\8 101.23 82.43 61.3f 51.95' 57.61 &1.17 58." 36.00 34.88

T.Tn"" 100.00 51.26 41.92 26.01 20.00 22.72 230.81 35.06 433.20 364.89

T.Fisnliz.Alllnc. 100.00 96.40 105.83 s.a 61.66 64.8\ 56.54 74.86 44.84 22.25 80.46

T.EsuVICOfS
T.Costrum \00.00 60.53 68.3\ 11.72 \8.49 \7.38 35.0\ 69.25 21.97 \5.12 9.56

T.Elmdarl'l \00.00 94.69 110.94 99.02 71.78 60.47 69.94 95.65 62.25 24.44 \2.67

T.Lilpm Publica \00.00 91.50 112.11 86.70 61.59 57.00 59.36 86.6\ 72.89 26.93 75.56

T.Consrr'ltclo \00.00 89.62 \11.38 7HO 66.49 56.\3 57.99 &1.27 70.87 25.98 61.75

T.di PaviRnhcao 100.00 66.50 64.02 55.67 31.98 21.30 32.1\ 2U' 4.80 0.24 0.0\

T.* Sinistro \00.00 \I7J7 \51.14 \28.99 91.98 77.\6 81.69 !lU\ 72.74 27.81 168.19

fIITRlIDIlAl. \00.00 88.\8 \55.21 95.07 80.79 \11.75 27.69 81.77 \34.41 . 546.07 277.52

IIlmdllSl Flim 100.00 as.22 78.\8 56.64 42.23- 43.28 59.07 46.97 68.83 . 72.26 118.54

Eshüo \00.00 67.63 57.20 \0.63 78.68 \54.83 \5\.11 129.32 99.79 81.9\ 118.08

Tntrll5 \00.00 \21.74 \CU\ 109.15 102.26 30.98 u.e \3.96 203.20 m.16 164.90

lutodram \00.00 \42.03 72.80 49.6\ 41.82 57.2'1 11.86 69.36 10.74 49.59 306.80

lartnra.! \00.00 102.51 83.83 32.S8 12.00 \0.\9 8S.25 123.80 69.45 \68.66

llbobntrs 100.00 \66.59 \30.99 89.61 11.51 31.93 0.00 0.00 \97.80 433.57

E6aru1O I esportt \00.00 78.5'1 22.36 3.04 3.73 2.82 3.88 2.65 0.67 \.03

Prorrill5 Ilinici,ais \00.00 25.36 36.40 \2.16 11.51 \8.40 16.20 9.59 5.0\ 6.30 11.28

AfliC1COfSFinanclim 100.00 89.U \67.47 B7.79 84.11 150.\9 21.63 80.79 141.91 626.45 306.12

'larilCOfS Cubiais \00.00 \8.51 0.00 0.00 44.27 23.71 0.00 0.00

ParticipaclO I DividrndllS 100.00 7U9 \56.22 92.40 30.03 96.53 \37.64. 104.93 1\4.37 7.32 9.20

·lKWiTRIAE SERVICOS 100.00 91.32 82.55 66.43 47.67 6\.03 66.\0 53.4\ \11.29 1\6.55 113.57

6nlica 100.00 '121.14 . 99.61 6\.66 2'1.09 68.23 30.00 14.56 \0.5\ 7.23 56.\6

~bprOÍltll5 di LilpeZi 100.00 59.18 27.30 28.53 38.18 20.83 34.22 25.94 . 4.11 6.99 3.90

Úlfdilntr 100.00 68.54 64.11 45.76 34.17 35.63 46.97 43.94 97.49 \3\.38 88.94

Oficias • \00.00 51.1\ 38.54 39.63 44.52 18.78 36.00 \.25 0.00

AllOnTi hda 100.00 . \40.75 64.21 46.13 36.94 55.5'1 23.63 ·12.1\ 4.36 5'1.27 68.85

Prolissionai, t firAS \00.00 81.78 6\.45 55.28 84.08 69.38 179.31 \98.41 126.25

It~itos \00.00 0.00 0.00 0.00 0.60 2.38 2.8\

Tm, 100.00 99.95 113.25 9U' 65.76 63.64 \11.99 89.24 \34.04 184.16 \9UO

S!rvicos Dimsos 100.00 61.02 66.87 75.1D 59.38 94.19 92.15 72.02 . 34\.60 117.12 110.33

Ptlia,io
100.00 420.53 \5\.75 271.60

Rr"isiClo !li Strv Jisc.
\00.00 144.97 7a.4\

TRAIEfmI(IAS cw:om:S 100.00 90.30 93.23 8U' 79.71 99.57 . 123.57 111.54 110.\4 189.24 166.61

IR \00.00 88.50 95.23 115.02 115.07 223.01 166.42 163.02 211.17 417.80 365.57

ITR \00.00 23L99 303.34 13\.97 116.63 89.02 99.95 119.6\ 9.27 31.08 2.81

Ill.O..6 100.00 71.59 60.44 41.16 46.62 45.12 61.07 132.n \8.47 24.96 0.00

1RII 100.00 258.42 \09.88 . \68.68 108.24 78.86 0.89 0.00 0.00 0.00 0.00

IP\\\
\00.00 46.98 4\.36 32.04 .a.76

.ICIt \00.00 87.34 88.67 79.14 75.79 fi. 49 \04.19 95.98 98.72 \79.41 156.79

IlJI 100.00 1118.0\ \74.04 117.63 147.9\ 176.11 \24.40 \00.19 .. 8.6\ 0.01

IlItns llaMI.1ia Unho
(. 100.00 3,311.0\ 3,914.07 4,635.21 1,886.85 i.342.52 \,030.36

INtm Tmsl. da Estada 100.00 73.57 113.71 150.\8 12.00 0.94

Tn,. Inst .Privadas -- 100.00 371.20 539.34 0.00 0.00 308.59

OOru5 1!t:(!ITAS~n:S 100.00 73.66 n.55 46.42 46.88 5'I.s:i 61.01 56.35 105.78 470.71 91.3\

"'Ihs das Tributos \00.00 70.41 72.32 67.47 54.63 46.09 59.51 78.04 SUl 423.41 148.99

IlItns "'lhs 100.00 62.31 68.20 44.34 43.72 60.37 73.84 61.34 244.57 • 276.70 \89.57

IndEniucOH.1 Rl'ltituicOH 100.00 \,4\2.56 376.30 1.046.34 \,684.17 41\.80 2.92 6.09

Dividi Ativa~ 100.00 82.14 9\.44 65.32 5\.68 67.30 9\.89 .a.09 63.00 79.68 33.93

CDntribuicOl!s 100.00 73.65 91.68 79.38 62.74 6\.77 70.20 7\.41 37.04 91.81 95.01

Cua Prorria
100.00 0.00 0.00

Irstos a Pagar 100.00 72.90 43.45 44.02 80.53 133.75 170.13 60.69 119.08 20.44

EYI!nl]1tis . 100.00 56.1\ 55.90 21.17 34.44 ·40.62 19.94 18.68 40.09 859.70 45.27

. RECEITAI( CAPITAl. 100.00 70.80 48.87 33.74 23.77 3\.42 48.24 56.2'1 27U8 55.02 163.39

•. ~ IE BEHS 100.00 43.04 .3.31 39.24 14.02 71.02 9.65 44.24 8,\63.01 269.04 32.16

IRftHSFER{NCIAI( CAPITAl. \00.00 7\.52 50.05 33.60 26.07 3O.~ 49.24 56.60 61.33 49.49 166.78

F1'II 100.00 \09.05 115.6\ 114.95 128.75 217.02 361.43 328.02 341.5\ 4\3.67 467.89

1Ila.6 \00.00 77.59 60.44 41.\6 46.62 45.12 61.07 132.75 190.16 24.96 ~.oo
IIla.S/Adicional 100.00 51.52 45.68 27.14 35.84 33.95 •. 44 100.30 145.35 18.80 0.00

nu; 100.00 52.\3 0.00 91.51 1'I.05 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

IIIt 100.00 86.33 97.07 53.70 34.30 2'1.\3 53.38 68.96 7&.01. 46.56 380.80

~lins \00.00 68.24 44.77 5.94 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 2.23 0.00

~
llITRAS1!t:(!!TASIE CAPITAl.

100.00

lUl•. M I!t:CWAPRO!'RIA 100.00 81.84 98.'" 83.\2 12:85 8U3 9UO 92.07 98.30 167.\9 \30.87

ImACllES OCCREIl111l \00.00 121.59 69.82 68.07 94.07 . 125.58 46.47 2\5.64 280.46 98.00 64.63

IOtrrnu \00.00 \46.56 146.74 86.85 78.8\ \59.69 38.46 • 319.69 486.96 184.59 \26.65

Externas 100.00 98.93 0.00 2Ua \3.22 . 0.00 0.00 119.29 92.99 4.35 8.34

68-09 \00.00 116.16 35U4 202.47 7.24 0.23 56.78 0.00

1[1l!TA lUTAI. \00.00 92.60 94.1\ 81.00 7H4 .885\ 89.36 \09.50 \23.98 \51.44 121.53

f~1l:: TABílA3

..... - ~ .- .~.•. ~..• , "..'..,. -.-..,~ ""



1990 1981

lRIIIJTAA!A

----------------------
90.40

~.73

R[c(lTA COf:R[HlE

lPlU
ISS
ITBl-IV
IVVC
CO!ITRIBUICAOJII: IELItlRIA
T.Funcionmnto
l.Tn/e90
T.fiscdiz.Anunc.
i.EscanCllt5
T.Construcao
UI.vadom
T.li,pm Publica
T.Conservatao
1. df Pavill!nlaClO
1.de Sinistro

PAlRllIOHl1L

!imdO! • frins
Esladio
Teatros
AutOdrOlO
IartodrOlO
IiIbulantrs
Eoocaêao e rspart.
Proprios Hunicipais
Aplimoes FininC.ius
VariiCO<S Cubiiis
Participam e Dividendos

INOOSlRlA E SERIIlctlS

Gn/ita
Subprodutos de Li,pm
Expediret.
Olicinas
!llIlmilado
Prolissionais ! firAs
IePQSitos
Tuis
Servicos DivrTSOS
hdigio
Re"isicao de Strv.Fisc.

1RNtSfIR[ItCIAS aJ!REItlDi

IR
l1R
1IlQ.&
TIiIJ
IPVA
lO!
1111
Outns Tuns!.dI Uniao
Du'tm Tuns/. do Estado
Tm.lnsl.Privaills

IlITP.ASRECEITASCQIII!J(1Di

M las dos Tribulos
. Mns "'lias

Indenimo<s ! Rrsliblicoe1;
tividi Ativa
Conlribuicoe1;
Cisa Propria
Rrstos I Palll'
Evenluais

BUli

41.23

18.23
15.68
"0.00
0.00
0.00
1.17
0.00
0.32
0.00
1.75
0.08
2.5,
0.15
U2
0.24

2.84

0.30
0.02
0.01
0.00

o 0.00
0.00
0.00
0.05
2.43
0.00
0.03

0.39

0.05
0.01
0.11
0.00
0.06
0.00
0.00
0.09

·0.07
0.00
0.00

33.66

0.92
0.02
0.18
0.12
0.00

32.43
0.00
0.00
0.00
0.00

6.36

0.57
1.68
0.00
1.66
0.01
0.00
0.00
2.44

3U2

16.32
16.4'1
0.00
0.00
0.00 .
1.16
0.00
0.33
0.00
1.14
0.08
2.56
0.72
0.30
0.31

2.70

0.28
0.02
0.02
0.01
0.00
0.00
0.01
0.01
2.33
0.00
0.02

0.38

0.06
0.01
0.08
0.00
0.09
0.00
0.00
'o.!0
0.05
0.00
0.00

32.83

0.88
0.04
0.15
0.33
0.00

30."
0.84
0.00
0.00
0.00

5.06

0.43
1.13
0.00
1.411
0.01
0.00
0.53
1.48

SUB 87.56 8203

.39.~

13.79
20.52
0.00
0.00
0.00
0.95
0.00
0.26
0.00
0.43
0.08
2.31
0.65
0.18
0.29

35.38

1.40
0.03
0,11
0.\1
0.00

32.41
1.21
0.06
0.00
0.00

3.65

1995

79.49

19U 19811 im
91.90

32.82

71.50 90.73 90.59

32.72

9.80
19.13
0.00
0.00
0.00
0.69
0.00
0.23
0.00
0.34
0.05
U7
0.41
0.12
0.21

3.02 4.35

39.41

9.88
2S.2S
0.00
0.00
0.00
0.75
0.00
0.20"
0.00
0.68
0.06
1.12
0.411
0.15
0.22

0.88

0.20
0.04
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.01
0.59
0.00
0.04

0.29

0.02
0.00
0.06
0.01
0.02
0.00
0.00
0.11
0.08
0.00
0.00

46.55

1.72
0.02
0.12
0.00
3.14

37.82
1.54
2.06
0.13
0.01

4.28

0.30
1.14
0.00
1.26
0.01
0.00
0.44
1.12

31.63

UI
18.92
0.00
0.00
0.00
0.91
0.00
0.22
0.00
!.lO
0.07
2.05
0.58
0.10
0.26

2.12

O.a
0.03
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
1.19
0.14
0.03

34.29 .'

1.37
0.02
0.21
0.00
1.20

28.43
0.89
1.99
0.17
0.02

4.11

0.38
1.39
0.01
1.71
0.01
0.00
0.73
0.54

26.16

7.44
15.05
0.00
0.00
0.54
0.56
0.00
0.11
0.00
0.31
0.04
1.53
0.43
0.02
0.14

3.08

0.17
. 0.02

0.02
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
2.18
0.01
0.02

0.19 0.43

0.00 '
0.00
0.09
0.00
0.00
0.00

. 0.00
0.10
0.20
0.02
0.00

21.12

5.22
12.69
1.16
0.119
0.05
0.27
0.00
0.04
0.00
0.17
0.01
0.44
0.12
0.00
0.04

9.84

0.14
0.01
0.03
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00

•... '.65
0.00
0.00

0.29

0.00
0.00 .
0.09 .
0.00 .
0.02
0.00
0.00
0.10
0.05
0.01
0.00

40.46

2.45
0.00
0.03
0.00
0.57

36.96
0.04
0.40
0.01
0.00

0.24
3.31
0.00
0.84
0.00
0.00
0.24
0.79

19.02

1.53
2.95
0.00
0.84
0.01
".00
0.37

13.32

7.18
19.18
1.33
1.37
0.13
0.34
0.00
D.21
0.00
0:14 .
0.01
1.61
0.38
0.00
0.34

•. 411

.. 0.29
0.02
0.02
0.01
0.00
0.01
0.00
0.01
6.11
0.00
0.00

0.36

0.02
0.00
0.08
0.00
0.03
0.00
0.00
0.14
0.07
0.02
0.00

46.15

2.18
0.00
0.00
0.00
1.12

41.84
0.00
0.40
0.00
0.01

4.18

0.70
2.62
0.00
0.46
0.01
0.00
0.08
UI

RECEITA!{ CAPITM. 0.50 UI1.42 1.09

18.16
19.99
0.00
0.00
0.00
1.2S
0.00
0.35
0.00
1.26
0.09
3.08
0.88
0.28
0.39

17.00
21.102
0.00
0.00
0.00
1.19
0.00

. 0.33
·0.00
.0.81
0.10

. 2.78
U9
0.29
0.39

3.33

0.21
0.00
0.02
0.00
0.00
0.00
0.00
0.01
2.63
0.42
0.03

0.32

0.59

0.17
0.02
0.02
0.00
0.00
0.00
0.00
0.01
2.69
0.08
0.03

O.IS
0.04
0.00
0.00
0.00
0.00
0.00
0.01
Ul
0.00
0.03

O.SO 0.11

0.01
0.00
0.04
0.00
0.01
0.00
0.00
0.07
0.05
0.01
0.00

3.27

29.91
1.58 •
0.00
0.03
0.00
0.93

25.82
0.63
0.72
o.lr
0.00

UI

3.12

IUEHACAO!{ lOS

TRAHSFEROCIA!{ CAPITM.

IPII
IIl.Cl6
IllQ.G/AdiciOtllI
IIE
!lI!
Auxílios

1lITP.ASRECEITASJ( CAPITM.

0.04

1.39

0.15
UI
.0.06
0.16
0.03
0.82

0.00

0.02

1.07

0.17
0.15
0.03
0.09
0.03
0.60

0.00

4.64

0.25
0.01
0.02
0.00
0.00
0.01
0.01
0.02
4.28
0.00
0.04

0.34

0.05
0.00
0.07
0.01
0.04
0.00
0.00
0.11
0.05
0.00
0.00

0.03
0.00
0.06
0.01
0.03
0.00
0.00
0..11
0.07
0.00
0.00

0.02

0.58

0.21
0.09
0.02
0.18
0.02
0.06

0.00

0.25 0.27

0.03

0.411

0.3.\
0.09
0.02
0.00
0.01
0.00

0.00

0.00

0.76.

0.60
0.12
0.03
0.00
0.02
0.00

0.00

0.41
0.94
0.02
o.n
0.01
0.00
0.76
0.42

0.13

0.01

0.72

0.43
0.21
0.05
0.00
0.02
0.00

0.00

2.36

0.75

0.40
0.27
0.07
0.00
0.02
0.00

0.00

0.06 0.01

0.44

0.38
0.03
0.01
0.00
0.01
0.01

1.90

0.56
0.00

'0.00
0.00
1.09
0.00

33.10 35.27

1.31
0.03
0.09
0.24
0.00

31.93
1.61
0.00
0.00
0.00

0.02
0.01
0.05
0.01
0.03
0.00
0.00
0.08
0.06
0.00
0.00

0.04
0.00
0.04
0.01
p.04

. 0.00
0.00
0.06
0.08
0.00
0.00

0.00 1.26

0.93
0.05
0.11
0.14
0.00

30.33
1.55
0.00
0.00
0.00

5.07

0.43
1.21
0.00
1.60
0.01
0.00
0.37
1.44

0.47
0.92
0.00
1.34
0.01
0.00
O.ZA
0.64

37.81

2.33
0.02
0.09
0.10
0.00

32.06
1.30
1.19
0.18
0.00

3.93

0.41
0.91
0.02
1.13
0.01
0.00
0.28
1.11

UI

0.01

0.411

0.25
0.11
0.03
0.08
0.01
0.00

0.00

92.50TOTALlIAR[CmA PRII'RIA 85.90 81.4'/ .

o.n

0.00

0.73

0.18
UI
0.03
0.00
0.03
0.39

-0.00

89.62 11.15 82.51 19.99 92.61 12.23 68.10 91.22

7.50muS!{ CREIIITO

latrt:lIIs
Ed!rllll
GH9

14.10

6.71
7.39
0.00

18.5~

10.62
7.90
0.00

10.38
0.00
0.00

10.38 '11.85

7.19
2.23
2.42

11.49

6.91
1.29
9.23

20.01

12.10
0.00
7.90

7.33 27.11 31.90

26.35
5.54
0.00

8.18

7.117
0.20
0.11

"'9
'.51
0.00

2.89
0.00
4.45

19.59
8.05
0.13

!I[CE!TAroTA!. 100.00100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00
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TABru 7: IlESlKIRECtITAS PROPRIAS 1980-1990 lei liI Cr$ iunho/91

1980 1981 1982 1983 1984 .,.. 1985 1986 1987 1Wl8 1989 mo
----------

1RIBUTOS HUMICIPAIS 333,074,462 2S8, 631. 031 3-46,403,057 277, 496,115 231,7~,I38 241.~4,423 265.513.956 267.086.486 304.101,904 518.957,179 363,906.026

IPlU 119.410.694 99.008,655 112.764,063 90.206,939 68.486.057 56,806.306 57,802.058 53.156.184 60.448.130 53.827.910 57.1~.163
ISS 102.112.913 99.996.680 124.157.531 1!3,625,4~ 101.914,552 110,939,815 141.788,990 135.104.698 122.186.229 13O,900.i77 157.451.389
11II-IV 11,949,702 10.607,489
11M: 9,188.195 10,928,998
COH1RlBUlCAO J{ fEIJ«JRIA. 4,345.013 501.002 1,061,197
TAXAS • 41.916,661 40,116,338 41,052,113 34,812,257 25,555,263 21,951.223 25,064,269 31,969,014 25,431,619 11,395,749 24,060,982
IXIlRAS 63,034.188 49,549.358 62,429,349 38,791.417 35,192,267 51,181.078 34,858,639 40,255,990 91.690,852 301,193,184 102,653,809

1RAIISftREl(IAS ESTAOO 213,205,128 192,635,306 198,807,363 179,575.951 167,843,887 195,064.600 249,414,072 220,056,014 224,024,774 387,574,579 342,044,057

ltII 212,m,891 185,543,7S3 188,366,606 169,395,738 161,008,010 185,867,H~ 221,344,209 203,898,567 209,723,642 381,127,900 333,079,186
IlII o 5,103,692 9.595.541 8,892,6-46 6,003,230 7,5~,741 9,000,107 6,348,881 5,143,833 439,443 3.767
lRU 769,231 1,987,860 .845,216· 1.297,572 832,641 606.643 6,857 o o o o
IPIJA o o o o o o 18,356,223 8.622,949 7,592.273 5,892,169 8.951.351
IXIlRAS o o o o o 1.042,099 766,676 1, 185,618 1,565,026 125.067 9,752

1RAIISItREII:IAS IJlIAO 16,388,889 12,989,318 11,324,864 10,622,283 10,296,667 27,239,855 27,396,481 30,928,285 24,957 ,917 34,213.054 30,421,701

~ 1,224,248 .2.063,558 3,493,700 3,119,016 3,247.297 Ú33,393FPII 950,855 1,036,925 1,099,300 1,092,911 4,448,911
IR 6,041,009 5,351,543 5.758,361 6.955,369 6,958,500 13,485,163 10.063,298 9,857,666 12,811,535 25,264,683 22,105,903

, 11R 106,838 241,850 324,086 140,994 124.600 95,104 106,779 127.785 9,902 33,208 3,001
llA.Cl.& 2.670,940 1.917,744 1.560,799 1.048,441 1,206,118 1,164.621 1,585,314 3,427,753 2,942,0-46 644,359 21

-IUEE 1,057.692 551.340 o 967.~9 413,027 o o o o o o
IIJt 181,624 156,803 176,303 91,530 62,300 52,914 96,949 125,249 138.056 84,565 691,626
OUlRAS

, . 5,373,932 3,667,172 • 2,~6.015 319.093 307,875 10,318.494 12,054,441 14,270,816 5,809,1~ 4,252,845 3,172.233,

--:-_...:._--------- ----------------
roTA!. RECEITAS PROPRIAS : 562,668,479 494,255,715 556,535,284 467,694,355 409,888,693 -463,788.877 542,384,509 518,070 ,7B5 553,084,655 9~,744,812 736,311,784

-:----------- ------
I· i FIltTE: TABru 3
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TABELA 8: CIH'OSICAO Rf:c[ITAS PRlJPRIAS 1980-1990

1980 1981 1982 1993 1984"" 1985 . 1986 1987 1988 1989 19'10

RElIITAS IIlJUCIPAIS I 59.20 58.40 62.24 59.33 56.54 52.01 411.95 51.55 54.98 55.16 49.42
'1

I
I

IPTU I 21.22 20.03 20.26 19.29 \6.71 12.25 10.66 10.26 10.93 5.72 7.76
I

ISS : 18.25 20.23 22.31 24.29 24.86 23.92 27.25 26.19 22.09 13.91 21.38

ITJI-1V 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1.27 1."

1WC 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 . 0.00 0.00 0.00 0.00 0.98 1.48

aJl1RIBlJICAO (( IE1JOOA' 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.79 0.05 0.14

TAXAS 8.52 8.12 8.45 1.46 6.23 4.13 4.62 7.33 4.60 1.21 3.27

OOlRAS 11.20 10.02 11.22 8.29 8.13 11.16 6.43 7.77 16.58 32.02 13.94

19.12 18.13 19.67 15.75 14.97 15.90 11.05 1S.10 21.18 33.23 17.21

1RNISfEREI«:IAS ESTADO 37.89 38.97 35.12 38.«1 40.95 42.06 46.00 42.411 40.50 41.20 46.45

ICII 37.76 37.54 33.85 36.22 39.28 40.08 40.81 39.36 37.92 40.51 45.23

ITBI 0.00 1.03 1.72 1.90 1.46 1.63 1.66 1.23 0.93 0.05 0.00

lRIJ 0.14 0.40 0.15 - 0.28 0.20 0.13 0.00 0.00 0.00 0.00 . 0.00

IPVA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 3.38 1.66 1.37 0.63 L22

OOlRAS 0.00 . 0.00 0.00 0.00 0.00 0.22 OJ4 0.23 0.28 0.01 0.00

1RNISFDIEI«:IAS LtUAO 2.91 2.63 2.03 2.27 2.51 5.87 5.05 5.97 4.51 3.64 4.13

FPH 0.17 0.21
..

0.20 0.23 0.30 O." 0.64 0.60 0.59 0.42 0.60

'IR 1.07 1.08 1.03 l.4'i . 1.10'· 2.91 1.86 1.90 2.32 2.69 . 3.00

ITR 0.02 0.05 0.06 0.03 0.03 0.02 0.02 0.02 0.00 0.00 0.00

l\lCl& 0.41 0.40 0.28 0.22 0.29 0.25 0.29 0.66 0.53 0.01 0.00

- -'IH 0.19 0.11 0.00 ,0.21 . 0.10 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

1111 0.03 0.03 0.03 0.02 0.02 0.01 0.02 0.02 0.02 0.01 0.09

OOlRAS 0.96 0.14 0.43 0.07 0.08 2.24 2.22 2.75 1.05 0.45 0.43

0.69 0.54 0.31 0.45 0.41 0.26 0.31 0.69 0:56 0.08 0.09.-
lUTAI. Rf:Cf:1TA PROPRIA 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 . 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00

;..~-

FlIITE: TABe.A 7
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TABru 9: MU RECaTAS PmtIAS 1980-1990

, 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 , 1987 1988 1989 1990

RECEITAS HIIUCIPAIS 100.00 86.66 104.00 83.31 69.58 72.50 19.12 80.19 91.30 155.81 109.26

IPlU 100.00 82.91 94.43 15.54 51.35 41.51 48.41 44.52 50.62 4S.08 41.85
ISS 100.00 91.36 120.88 110.62 99.êZ 108.01 143.89 132.12 118.96 121.44 153.2'J
IlII-IV 100.00 88.17
11M: 100.00 118.94
CIIIlRlBUlCAO OC IELHIlRIA: 100.00 11.53 24.42
TAXAS 100.00 83.72 98.20 12.18 53.33 45.82 52.31 79.24 53.07 23.78 50.21
OOIRAS 100.00 78.54 99.04 61.54 56.18 82.15 55.30 63.86 145.46 411.83 162.85

1RAIfSfERfI(IAS ESTADO 100.00 90.35 93.25 84.23 78.72 91.49 117.01 103.21 105.07 181.78 160.43

ICH 100.00 81.34 ' 88.67 79.74 75.79 81.49 104.19 95.98 98.72 179.41 156.79
IlJI 100.00 188.01 114.04 111.63 141.91 116.35 124. 40 100.19 8.61 0.01
1RlJ 100.00 258.42 109.88 168.68 108.24 18.86 0.89 0.00 0.00 0.00 0.00
IPVA 100.00 46.98 41.36 32.04 48.76
OOlRAS .' 100.00 13.57 113.77 150.18 12.00 0.94,

•
JRAHSFEm«:IAS lIIIAO 100.00 79.26 ' 69.10 64.81 62.83 166.21 161.16 188.11 152.2'J 208.16 185.62

,
FPH 100.00 109.05 115.61 114.95 128.75 217.02 361.43 328.02 341.51 413.61 461.89
IR 100.00 88.50 ?5.23 115.02 115.01 223.01 166.42 163.02 211.81· 411.80 365.51
ITR 100.00 231.99 303.34 13U? 116.63 89.02 99.95 119.61 9.21 31.08 2.81
Ill.Cl.6 ' , 100.00 74.05 58.44 39.25 45.16 43.60 59.35 t28.34 110.15 24.12 0.00
IUEE 100.00 52.13 0.00 91.51 39.05 0.00 0.00 0.00 0.00" 0.00 0.00

_III! 100,00 86.33 91.01 53.10 34.30 .. 2'J.13 53.38 68.96 16.01 46.56 380.80
OOlRAS 100.00 68.24 44.77 5.94- 5.13 193.13 224.24 265.56 108.10 79.14 59.03

lUTAI. RECEITA PROPRIA 100.00 81.84 ,98.91 . 83.12 72.85 82.43 96.40 . 92.07 98.30 167.19 130.81
"'-------

FOHTE: TABru 1
1980=100 I

/ -,.'-
-.:-.-'



TABELA 10: VARIACAO RECEITA PROPRIA 198t-1990

,.
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1981 1988 1989 1990

RECEITAS IUflClPAlS <13.34) 20.02 (19.89) 116.49) 4.20 9.95 0.59 13.86 70.65 129.88)
,,

1P1U 117.09) 13.89 (2O.oo) 124.08) 111.05) 1.15 (B.04) 13.12 110.95) 6.16
ISS (2.64) 24.16 18.48) 110.311 8.86 33.22 18.18) 19.96) 7.13 20.23
ITBI-lV 111.23)
rw: 18.94
Cllf1RlBUlCAO DE IflIO!IA' 188.41) 111.81
TAXAS 116.28) 11.29 (25.89) (26.72l <lU8) lU5 51.49 (33.02) 155.19) 111.14
OOlRAS (21.46) 26.10 (31.86) 17.73) 44.67 132.68) 15.48 127.11 223.49 165.92)

IRAHSfEREl(IAS ESTAOO (9.6S) 3.20 (9.67) (6.53) 16.22 27.89 UU9) 1.80 73.01 UI.751

ICH U2.66) 1.52 110.071 (4.9S) 15.44 19.09 (7.88) 2.86 81.73 112.611
IlBI 88.01 {?431 (32.421 25.74 19.23 (29.46) 118.981 191. 461 199.14)
1RU 158.42 (51.48) 53.52 135.831 127.141 (98.87) UOO.OO)
IPVA 153.02) .<11.95) 122.52) 52.18
OUlRAS (26.43) 54.64 32.00 (92.0U 192.20)

1RAI!SfERENCIAS LIIlAO (2O.?4) U2.8U 16.20) 13.07) I6tSS 0.51 12.89 119.30) 31.08 U1.08).,
FPH 9.05 6.02 _ 10.58) 12.01 68.56 69.30 UO.721 4.11 21.13 13.11
IR <lUO) 1.60 20.79 0.05 93.79 (25.38) 12.04) 29.97 .97.20 112.50)
l1R 131.99 30.76 156.49) 111.63) - 123.67) 12.28 19.67 192.25) 235.31 <90.96)
JIlCl6 (25.95) 121.08) . (32;83) 15.04 13.44) 36.12 116.22 114.17) (78.101 1100.00)
Im: (41.87) 1100.00) (51.33) 1100.00)
ILII <13.61) 12.44 (44.68) 136.12) 1IS.071 83.22 29.19 10.22 138.75) 711.86
OOlRAS 131.16) 134.39) . 186.74) 13.52) 3.271. OI 16.11 18.43 159.29;-' 125.79) 125.41)

TOTAL RECEITA PROPRIA 112.16) . 12.60 1IS.96) U2.36) 13.15 16.95 lU!) 6.76 . 10.09 121.12)

FONTE: TABELA 7
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TABaA 11: RESUIlI RECEITAS TOTAIS 1980-1990 {el li! Cr$ .iunho/91l

1980 1981 1982 1983 1984 ,. 1985 1986 1987 1988 1989 1990

RttEITASHIIIICIPAIS 333,014,462 288,631,031 346. 4Q3,~~1 271, 496,m 23I,1fJ,l38 241,484,423 265,513,956 261,08&,486 304,101, 904 518,951,119 363,906,026

lPlU !19,410,m 99,008,655 112,164,063 90,206.939 68,486,051 56,806,306 ,57,802,058 53, 156,19t 60, 4fJ, 130 53,821,910 57,142,163

ISS 102,112,913 99,996,680 124,151,531 1i3,6êS,442 101,914,552 110,939,815 147,188,990 135,704,698 122,186,229 130.900,771 157,451. 389

ITBI-IV
11,949 ,702 10,607,~

IWC o'
9,188,795 10,928,999

'o

CQHlIlIBUICAO DE HElHORIA:
4,345,073 501,002 1,061, 191

, TAXAS 47,916,667 40,116,338 47,052,113 34,872,257 25,555,263 21,951,223 25,064,269 37,969,014 25,431,619 11,395,749 ' 24,060,982

1lI11lAS 63,034,188 49,509 ,358 62,0,349 38,191,477 35,792,267 51,781,078 34,858,639 40,255,990 , 91,690,852 301,193,184 102,653,809

1RNISFER!J(IAS ESTAOO 213,205;128 192,635,306 198,807,363 119,575,951 167,843,887 195,064,600 249,474,072 220.056,014 224,024,774 387,574,579 342,044,057

1CH 212,435,891 185,543,753 .\88,366,606 169,395,738 161,008,010 185,867,117 221,344,209 203, B98,567 209,723,642 381, 127,900 333,079,186

ITBI O 5,103,692 9,595,541 8,88ê,646 6,003,230 7,548,741 9,000,107 6,3-48.881 5.143,833 439,443 3,767

1RIl 769,231 1,987,860 845,216 1,297,572 832,647 606,643 6,857 O O O °
IPYA O O O O O O 18,356,223 8,622,949 7,592,273 5,882,169 8,951,351

001llAS O O O O O 1,042,099 766,616 1,185,618 1,565,026 125,067 9,752

1Rf4ISFERENCIAS !IIIAO 16,388,889 12,989,378 11,324,864 10,622,283 10,296,667 27;239,855 27,396,481 30,928,285 24,957,917 34,213,054 30,421,701

, ..o

FPII ' , '950,855 1,036,925 1,099,300 1,092,911 1,224,248 2,063,558 3,493,700 3,119,016 3,247,297 3,933,393 4, 4fJ, 917
,

IR 6,047,009 5,351,543 5,758,361 6,955,369 6,958,500 " 13,485,163 10,063,298 9,857,666 12,811,535 25,264,683 22, 105,903

ITR 106,838 247,850 324,08& 140,994 . 124,600 95,104 106,779 127,785 9,902 .33,208 3.001

1II.Il.& 2,670,940 1,977,744 1,560,799 1,048,447 1,206,118 1,164,621 l,sas,314 3,427,753 2,942,046 644,359 21

1\lE 1,051,692 551.340 O 961,879 413,027 O O O O O °
1111 181,624 156,803 176,303 91,530 62,300 , 52,914 96,949 125,249 138,056 84,565 691,626

1IJ1IlAS 5,373,932 3,667,172 2,406,015, 319,093 307,875 10,378,494 , 12,050,441 14,270,816 5,809,J!, 4,252.845 3,172,233

" ,
:-- ..

TOTAl. DA RECEITA PROPRIA : 562,668,479 494,255,715 556,535,284 467,694,355 409,838,693 463,788,877 542,384,509 518,070,785 5S3,084,655 940,744,812 736,371,784

. ------,---:~ -----------
Il'ERACOES DE emITO . 92,361,111 112,301, 467 6~,482,7S9 62,871,833 86,885,981 115,991,056 42,919;932 199,170,211 259,037,231 90,517,458 59,691.014. ..-_..-_ ....••_--_ ...- .....-_ ..-
'RECEITA TOTAl. : 655,029,590 606, S57,182 621,018,OQ 530,566,188 496,774,674 579,779,934 585,304,441 717,240,997 812,121,886 1,031,262,271 796,062,799

---------:--------- ---------------------------------
FONTE.:., tABELA 3 /
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TABELA 12 : aJIfOSlCAO RECEITAS lUTAIS 1980-1990

1980 1981 1982 1983 1984 ,. 1985 1986 1981 1988 1989 1990

RECEITAS HllltICIPAIS 50.115 fI.59 55.18 :iê.:ro 46.65 41.65 45.36 37.24 37.45 50.32 45.71

1P1U 18.23 16.32 18.16 17.00 13.19 9.80 9.88 7.41 7.44 5.22 7.18

ISS 15.68 1;.49 19.99 21.42 20.52 19.13 25.25 18.92 15.05 12.69 19.78

ITIII-IV 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1.16 1.33

IWC 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.89 1.37

.COIIlRIBUICAIf [( IElIDUA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.54 0.05 0.13

TAXAS 7.32 6.61 7.58 UI 5.14 3.19 4.28 5.29 3.13 UI. 3.02

001AAS 9.62 8.16 10.05 7.31 7.20 8.93 5.96 5.61 11.29 29.21 12.90

lRNISFERDICIAS ESTADO 32.55 31.76 32.01 33.115 33.79 33.64 .42.62 30.68 27.59 37.58 42.9'1

ICH 32.43 30.59 :ro.33 31.93 32.41 32.06 37.82 28.43 25.82 36.96 41.B4

ITII 0.00 0.84 . 1.55 1.67 1.21 1.:ro 1.54 0.89 0.63 0.04 0.00

1RII 0.12 0.33 0.14 0.24 0.17 0.10 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

IPVA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 3.14 1.20 0~93 0.57 1.12

OOlRAS 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.18 0.13 0.17 . 0.19 0.01 0.00
,

1RNISFEREIICIAS UHIAD , 2.50 2.14 1.82 2.00 2.07 . 4.70 4.68 4.31 3.07 3.32 3.82,.,,
FPII I ·0.15 0.17 • 0.18 0.21 0.25 0.36 0.60 0.43 0.40 0.38 0.56

IR 0.92 0.88 0.93 1.31 1.40 2.33 1.72 1.37 1.58 2.45 2.78

ITR 0.02 0.04 0.05 0.03 0.03 0.02 0.02 0.02 0.00 0.00 0.00

ItLCL6 0.41 0.33 0.25 0.20 0.24 . 0.20 0.27 0.48 0.36 0.06 0.00

IIJEE 0.16 0.09 .D.oo . 0.18 0.08 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

IIII 0.03 0.03 0.03 0:02 0.01 0.01 0.02 0.02 0.02 0.01 • 0.09

001AAS 0.82 0.60 0.39 0.06 0.06 1.79 2.06 1.99 0.72 0.41 0.40-'•..•.-

lUTM. RECEITA PRnPRIA 85.~ 81.49 89.62 88.15 . 82.51 19.99 92.&1 72.23 68.10 91.22 92.50

li>ERACOES I( CREDITO 14.10 18.51 . 10.38 11.85 17.49 20.01 7.33 27.77 31.90 B.78 7.50

. ----'"'-1 --------------

RECEITA TOTAl. 100.00 10.0.00 100.00. 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00

'.

-------------_ ..------

. FIllTE: TABElA' 11
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TABELA13: EVIlOCAORECEITAS TOTAIS 1980-1990,
1980 1981 1982 1983 1984 .,.. 1985 1996 1987 1988 19~ 1990

:-- -------
RECEITAS-HtIIICIPAIS 100.00 86.66 104.00 83.31 69.58 72.50 79.72 80.19 91.30 155.81 109 .2~

------"-
IPlU 100.00 82.91 94.43 15.S4 51.35 fI.51 48.41 4-4.52 50.62 45.08 47.as
ISS 100.00 97.36 120.88 110.62 99.22 108.01 143.89 132.12 118.96 127.44 153.29
Im-IV 100.00 88.77
IU\t 100.00 118.94
CIIITRIBUICAOII ltEIJIIIRIA: 100.00 11.53 24.42

TAXAS 100.00 83.72 98.20 72.78 53.33 45.82 52.31 79.24 53.07 23.78 50.21

IIlTRAS 100.00 78.54 99.04 61.54 56.78 82.15 55.30 63.86 145.46 477.83 162.85

1RIIII!iftREl«IASESTAOO 100.00 90.35 93.25 84.23 78.72 91.49 117.01 103.21 105.07 181J8 160.43

ICII 100.00 87.34 88.67 79.74 15.79 87.49 10U9 95.98 98.72 179.41 156.79

!DI 100.00 188.01 174.04 117.63 lf1.91 176.35 124. 40 100.79 8.61 0.07
TRU 100.00 258.42 109.88 - 168.68 108.24 78.86 0.89 0.00 0.00 0.00 0.00
lf".IA 100.00 46.98 41.36 32.04 48.76

_ IIlTRAS 100.00 73.57 113.77 150.18 12.00 0.9'

1RIIII!iftREl«IASlIfIAD 100.00 79.26 69.10 64.81 62.83 166.21 167.16 188.71 152.29 208.76 las.62

FPII 100.00 109.05 <t15.61 114.95 12&:75 217.02 367.43 328.02 341.51 413.67 467.89
IR . 100.00 88.50 95.23 _ 115.02 115.07 223.01 166.42 163.02 211.87 417.80 36S.51

I1R 100.00 231.99 303.34 131. 97 116.63 ~.02 99.95 119.61 9.27 31.08 2.81
IIl.a..& 100.00 74.05 58.44 39.25 45.16 43.60 59.35 128.34 110.15 24.12 0.00
lIII 100.00 52.13 .0.00 91.51 39.05 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

!IIt 100.00 86.33 97.07 53JO 34.30 29.13 53.38 68.96 76.01 46.56 380.80

IIlTRAS 100.00 68.24 44.77 5.94 5.73 193.13 224.24 265.56 108.10 79.14 59.03
'. ---_ .•--

IUTtt. RECEITAPROPRIA 100.00 87'.84 98.91 83.12' 72.85 82.43 96.40 92.07 98.30 167.19 130.87
------------

IroACOES DE CREDITO 100.00 121.59 69.82 68.07 94.07 125.58 46. fi 215.64 280.46 98.00 64.63
:--:---- ..-------_ ..-

RECEITAIUTAL 100.00 92.60 94.81 81.00 15.84 88.51 89.36 109.50 123.98 '- 157.44 121.53
--------_ ..-

FlIIl[: TABELA-l1..:"- "
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TABElA 14: VAAIACAO RECEITAS IDTAIS mO-Im

1980 1981 1982 1983 1984
,.

1985 1986 1987 1988 1989 .19'10

RECEITAS IIJIUCIPAIS <13.341 20.02 119.891 U6.491 4.20 9.~ 0.59 lU6 10.65 (29.881

IPlU 117.091 13.89 (20.001 (24.081 (11.051 1.15 (8.041 . 13.12 110.951 6.16
ISS (2.641 24.16 (8.481 (10.311 8.86 33.22 (8.181 (9.961 7.13 20.28
ITBI-IV 111.231
w.t 18.94
COII11!IBUICAO DE IlI.HORIAI (88.411 111.81

TAXAS <16.281 17.29 (25.891 (26.121 U4.081 lU5 51.49 (33.021 (55.191 111.14

OOTRAS (21.461 26.10 (31.861 (1.13) 44.61 (32.68) 15.411 121.77 228.49 (65.92)

TRAHSFERB«:IAS ESTADO (9.65) 3.20 (9.67> (6.53) 16.22 21.89 m.m 1.80 13.01 Ul.lSI

ICII <12;66) 1.52 (l0.01) (4. 95) 15.44 19.09 (1.881 2.86 81.13 U2.611
ITBI 88.01 (1.431 (32.421 25.14 19.23 (29.461 U8.981 <91.461 (99 .141

1RII 158.42 ' (57.4111 53.52 (35.83) (21.14) (98.811 <100.001
IPVA (53.021 <11.95) (22.521 52.18
OOTRAS (26.43) 54.64 '32.00 <92.011 <92.201

1RAHSfEROCIAS 'IUAO (20.74) 112.811 (6.201 (3.071 164.55 0.57 12.89 U9.3C) 31.08 U1.081
p

FPII 9.'05 6.02 (0.58) 12.01 68.56 69.30 110.12) 4.11 2U3 13.!1

IR <11.50) 7.60 20.79 0.05 93.79 (25.381 (2.04) 29.97 91.20 (12.50)
IIR 131. 99 30.76 (56.49) m.63) . (23.m 12.28 19.61 <92.25) 235.31 <90.96)
l\I.Q.6 (25.95) (21.08) (32.83) 15.04 (3.441 36.12 116.22 <14.171 (78.10) <100.00)
IUEE «(1.811 1100.00) (51.33) UOO.OO)
IIIt <13.611 12.44 (44.68) (36.121 U5.01l 83.22 29.19 10.22 (38.151 717.86
OOlRAS ' . (31.76) (3U9I (86.74) (3.52) 3.211.01 16.11 18.43 (S9.29L~ (26.19) (25.411•

lUTAI. REIIITA PROPRIA (12.16) 12.60 U5.961 . (12.361 13.15 16.95 (4.4111 6.16 10.09 (21.72)
:- ------

ImACllES DE CREDllU 21.S9 (42.58) (2.501 38.20 33.50 (63.001 364.0S 30.~ (6S.~1 (34.061
.•__ ..------

RElIITA TOTAL (7.401 2.38 ' U4.571 (6.311 16.11 o.~ 22.S4 13.23 26.98 (22.811
------------------

FCH1E: TAbqA 11. / ~--
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TABELA 15: PERCENTUAL DA POPULAÇ~ODE CADA HUNICiPIO
EM RELAC~~ ~DO CONJUNTO DAS CAPITAIS

FATOR
A t é 2~~ · ····· O) 2

Hais ~e 2X at~ 5X
Pelo primeirds 2X. ..................... 0,2
Cada O,5y' ou f'i"aç:ãoexcedente, mais.... 0,5
1"1a L5 . de 5x: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ° ,5

" TABELA 16: INVERSO DO iNDICE RELATIVO ~ RENDA PER
CAPITA DA ENTIDADE PARTICIPANTE

, I FATor:
Até 0,0045 .
Ac :i. iTl~:\ de O, 00 ...~5 at~ 0,0055.
\~c i rn:~ de 0,0055 até 0,0065'. ~

1~lcilTIa -de 0, 0065 até 0,0075
-' 1~'1c:ima de 0,0075 até 0, 0085.

i~d.IT1<:1. de 0, O():3~j .ô.t~ 0,00'15.
Ac i ff!;-,i de 0,0095 ;:),t: é 0,0:1:'10. I

.1.

O" 7

° o, '

LO

Fo n t e : ':. OLIl)EIRri, .Jua 1" e z de . Código rri bu tsr i o:
NFJ.cion:!il;. or na n í zac ão de textos, no t a s 1"elnis'::,:i.v;,).~5 E

índices. Lei No. 5.172 de 25/10/1966. 550 Paulo,
~açaiva,i99iJP.4i-42.



TABELA 17: REPARTICAO RECEITA TRIBUTARIA TOTAL E REPARTICAO DOS
_ RECURSOS EFETIVAMENTE DISPONIVEIS

(el Dartitipacao 7.1
------------------------------------------------------------------------------------

REPARTICAO RECElTA REPARTICAO DOS RECURSOS EFETIVAMENTE
TRIBUTARIA DISPONIVEIS

------~-----------------------------------------------------------------------------
ANOS UNIAO ESTADOS MUNICIPIOS : UNIAO ESTADOS IIUNICIPIOS
1'1bO 4'1.4 44.4 b~2 43~3 48,3 8,b
19b1 49,4 44~b b~O 41~9 4'1~5 8~b
19b2 4S,3 44.5 b.2 39,b 48,9 11,5
1%3 50,9 42,5 b~b I 4~,9 4b,O 12,1"
1%4 48,7' 44,B 6.5 39~b 48,5 11.9
1965 50~ó 42,b b,8 39,0 4B,1 12,'1
1'166 51,3 41.~ 7,3 40,b 46,3 13,1
1967 45,8 49,4 / 4,8 36,'1 45,2 17,'1
1968 51,5 44,7 3,B 40,b' 42,5 1&,9
1969 53,ó 42,7 3,7 45~B 39,8 ' 14,4
1'170 54,4 41.9 3.7 45.7 39,b 14,7
1971 56,4 4Q~0 3~6 47,7 38,4 13,9 .
1'172 58,4 . 37,8 3,8 49,7 36,5 13,8
1973 58,5 37~7 3,B 49~1 37,1 13,8
1974 59.3 36,9 3,8 50,2 36,2 13,b
1975 58';9. 37,0 4,1 .50,3 3&,0 13,7
1976 62.3 'I 33,1 4~b 51,4 34,3 14,3
1977 60.8 /34,0 5,2 50~2 34,8 -15,0
1978 56,2 36,1.. c: ..., 47,3 3b!7 ., 1\

._~!J J.o,v
1979 58,3 35.9 5,B 47,5 36,2 .16,3
1980 56,7 36,2 5,1 49,3 35,5 15,2-
1981· 58,2 36~7 5,1 49,2 34,9 15,9
1982' 57,.2. 37,6 5~2 48,0 35,7 16,3-

'1983 57,8 37~0 5,2 48,,4 35,2 16,4
1984 5&,9 38.6 4,5 46,8 36,5 16,7

;1985 57.6 38.3 4,1 44,7 37,5 17,8
1986 43,8 42,2 4~0 39,6 .40,7 19,7

------------------------------------------------------------------------------------
/

fONTE: REVISTA DE FINANCAS PUBLICAS
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~ão PaLllo, ~ (1): 05-06, 1990.
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